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£xiiio. Sr. Dr. Governador

Nomeado secretario dos negócios da fazenda deste Estado, n.

por acto do 2 de Maio dêste anno, do honrado l." vice-gover-
nador então em exercicio e já fallecido, o exmo. sr. dr. J, J.

Marques, de respeitosa o venerada memoria, tive a honra de me-
recer a confiança do eminente e preclaro exmo. sr. dr. Urba-
no Santos da Costa Araujo, e posteriormente a de V. Exa-,
sendo conservado á frente dos negócios desta secretaria

E' no desempenho dessa funcção que, de accôrdo com a
lei, venho apresentar a V- Exa., detalhadamente, o quadro
dá actividade deste departamento, no decurso do exercicio
findo em 30 de Junho do corrente anno.

No curto periodo de pouco mais de seis mezes, em que,
nesta dependência administrativa, venho exercendo a rainha ac-

ção dirigente, bem pequeno ainda ó o resultado da tarefa

que me propuz da reorganização dos mais sérios serviços a

cargo desta secretaria.

Múltiplos teem sido os embaraços que se me teem antolhado
na directriz que me tracei, ao assumir o cargo de secretario da
fazenda. Não fosse completa a confiança que sempre me foi

dispensada pelos dignos antecessores de V Exa., confiança essa

que me continúa a ser assegurada pelo recto e esclarecido espi-

rido de V Exa., ha muito que teria desistido de levar por diante

as reformas dos diversos serviços que já tenho realizado e de in-

nunieros outros que ainda é necessário emprehender.
Assumir a direcção de um departamento importante, como

é a secretaria da fazenda, nos seus differentes aspectos de fiscali-

zação, arrecadação, dispêndio, contabilidade e estatística, e perma-
necer nas velhas praxes encontradas, e conservadas com um fe-

tichismo descabido, sem procurar inquirir se ellas acompanham
a evoliição que as idéas do tempo e do trabalho e as exigências

da clareza impõem a todos os ramos do serviço publico, é sim-

ples obra de conservação, que se não compadece com os mo-
dernos processos administrativos. O critério a seguir do bom
administrador, cônscio da sua missão, é procurar innovar, para

melhorar, em parte, a feição anachronica do mechanismo da
nossa administração.
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Reformar, apenas pelo espirito de reformar, não é meu
intuito.

O que desejo e espero fazer, se continuar a dirigir os ser-

viços da secretaria da fazenda, é reformar sempre com utili-

dade, de accôrdo com as necessidades do nosso progresso eco-

nómico, além da presteza e simplificação que devem existir e

que se devem exigir das repartições destinadas a servir

o publico e principalmente as classes productoras, que são a

lavoura, a industria e o commércio.
Grandes teem sido as difficuldades que se me teem depara-

do para aquelle desiderato, torno a dizê-lo, e maiores seriam
ellas, se não contasse com o apoio do governo do Estado, ro-

bustecido pelo auxilio efficaz que tenho encontrado da parte de
alguns funccionarios desta secretaria.

As reorganizações emprehendidas, por mim, no pequeno
espaço de tempo em que venho dirigindo os serviços deste de-

partamento publico, teem consistido, especialmente, na reforma
da contabilidade do Estado, que não encontrei executada de
accôrdo com a lei votada, de que fui autor, quando deputado
ao Congresso Legislativo; na criação de diversos livros auxi-

liares, para o bom andamento daquella; na organização do serviço
das capatazias; na ampliação da estatística; na tomada de contas
dos exactores e, finalmente, na maior fiscalização possível das des-

pesas publicas, a qual precíza deixar de ser apparente, para se

tornar verdadeira, em obediência ao novo caracter, dado ao pro-
cesso de contabilidade.

De todos estes serviços tratarei mais circumstanciadamente,
quando entrar em pormenores sobre a sua organização, confor-
me a exposição dos factos administrativos a relatar.

Deixando, pois, para o momento opportuno, o relato das
reformas feitas e a fazer, passarei a tratar das condições econó-
micas e financeiras do Estado.

Antes, porém, de entrar na exposição dos diversos e impor-
tantes aspectos que offerece esse magno e inesgotável assumpto,
sinto-me no dever de dar uma pequena explicação sobre a feição
que vou imprimir a este relatório.

De ha muitos annos que é sentida a lacuna de relatórios
circumstanciados sobre os negócios públicos do Estado-

Ainda hoje, representam um repertório de informações
seguras e imprescindíveis, a que não podem eximir-se de con-
sultar todos os que se interessam pelas cousas do Maranhão
de outrora, os relatórios dos então presidentes da provín-
cia Eduardo Olímpio Machado e Antonio Candido da Cruz Ma-
chado, publicados nos annos de 1854 e 1856.

Este ultimo, particularmente, pela maneira por que está re-
digido e pelas informações que apresenta, sobre qualquer das
formas por que se queira estudar a vida agrícola, commercíal e
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financeira do Maranhão daquelle tempo, representa- um docu-
mento valioso e raro, guardado com carinho por todos quantos
o possuem.

Por algum tempo, ainda que sem o mesmo brilho e minu-
dência dos acima citados, mas como que revelando o desejo
de não se deixarem ficar totalmente em plano inferior, os rela-

tórios apresentados á Assembléa, pelos presidentes da provín-
cia, não deixavam de trazer minuciosas referencias á vida eco-

nómica e financeira do Maranhão.
Do anno de 1870 para o fim do regimen monarchico, já aquel-

les relatos presidenciaes passaram a apresentar cada vez menos
informações, sobre os principais assumptos da vida publica de um
povo, que são a importação, a producção e a exportação.

Esse mal, porém, mais se aggravou depois da proclamação
da Republica, cujas primeiras mensagens, apresentadas ao Con-
gresso do Estado, que me perdoem os seus autores, não reve-

lam o minimo interesse, limitando-se a graphar, em meia dúzia
de paginas burocráticas, o movimento das diversas repar-

tições publicas, acompanhadas de resumidos relatórios dos
seus chefes.

De 1914 para cá, quando o serviço àdministrativo do Es-

tado foi dividido em tres secretarias, principiaram felizmente

os gestores daquolles departamentos públicos a descrever minu-
ciosaíuente a vida adminiátrativa, de accôrdo com as repartições

subordinadas á sua direcção.

Apezar dos últimos relatórios dos secretários da fazenda,

entro os quaes merece menção honrosa o do exercício passado,

feito pelo meu competente e illustre antecessor dr. Alberto Corrêa
Lima, apresentarem dados minuciosos sobre o movimento pro-

ductor e commercial do Estado, ainda assim julgo insufficicn-

tes os que nelles são consignados, para um perfeito esclareci-

mento, quanto á vida completa do nosso systema económico o

financeiro.

Desejava publicar informes completos sobre o assumpto
debatido. Infelizmente, a gripo que assolou esta cidade, e o meu
precário estado de saúde actual, impediram-me de conseguir os

subsídios necessários áquelle fim.

Procurei, entretanto, fazer o que me foi possível, o peço
desde já a V. Exa, desculpas do mo não poder desempenhar á

altura do cargo que exerço, não só porque para isso me falha a

competência necessária, como também por motivo das causas

que acabo do citar.

ilxordio ás coiiilisões económicas e niiaiicciras

Desde os memoráveis tempos em que Raimundo José de

Souza Gaioso escreveu o «Compendio historico-pohtico dos prin-
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cipios da lavoura do Maranhão», até ha breves annos, bem
poucos foram aquelles que, com excepção de Cesar Marques
e outros dos maiores filhos desta terra, se dedicaram a estudar as

condições económicas desta fértil região brasileira.

Não so entre os homens de estudo e, quiçá, entre os mais
letrados, reinou essa criminosa indifferença pelo futuro das nos-

sas riquezas e consequente impulso do nosso desenvolvimento
económico. Entre políticos e governantes, maior foi esse descaso
pelas nossas energias productivas.

A' politica, mas somente á politica de posições e caprichos,
votavam elles a preciosa attenção, pois que de outros meios de
actividade não cuidavam, ou, se da sua existência sabiam,
maior valia lhes não davam, por mesquinhos e ignóbeis, só
dignos de gente pouco limpa e menos culta.

De alguns annos, porém, a esta parte, como que um resur-
gimento se vai operando entre a gente da terra maranhense,
num reflexo, sem duvida, do exemplo assombroso que nos
proporcionara outras paragens da America e os próprios estados
do sul do paiz.

A' imitação do professor Ribeiro do Amaral, do operoso
sr. Fran Paxeco e dos illustrados drs. Justo Jansen e Achilles
Lisboa, outros vão despertando da inércia em que jaziam e já
se lhe vão juntando, na campanha pela imprensa e pelo livro,
em prol do nosso progresso económico.

E se, no campo da intellectualidade, o despertar já começou,
não menos se vai transformando também o systema politico e
governativo do nosso Estado.

Num contraste frisante de outras éras, em que o partida-
rismo estreito e ferrenho não dava guarida ao adversário, ainda
que este, honesto e trabalhador, fosse um pioneiro intransigente
do nosso desenvolvimento, ahi está a poUtica ampla e sã, dirigi-
da pelo dr. Urbano Santos, em que os maranhenses de todos os
credos se congregam para um só fim e um único resultado:
O PROGRESSO DO MaRAXHÃO.

Assim que a acção de S- Exa. principiou a se fazer sentir
em todos os ramos da vida deste Estado, quer como chefe da
sua pohtica, quer como chefe do seu governo, os moldes
admmistrativos são outi-os e outras são as normas por que se re-
gem os serviços públicos.

Desde o anno de 1914, quando o eminente politico pa-
trício nos visitou, para reformar o mechanismo administrativo
do Estado, descortinou-se uma promissora fase económica aos
nossos olhos.

Não ê que, antes da ingestão de S. Exa. na politica mara-
nhense, os nossos governantes tivessem sido deshonestos ou Ím-
probos, antes, pelo contrario, sempre foram honestos como me-
lhor o podem ser os mais honrados; mas, presos pelas malhas de
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um partidariámo tacanho, ein que desde o principio da Repu-
blica vinha dividido o Estado, sentiram-se coactos na sua acção
administrativa-

Sem a menor previsão do futuro, e esquecidos de operar
pelo desenvolvimento das nossas forças productivas, deixaram
o interior do Estado entregue á sua própria iniciativa, sem ins-

trucção e sem meios de transporte.

A lavoura, no seu estado primitivo, rotineira e atrazada, a
maioria do commorcio nas mãos do ignorante, vivendo do abuso
do credito, como vivia o próprio Estado, os fertilissimos sertões e
as nossas ubérrimas várzeas no mais completo abandono da acção
protectora dos governos, foi o quadro que se desenhou aos olhos
do dr. Urbano Santos, ao assumir a chefia da politica mara-
nhense.

Foi quando principiou a obra regeneradora de S. Exa.,
com o proveitoso quadriennio do dr. Herculano Parga, o eco-
NOMISADOR.

Delineados por S. Exa. os moldes da administração a se-

guir, principiou o dr. Herculano Parga a politica económica que
conhecemos. Não lhe foi estranha a politica da terra, como deno-
mina Christiano Luz o interesse pelo desenvolvimento da pro-
ducção agrícola, e o cultivo do solo se fez em maior escala, ainda
que na sua maioria rotineiramente.

E' de inteira justiça registar, aqui, que já anteriormente
se tinha iniciado nos negócios do Estado um regimen de econo-
mias. Começou com o governo do inolvidável e honrado mara-
nhense, que foi o dr. Benedicto Leite, para ainda mais se ac-

centuar na curta, mas fecunda administração interina do dr.

Arthur Q. Collares Moreira, que, na qualidade de 2.° vice-gover-
nador, substituiu aquelle illustre maranhense, no seu impedi-
mento forçado, pela moléstia que o victimou mais tarde.

Após aquelle periodo governamental, assumiu as rédeas do
Estado o brilhante e talentoso parlamentar Luiz Domingues,
que, se não adoptou, no seu governo, as mesmas normas econó-
micas, ha pouco iniciadas na administração publica, entanto não
se descurou de tentar o incentivo das forças productoras do Es-
tado, já adquirindo novos vapores para a sua navegação cos-

teira e fluvial, já incrementando a lavoura com empréstimos hi-

potecários.

E diga-se, de passagem, não só á custa de grandes econo-

mias se consegue a prosperidade de um povo. Esta é muitas
vezes obtida com surtos de audácia e talento administrativo.

Ahi está S Paulo como um exemplo frisante. O grande Estado
não tem conseguido a sua prosperidade por meio de economias.

São systemas differontes, a que o temperamento dos governantes
imprime o preciso impulso. O económico dá resultados certos e

positivos; mas, como sempre, é moroso e lento- O outro falha
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algumas vezes, mas, em todo o caso, tem a vantagem da

rapidez.
Data porém do patriótico e honesto periodo governamental

do dr. Herculano Parga o começo do desenvolvimento econó-

mico do Maranhão. Após o governo do cel. Brício de Araujo
e o do dr. José Joaquim Marques, dignos continuadores^ dessa

obra meritória, assumiu o dr. Urbano Santos a direcção dos

negócios públicos do Estado, como seu governador, para, em
pessoa, proseguir a ingente obra de desenvolvimento econó-

mico e regeneração financeira, a que de ha muito se vinha
dedicando.

Não quiz, porém, o destino que S. Exa. continuasse á testa

dos nossos negócios administrativos, pois que interesses superiores

da nossa pátria o obrigaram a sair, para ir prestar, em cargo
de superior destaque, serviços de maior valia.

Chamado a exercer o logar de ministro do interior do
governo Rodrigues Alves, deixou S. Exa., depois de um mêz
apenas de reconstituidôra e profícua administração, as rédeas do
governo do Estado, que passaram ás bôas mãos do dr. Raul da
Cunha Machado, o qual, pelo seu honroso passado e renome illus-

tre, offerece aos maranhenses inteira garantia da continuação
da obra iniciada pelo seu eminente antecessor.

E daqui a annos, se o esmorecimento não nos avassalar e

se as lutas estéreis não nos dividirem, quando o Maranhão ven-
cer as etapas das actuaes difficuldades, para respirar mais li-

vremente no goso das rendas que lhe conseguirão os modestos
trabalhadores de hoje; quando o solo cultivado desta ubérri-
ma região produzir as colheitas abundantes e compensadoras do
árduo e exaustivo esforço deste momento de preparo e de es-

peranças, é possível que os vindouros, que serão mais felizes e
portanto mais justos, possam bemdizer a obra grandiosa
desta época, que tem o dr. Urbano Santos á frente, como seu
principal gestor e maior factor.



PRIMEIRA PARTE

SITUAÇÃO ECONÓMICA





A guerra européa surpreheiídeu todo o Brasil desprovido
e baldo de recursos, após um período de estagnação económica
e um quadriennio de bem condemnaveis lutas politicas. Não fôra
isso, e muito maiores teriam sido as vantagens auferidas, pelo paiz,

desse estádio guerreiro, que avassalou todo o mundo.
Ainda assim, grande se mostrou a modificação trazida pela

guerra ao commercio internacional do Brasil, intensificando as
exportações do assucar e dos couros, dando azo a novas transac-

ções com o exterior, como sejam as das carnes congeladas, do feijão,

arroz, milho, banha, mamona, farinhas, tapiocas.

No Maranhão, se não fosse a crise de transportes, ultima-

mente aggravada, óptimos teriam sido os lucros obtidos pela

nossa pequena, mas variada lavoura.
Assim é que neste momento, quando os estados do extremo

norte, o Pará e o Amazonas, lutam com a profunda crise de
um grande decréscimo de rendas, por se haverem dedicado quasi
exclusivamente á industria extractiva da borracha, nós, no Ma"
ranhão, vimo-nos ha mais de um triennio, modesta, mas galharda-
mente, desempenhando de todos os nossos compromissos, além
de dispormos em cofre de um regular saldo em dinheiro, para en-

frentar as occorrencias inesperadas.
E não se diga que, neste período de prosperidade económi-

ca, este estado encontrasse uma completa facilidade para tanto

desenvolvimento-
Bem ao contrario. Depois de um trabalho exaustivo de

regeneração financeira, feito á custa de grandes, immensos sa-

crifícios, sem recursos para multiplicar as nossas forças pro-

ductivas, por meio de uma cultura racional e mechanica, ainda
tivemos de lutar com as cheias dos centros mais activos.

E não ficaram ahi os males que nos acommetteram, por-

que, após a inundação, o impaludismo dizimou e dizima ainda

as populações de grande numero dos nossos núcleos ribeirinhos,

impedindo deste modo o augmento da nossa producção, como era
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de esperar das magnificas cotações, se normais houvessem
corrido os tempos aos nossos pequenos lavradores.

Grande, porém, ainda assim, foi a modificação que se deu
no nosso commercio exportador, com as novas exportações da
tapioca do Maranhão, (conhecida também por tapioca do Pará),

do milho, farinha, coco babassú e do crescendo havido na dos
couros, arroz e algodão.

Como é natural, tem sido principal factor do nosso diminuto
incremento económico a exportação dos nossos melhores pro-
ductos, de que passámos a tratar.



CAPITULO I

EXPORTAÇÃO

O Brasil, que era conhecido, no começo da sua vida, pelo
paiz do assucar e do fumo, passou a ser olhado exclusivamente
como um grande productor de ouro, para posteriormente pesar
apenas, na balança do commercio internacional, como exporta-
dor de café e de borracha.

No auge dos lucros, que lhe proporcionavam essas duas ren-

dosas riquezas nacionaes, descuron-se o nosso paiz de desenvol-
ver outras fontes productivas do seu privilegiado solo e varia-

do clima, como era dado aguardar da iniciativa dos seus gover-
nos, e da previdência dos seus apregoados estadistas.

Depois da guerra, como que despertado do sonho deslum-
brante de uma riqueza a todo o instante proclamada, mas nunca
convenientemente explorada, apresentando aos olhos dos de-

mais povos esse estranho espectáculo, descripto por um dos
nossos escritores, de um paiz fabulosamente rico, habitado por uma
população enormemente pobre, sente-se, porventura, que um sopro
de vida nova e refortalecedora percorre o paiz, do norte ao sul.

De facto, devido á alta dos preços dos productos, a nossa
situação vai-se modificando para melhor. Assim é que a nossa
exportação, quasi restricta a dois productos de moroso desenvol-

vimento e consumo, o café e a borracha, extraordinariamente tri-

butados pelos paizes consumidores, como verdadeiras especiarias,

tende a generalizar-se por um maior numero de productos.

Do ampliamento da nossa exportação, dependerá todo o

nosso futuro económico, pelo que precisamos de desafogar esse

factor máximo do nosso progresso dos entraves que o atrofiam,

entre os quaes destacaremos, por demais asphixiantes, o das
tarifas de fretes e o do sistema tributário.

O serviço das tarifas de fretes, no. Maranhão, infelizmente,

ainda se baseia no principio mechanico do pêso por percurso,

quando, conforme pensam diversos economistas, os fretes deviam
variar com o valor das mercadorias, das quaes representam
uma percentagem, e de accôrdo com as conveniências commer-
ciaes, e nunca variarem com a distancia a percorrer.

Quanto ao sistema tributário, se não o temos melhorado,

como era de desejar, em todo o caso temo-lo conservado sem al-

teração para peor, visto que, ha muitos annos, os legisladores

maranhenses não alteram as taxas criadas sobre os géneros
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exportáveis, e grande numero delles ainda se manteem livres de
ónus, entre os quaes alguns dos mais compensadores, como se-

jam o algodão, o arroz, os tecidos, e outros.

Exportação ein geral

A exportação do Brasil, que se ativera a 40-622 mil libras,

em 1901, e que se foi pouco a pouco elevando, até chegar, em 1912,

a 74.649 mil libras, caiu, no anno seguinte de 1913, para 65.457 mil

libras, diminuindo ainda mais no anno de 1914, cuja exportação
attingiu, nesse anno, só a somma de 46.803 mil libras, devido ao
grande abalo produzido em todo o mundo pela guerra européa.

Esse desequilíbrio extraordinário, na balança coramercial

do Brasil, concorreu bastante para a grande crise económica que
soffremos no princípio do quadriennio Venceslau, devendo ser le-

vado a conta da depreciação e da menor exportação da borracha
e do café.

Felizmente, do anno de 1915 para cá, tem-se accentuado,
ainda que muito vagarosamente, o augmento da nossa exporta-
ção para o estrangeiro, de forma que, restabelecido o serviço de
transportes marítimos, devemos esperar um grande desenvolvi-
mento do nosso commercio para o exterior, do que podemos cer-

tificar-nos pelo quadro seguinte do movimento geral da exportação
brasileira, nos annos de 1901 a 1917:

ANNOS Peso bruto em Em coxtos de EQUIVALENTE EM
I.OOO TON. RÉIS PAPEL LIB. I.OOO

1901 1415 860.827 40.622

1902 . 1402 735.490 36.437

1903 1266 742.632 36.883
1904 1110 776.367 39.430
1905 1224 685.457 44.643
1906 1394 799.670 53.059
1907 1549 860.891 54.177
1908 1293 755.791 44.155
1909 1707 1.016.590 63.724
1910 1286 939.413 63.092
1911 1280 1 003.925 66.839
1912 1301 1.119.737 74.649
1913 1382 981.767 65.451
1914 1310 755.247 46.803
1915 1808 1.042.298 53.951
1916 1869 1.136.888 56.462
1917 1959 1.136.455 59.875

Fazendo um pequeno estudo retrospectivo, verificaremos,
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pelo quadro a seguir, que o progresso da exportação brasileira

tem sido este

:

No anno de 1833 33.011 contos de réis, papel
5> » » 1860 112.958 > 3> » »

» * » 1899 954.467 » » .

> » » 1915. 1.022.634 » 3> » »

» » » 1917 1.136.455 » » » »

Vejamos, agora, qual foi a exportação brasileira para o es-

trangeiro, por valores e por procedências, nos annos de 1916 e

1917, onde o Maranhão occupa o 11 • logar:

RESUMO pelos estados, em mil réis, papel:

loie 101^

S. Paulo 489 632:425$ 422.334:5121
Capital Federal 196-675:704$ 267.154:973$
Bahia 106-467:517$ 102.599:442$
Pará 79-302:945$ 79.829:417$
Amazonas 77-706:449$ 71.739:107$
Pernambuco - 25 565:950$ 52.333:239$
Rio Grande do Sul 49 277:232$ 36.576:371$
Paraná 35-969-900$ 26.210-016$
Espirito Santo 22 864:122$ 19.082:543$
Ceará 18-409:455$ 17.437:936$
Maranhão (1) il.S30:16S$ 13 916:956$
Santa Catharina 6-420:062$ 10.279:503$

Mato Grosso 7-616:367$ 8.947:192$

Alagoas 3.948:411$ 3.887:798$

Parahiba 3 795:176$ 2.923:135$

Rio Grande do Norte 1 305:443$ 1.902:835$

Total 1. 136-888:335$ 1.136.454:775$
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QUADRO da mesma exportação nos annos de 1916 e 1917,

mas por tonelagem, onde o Maeanhão se acha colocado tam-
bém no 11.° logar:

PROCEDÊNCIA
TONELAGEM

1916 1917
DIFFERENÇAS

Rio de Janeiro
S Paulo
Bahia
Pernambuco
Paraná
Rio Grande do Sul - • •

Pará
Espirito Santo
Santa Catharina
Amazonas
Jflaraiihão (2)

Ceará
Alagoas
Mato Grosso
Parahiba
Rio Grande do Xorte-

720.043

685 503
83.474

48.990

128.158
62.857

27 441
34.548

16 008
21 109
1^1.999

7.890

4 234
5 311
6.758

2.043

788.040
618 615
127 132
97. 764
78.758
54.788

42 659
35 043
30 196
23.287

93 59»
14 793
10 855
5 530
3.924

1 913

Para mais
» menos
» mais

> menos

Depreende-se uêste quadro que tiveram, proporcionalmente,
maior augmento de exportação, de um anno para o outro, na
tonelagem exportada, os estados de Alagoas em 1.° logar, Per-
nambuco cm 2.*, Ceará em 3.» Santa Catharina em 4.^ e o Ma-
eanhão em 5.°.

XoTA:— (1) Esta exportação foi feita pelos seguintes portos:
Em 1916
3.580:599$
8.249:569$

11 830:168$

(2) Idem
Em 1916

7.837 tons.

7.162 »

Em 1919

6 080:108S
7. 136:6481

13 216:756$

idem
Em 1919

14.737 tons.

10.861 »

25 598 >

pelo porto de S Luiz
pela ilha do Cajueiro

pelo porto de S- Luiz
pela ilha do Cajueiro

14.999 »

Eipci1'r;iO [lo MaraiiMo

Principiaremos explicando que a estatística económica do
Maranhão tem, até agora, acompanhado o movimento financeiro
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dos exercícios, que vão de julho de um anno a junho do outro,
motivo por que, ao tratar especialmente da exportação dêste es-

tado, o faremos por exercício, em vez de o fazer pelo anno civil,

como quando tratámos da exportação em geral.

Não só se torna isso necessário, em virtude dêste relatório

se referir ao exercício findo em junho dêste anno, como porque
precisámos de fazer o confronto da expansão dos productos ex-
portados, no ultimo período financeiro, com os dos exercícios
pretéritos.

No annuario, porém, que muito breve deverá publicar a
secção de estatística, annexa á secretaria da fazenda, recente-
mente criada, o movimento económico do estado apurar-se-á e

dividir-se-á pelos annos civis.

Ainda nos resta explicar que, na parte allusiva á exportação
em geral, só fizemos menção do valor e quantidade dos productos
maranhenses, exportados para o estrangeiro, porque, amparando-
nos á teoria em voga, só pôde e deve ser considerada exporta-
ção, propriamente dita, aquella que se despacha para fóra do paiz,

de accôrdo com o movimento do comercio internacional.

Agora, porém, que vamos tratar minuciosamente da expor-
tação do Maranhão, fa-lo-emos sob todas as suas formas e as-

pectos, isto é, não só quanto aos productos exportados para o
estrangeiro como também daquelles remetidos para os outros es-

tados da União.
Como já afirmámos anteriormente, apezar de todas as dif-

ficuldades, óbices e transtornos, que se depararam nestes últimos
annos, aos nossos pequenos productores, apezar de tudo, a
exportação dêste estado tem obtido um regular accrescimo, como
passaremos a demonstrar.

O valor official da exportação maranhense, no exercício findo,

attingiu a óptima somma de «s. a^.lO$^:í3S7íj^33S,
ou seja mais um terço do valor da exportação no período finan-

ceiro de 1916 a 1917, o qual, por sua vez, já vinha accrescido
de quasi um terço, comparado ao anterior exercício, conforme
veremos dos quadros abaixo:

Essa exportação díscrimína-se assim :

Pelo porto da capital 23 024:998S005
Pelos municípios do interior 4 083:5591333

Total 27.108:557$338

Livre de impostos 9.468:194$785
Onerada 17.640:362$553

Total 27.108:557$338

Para o estrangeiro 5 399:982^470
Para os outros estados 21.708:574$868

Total .... 27.108:5571338
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QUiVDRO comparativo do valor official da exportação, nos

quatro últimos exercícios:

exercícios VAI ORES OFFICIAES

1914 a 1915 7.741:2721273

1915 a 1916 16 253:4241290
21.475:341$977

1917 a 1918 27.108:5571338

QUADRO comparativo da exportação, no mesmo período,

pelos portos de origem, segundo os valores officiaes:

Exercícios Poeto de S. Luiz

i H

i

Pelos municípios TOTAL

1914 a

1915 a

1916 a
1917 a

1915
1916
1917
1918

! 6 601:174^457
i 12.639:3181290
i 17.435:9881845

\
23.024:998$005

1.140-0971816 !

3.614:105$470 i

4 039:353S132 i

4.083:559S333 i

7.741:272$273

16.253:424S290
21.475:34lS977
27.108:557$338

QUADRO comparativo da exportação, no mesmo período,
pelos portos de destino, segundo os valores officiaes:

Exercícios Estrangeiro Outros estados e des-
tino ignorado TOTAL

1914 a 1915 1 1 528:909$290 ^ 6.212.-362$983
'

1 7.741:2721273
1915 a 1916 h 2.077:258$325 ^ 14 176:i65$865 16 253:424$290
1916 a 1917 1: 4.759:460$280 i 16.715:881$697 i 21.475:3418977
1917 a 1918

1 5 399:982$470 ^

i 21.708;574$868 . 27.108:557$338

(Nota)—A exportação para o estrangeiro, constante deste
quadro, é somente a feita pelo porto de S. Luiz, pois que a esta-
tística ainda não apanha o destino da exportação feita pelos
municípios do interior do estado, e uma boa parte dos productos
exportados pela ilha do Cajueiro (Tutoia) pertencem ao Píauhi,
como se poderá verificar das publicações da Directoria de Es-
tatística Commercial,







QUADRO comparativo da exportação, no mesmo período,
onerada e livre de impostos, segundo os valores officiaes:

Exercícios ONERADA Livre de impostos TOTAL

1914 ã 1915
\

2.458:0341506 1 5 283:2371767 1 7.741 :272$273
1915 a 1916 1 7 609:783$000 ! 8.643:6413290 1 16.253:4241290
1916 a 1917 1 12 218:890$812 i 9 256:451$165

\
21.475:341$977

1917 a 1918 1 17.040:362$553 i 9.468:194$705 i 27.108:557$338

QUADRO comparativo do total da exportação e dos im-

postos sobre a mesma, no dito período dos quatro últimos exer-

cícios:

exercícios lAÍPOSTOS Valores ornciAES

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

187:924$607
328:761 $363
452:771 $679
G83:004$799

7 741.-272.^273

16 253 4241290
21.475:341$977
27 108:557$338

Priiicipaes proilitos cxporlado!;

Os principaes productos maranhenses, exportados no exer-

cício passado, foram estes:

Algodão e seus derivados 12.680:730$152

Arroz pilado 2.496:375$988

Coco babassú 2.848:080$450

Couros 3.281:7101820

Cêra de carnaúba 244.-763$320

Farinha de mandioca (sêcoa) 908:360$215

Milho 451:329$498

Mamona 155:824$910

Tapioca do Pará 1.816:275$980
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Damos, a seguir, alguns quadros comparativos, por onde se

poderá fazer o confronto do augmento ou decréscimo desses
principaes productos, exportados nos quatro últimos exercícios:

Eiercicios Valor offícial

Algodão em pluma

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

626.454 kls.

1 202.163 »

2.473.334 »

2.879.766 »

728:

2.634:8721600
4.461:5601654
6.664:955$284

Algodão hidrófilo

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

10 286 kls.

15 905 »

26 481 »

32 885 »

10:286$000
20:3791000
51:4121000
88:318$250

Arroz

1914 a 1915 6.418.954 kls.

1915 a 1916 6 978.186 »

1916 a 1917 6.193.970 »

1917 a 1918 5.736 750 »

1 891:9768656
3 116:866$100
2.251:5621375
2.496.-375$988

CÔCO BABASSÚ
(amêndoas)

1914 a 1915 1.774.374 kls.

1915 a 1916 2.462 894 »

1916 a 1917 2.163.052 »

1917 a 1918 5 553.718 »

429:177$310
690.-384$400

853:3071680
2.848:080$450

Couros de gado
(vaccum)

1914 a 1915 86-962 unids.l l52:311$600
1915 a 1916 204.690 » 3 465.-516$180

1916 a 1917 184.509 » 3.963:533$700
1917 a 1918 140.699 » 3 281:710$820

CÊRA DE CARNAÚBA

1914 a 1915 96.576 kls. 100:278|800
1915 a 1916 196.645 » 198:508$600
1916 a 1917 102 766 > 172:659$800
1917 a 1918 106.386 » 244:763|320

FARINHA DE MANDIOCA
(sêcca)

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

1.384 025 kls.

6.335.561 »

4.712.953 »

6 375.340 »

186.216.790
1.188.445100
756.233.420
908.360.215

Milho

I 1914 a 1915
I 1915 a 1916
i
1916 a 1917

1
1917 a 1918

2,263.194 kls.

5 198.686 »

5 971.626 »

3.046.562 »

216:794$690
479:362$325
718:542$874
451:329$498



21

Exercicios Quantidades Valor official

Mamona (carrapato)

Tapióca do Maranhão
(Pará;

Tecidos de câ-
nhamo

Tecidos de aí^

GO DÃO

1914 a 1915
1915 a 1910 HG 298 kls.

1910 1917 OtjL. i o./ J)

1917 a 1918 340.59/i »

1914 a 1915 46.574 kls.

1915 a 1910 20 070 .)

1910 1917 415 712 >

1917 a 1918 2.201.990 »

1914 a 1915 225 830 kls.

1915 a 1910 74 022 »

1910 a 1917 375.111 »

1917 a 1918 231 578 »

1914 a 1915 5 011 310 mts
1915 a 1910 7.008.9.53 »

1910 a 1917 8. ,505:00,3 »

1917 a 1918 8.839:014 »

19:137$400
83:01 9$000

155.824$9I0

8:715$560
7:334$200

153:052$890 -

1.810:275$980

351:924$C00
145:958$000

1.010:051$00()

820:295$0()0

1.920:4001000
2 8-23:784jB020
4 200:3I2$075
5.732:297|(;98

QUADRO comparativo da exportação do principal produ-
cto maranhense, o alood.\o, inclusive os seus derivados, como
sejam—algodão em pluma, algodão hidrófilo, fio, rezíduos, ca-

roço e tecidos:

Exercícios • Valor official

1914 a 1915
1915 a 1916
191G a 1917
1917 a 1918

2.865:857$833
5 707:591 $020
9.6G0:931|549
12.680:730$152

Verifica-se dos quadros apresentados que o algodão e os
seus derivados constituíram quasi a metade do valor de toda a

exportação, o que bem demonstra as attenções que deve desper-
tar este producto dos poderes públicos, como principal factor da
nossa vida económica.

Veem, logo depois, os couros de gado vaccum, que eviden-
ciaram um grande decréscimo, em comparação com os dois der-

radeiros exercicios.
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Occupa o terceiro logar o côco babassú, cuja exportaQão
augmentou dum exercício para o outro, em mais da metade da
quantidade exportada e quasi quatro vezes mais, no valor offi-

eial do producto.
Em quarto logar, vem o aeroz, cuja saída, contra toda a es-

pectativa, tem diminuido bastante.

Após este producto, galgou o quinto degráu da nossa ex-
portação a TAPIOCA DO MARANHÃO, também conhecida por para,
que, do exercicicio anterior para o ultimo dos findos, deu um salto

extraordinário de seis vezes mais, na quantidade, e de doze vezes,
no valor official. Esse hoje importante género do commercio
maranhense preciza de ser protegido pelos poderes públicos, com
providencias que evitem as falsificações e a ganância dos maus
productores.

Em seguida, figura a farinha de mandioca, que, apezar da
grande falta de vapores para o seu transporte, ainda conseguiu
um pequeno augmento de exportação.

Em sétimo logar, está collocado o milho, que aprezenta um
regular decréscimo, se o confrontamos ao anterior exercício, devido
também á crise de transportes.

A mamona, que apparece em oitavo logar, não conseguiu o
augmento de exportação que era de esperar do excoUente preço
por que se tem mantido nos mercados.

Succedem-se outros productos de menor importância, cujo
augmento ou decréscimo estão elucidados nos quadros infra.

Demonstraram augmento de exportação, do exercício ante-
rior para o de 1917 a 1918, os seguintes productos:

Algodão em pluma de 406.432 kilos

Apresentaram decréscimo, por causas imprevistas e pela
falta de transportes, os seguintes productos:

» hidrófilo de 6.404 kilos

de 3.390.666 kilos

de 3 620 kilos

de 1.662.687 kilos

de 1.782.202 kilos

de 262.411 metros

Côco babassii (amêndoas)
Cêra de carnaúba
Farinha de mandióca
Tapióca do Maranhão
Tecidos

Arroz
Couros de gado vaccum

de 457.220 kilos

de 43.810 unidades
Milho
Mamona
Tecidos de cânhamo

de 2 925.064 kilos

de 12.195 kilos

de 143.533 kilos

Os productos maranhenses, exportados para o estrangeiro,
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tiveram estes compradores, pela ordem em que estão collocados:
—Portugal, Inglaterra, Espanha, Estados Unidos e França.

Os principaes géneros exportados para esses pàizes, polo
porto de S. Luiz, no exercido precitado, foram:

Quantidade Valor official

Couros de s^ado vaccum jo.OGõ unids. 1 .897:587$000
Algodão em pluma 4(59 501 kilos 1100:25 '4920
Côco babassú (amêndoas). . . 1.224 500 kilos 725:910$200
Farinha de mandioca 2 820 044 kilos 518:591$190
Milho 2.553,450 kilos ;!95:785!|740

Arroz pilado 430.140 kilos 199:021$200
Tapioca do Maranhão 194.310 kilos 1 19:398$700
Tapioca de yomma 183. 191' kilos 90;405$050

Os nossos produclos, remettidos para os outros estados,

tiveram os seguintes freguezes, pela ordem em que vão colloca-

dos: Rio de Janeiro, Ceará, Pará, S. Paulo, Amazonas, Bahia,
Pernambuco, Parahiba, Rio Grande do Norte, Rio Grande do
Sul, Piauhi, Alagoas, ]']spirito-Santo e Paranfi.

Esses estados, apezar de comprarem grande variedade de
artigos da produc^ão maranhense, cspecializam-se, porém, na
compra em maior quantidade destes productos

:

Rio de Janeiro Algodão cm pluma, arroz pilado, tapio-

ca do Maranhão, amêndoas de côco
babassú, mamona, tecidos diversos.

Ceará Tecidos e arroz.

Pará Tecidos, arroz, carnes, banhas e assucar.

S. Paulo Côco babassú, tecidos e tapioca.

Amazonas Arroz, tecidos, sabão e carnes.

Píahia Tecidos, arroz, algodão e côco babassú.
Pernambuco Tecidos, arroz, tapioca e côco babassú.
Parahiba Tecidos e arroz.

Rio Grande do Sul.- Tecidos e fios.

Rio Grande do Norte Tecidos e arroz.

Piauhi Tecidos, sabão e fios.

Alagoas Tecidos..

Espirito-Santo Arroz.
Paraná Algodão hidrófilo.

Para maior esclarecimento, quanto aos principaes consumi-
dores nacionaes e estrangeiros dos nossos productos, portos de
origem e destinos, valor e quantidade de todos os artigos ex-

portados, inserimos, nas paginas immediatas, quadros bastante

elucidativos, que dispensam quaesquer outros commentarios.
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S. LUIZ
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Q.UAXTIDADE

Livre de impostos 6.501.055 kis.

„ » » 8.147.734 mts.
» » » 980 unids.

Onerado 15.291.020 kls.

D 54 349 unids.

Total

Para portoá nacionaes 13.528.016 kls.

« * > 8.147.734 mts.
» » » 1.364 uoids.

Para porros estrangeiros 8.264.059 kls.

» » » 53 965 unids.

Total

PARA O AMAZONAS
Exportação livre de imposto :

Arroz pilado 1.790.390 kls.

Araruta 721 »

Algodão hidrófilo 625 >

Aguardente de mandioca 200 »

Azeite de andiróba 1.410 >

Idem de coco 30 »

Idem de carrapato 1.080 »

Banba de porco 3.668 »

Caroço de algodão 1 960 »

Carne de porco 3.200 *

Carne sècca 11.943 »

Cognac 552 »

Siris 910 »

Doces 30 »

Drogas 7.695 »

Fiapos 200 »

Fio do algodão 945 »

Palha de arroz 500
Peixe sêcco 180 »

Redes 890 unids.
Sabão 38 980 kls.

Toucinho 1.640 >

Tecidos de cânhamo 4.854 >

Tecidos crus 4.800 mts.
Tecidos brancos 260.360 »

Tecidos tintos 178.614 >

Valor official

9.468:224$785

13.556:773$220

23.024:998$005

17.625:015$535

5 399:982^470

23.024 :9y8$0U5

8l0.í64$200
1 065$700
1.6I2$750

130$000
1.183$000

42i;000
l.-296$C00

5.719$200
176$400

2:7i3$000

18:253S000
1.290$000

63$000
60$000

28:989$600
240$000

4: 157$500
e$500

ll:605$000
33.-822$000
1.-4671000

16:989$000
2.400$000

170.4191260
107

1.221.588$650
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Exportação onerada:

Algodão em pluma 73 kls.

ArVoz em casca 1.630 »

Camarão sêcco 4.812 »

Carrapato 590 »

Farinha d'agua 90 »

Farinha lavada 5.100 »

Gergelim 469 »

Milhn 3 245 >

Tapioca de gomma • 5.027 »

Tapioca do Pará 38 »

RESUMO da exportação para o Amazonas;

Exportação livre valor

Exportação onerada »

326$600
6 044S400
236$000
mooo
;m8$ooo
251$360
483$800

2.873Í200
41^800

1.221 :588$650
10:851$! 60

1.232:43y$810

PARA O PARA
Exportação livre de impostos-

Arroz 989 800 kls. 444:500$000
Algodão hidrófilo 3 385 * 8:938$000
Alabastrina (producto quimico) • • 2521000
Assucar branco 37 000 » 25:900$000
Banha de porco — 23.064 » 34:804$400
Caroço de algodão 10-000 » 6001000
Carne de porco 26-583 » 21:744$900
Carne sêcca 74-745 * 99:542$000
Cacáu. 55 » 44$000
Dòces 150 2628000
Drogas 8-346 » 39:7118900
Embira 280 » 112$000
Fiapos 800 » 480$000
Fio <le algodão 1 586 > 6:472$500
Impressos 100 » lOOlOOO
Peixe sêcco 580 » 5441000
Rèdes 90 unids. 1:800$000
Sabão 1-955 kls- 1:896$500

Toucinho 5-680 » 4:899:500

Tecidos de cânhamo 27 300 mts- 96:488$500

Tecidos crus 182 200 » 96:l80í|000

Tecidos brancos 390 774 » 263:5661400

Tecidos tintos 664-518 * 450:1768600

Tinta 2 000 kls. 2-00080000

1 601:0158200
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Exportação onerada :

Camarão sêcco 800 kls.

Castanha de andiróba 118 »

Feijão. 5.907 >

Gado suino 100 unids

Gado vaccum 284 »

Milho 2.950 kls.

Tapioca de gomma 1-800 "

RESUMO da exportação para o Pará:

Exportação hvre valor

Exportação onerada • *

l:014ê000
421480

2:528 000
3:5008000

22:72O.S000

442SÕ00
1:2561000

31. 0028981)

1 601
31

1.632

015$200
502$980

5188180

PA RA O PI A U Hl

Exportação livre de impostos :

Algodão hidrófilo 100 kls-

Cigarros 30 »

Drogas 955 >

Fio de algodão 2.811

Sabão 12.517 >

Tecidos de cânhamo 7.764 »

Tecidos criís 7-140 mts.

Tecidos brancos 23-760 »

Tecidos tintos 103 909 »

Vinagre 80 litros

Vinho de frutas 50 »

Exportação onerada :

Camarão sêcco 150 kls.

270S000
2408000

3:3728000
12:0968000
11.4058300
27:6528500
3:8648000
14:5868000
68.110:360

161000
358000

141:6478160

180S000

RESUMO da exportação para o Piauhi

:

Exportação livre valor 141:6478160
Exportação onerada » 1808000

141:8278160
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PARA O CEARA

Exportação livre de impostos:

Arroz pilado 286 600 Ids. 131:5881000
Algodão hidrófilo 1-095 > 2:761 $500
Banha de porco 240 » 360$000
Caroço de algodão 18 000 » 1:620$000
Carne de porco 360 » 432S000
Carne sêcca 2-212 » 3:042$600
Drogas 9.832 » 37:394$930
Fiapos 7.600 » 2:040$000
Fio de algodão 2-245 » 9:099$000
Fumo em corda • 480 » 1:680$000
Impressos 30 » 60$000
Facopaco (fibras) 7-300 » 4:380$000
Peixe sêcco 2-342 » 2169 $200
Sabão --. 15.609 » 10:763$000
Sola 40 » 1:200$000
Tecidos de cânhamo 40-431 » 144:934S00O
Tecidos crús •• 70-220 mts- 40:976$000

Tecidos brancos 391 655 » 267:938$000
Tecidos tintos 2.342.874 » 1.628:537$175

Tinta em pó 450 kls. 252$000

2.291:239$405

Exportação onerada:

Camarão sêcco
Cêra de carnaúba
Farinha sêcca

36 kls. 57$600
800 » 2:400$000

14.750 » 2:802$500

5:260$i00

RESUMO da exportação para o Ceará:

Exportação Uvre Valor 2.291:227$405

Exportação onerada » 5:260$100

2.296:487$505
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PARA O RIO GRANDE DO NORTE

Exportação livre de impostos:

Arroz pilado 98 400 Ids- 43:788S000

Algodão hidrófilo 275 » 718$000
•Harne sêcca 4 340 » 5:8961000

Drogas 1160 » 2:710S000
Fio de algodão 775 » 2.700$000

Tecidos de cânhamo 57-168 » 130 391$000

Tecidos crús 10-200 mts. 5:100$000

Tecidos brancos 39-600 » 24:035$000

Tecidos tintos 184.530 » 118:725$700

Vinho de frutas 1-200 Its- 1:5QO$000

335:663$700

Exportação onerada:

Arroz em casca-

Camarão sêcco- •

590 kls.

280 »

129S800
3361000

4651800

RESUMO da exportação para o Rio Grande do Norte:

Exportação livre - • •

Exportação onerada
Valor 335:663$700

465$800

336:129í|500

PARA A PARAHIBA

Exportação livre de impostos

:

Arroz pilado 139.920 kls-

Algodão hidrófilo 50 »

Carne sêçca 4-500 »

Drogas 1.150 »

Tecidos de cânhamo 107.573 »

Tecidos brancos 27 500 mts.
Tecidos tintos-.. 127 382 »

65:5441000
^25^000

10:5001000
3:200$000

387:2701000
18:480S')00
90:156$940

575:2751940



MilKlS .

850

800

750

700

650

600

550

500

450

400

350

300

250

200

150

100

50

TON.

3400

3200

3000

2800

2600

2400

2200

2000

<
Q 1800
<t
-J

u
Z 16C0

0
1400

o
o
w 1200
<
<í

o 1000
(/:

u
800

600

400

200

LO O 00

to

c: o:





29

PARA PERNAMBUCO

Exportação livre de impostos:

OKO Kr»

A

KIS. lUo:boU<i5UU0
o KQrt

800 800$000
54$000

6-915 17:770$600
300 900$000
120 721000

152 700 mets. 100:585$000
879.599 » 575:938$030

Tinta 500 kls. 300$000
» AAnfl?AAA

815:7411130

Exportação onerada;

1.000 kls. t>10|G00

2.820 > 3.1í-)7$000

161,467 > 88 7;-!7$500

Tapioca do Pará 134.191 > Il7.87^2|;n00

210.0 16|500

RESUMO da exportação para Pernambuco :

Exportação livre valor 815:741$130

Exportação onerada > 21U:01fí.$500

1.025:757$630

PARA ALAGO-aS

Exportação livre de impostos:

Algodão hidrófilo - • •

Drogas
Fio de juta
Tecidos de cânhamo
Tecidos tintos

Tinta em pó

615 kls. 1 674$000
500 » lOOOSOOO

3 050 » 12:200$000
6.448 > 22:5681000

6 230 mts. 4:0461820

200 kls. 1201000

41:608$820
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Exportação onerada:

Camarão sêcco 36 kis. 431200

EESUMO da exportação para Alagoas:

Exportação livre valor 41:608$820

Exportação onerada * 43$200

41:652$020

PARA A BAHIA

Exportação livre de impostos

:

Arroz pilado 597.150 kls. 256:97lS000
Algodão hidrófilo 1 245 » 3.-413$500

Drogas 1 777 » 5:5031000
Fio de algodão 15.325 » õ6:075$000
Tecidos crús 14 250 mts- 7:494$000
Tecidos brancos 138-807 » 85.412$500
Tecidos tintos 681-512 » 462:238$080

877.1071080

Exportação onerada :

Algodão em pluma 33-707 kls. 101:121$000
Côco babassú 280 000 > 68-000:000

169:121$000

RESUMO da exportação para a Bahia:

Exportação livre valor 877.-107$080
Exportação onerada » 169-121$000

l-046:228$080
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PARA O espírito SANTO

Exportação livre de impostos

:

Arroz pilado- 285-600 kls.

Fio de algodão 1-080 »

Tecidos brancos 28 000 mts.

127:8121000
4:020$000
19:0Q0$00Q

150:8328000

Exportação onerada

:

Arroz em casca 11-800 kls. 2:124^000

RESUMO da exportação para o Espirito Santo :

ValorExportação livre - • •

Exportação onerada
150:832$000

2:124$000

152:956$000

PARA O RIO DE JANEIRO

Exportação livre de impostos:

Arroz pilado 477-820 kls.

Algodão hidrófilo 17-615 »

Azeite de andiróba 1-000 »

Caroço de algodão 163100
CacáU 2.700 »

Doces \ 118 »

Drogas • 1.893 »

Embira 400 »

Fiapos 9.200 »

Fio de algodão 8 500 »

Impressos 300 »

Sabão 12 000. »

Tecidos brancos 285.400 mts.

Tecidos tintos 181 567 »

207:002^400
• 47:242$200

1.200$000
10:022$000
1:620$900
2281000

7:405$000
80$000

2:7601000
32:0251000

4001000
6 OOOIOOO

191:330S000
120:5781580

627:8931180
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Exportação onerada:

Algodão em pluma 1.827.722 kis.

Camarão sêceo 565 »

Carrapato 30Ô 325 »

Cera de carnaúba 5 113 »

Côco babassú 566 603 »

Crina animal 3174 »

Farinha d'agua 310 »

Farinha sêcca 72 860 »

Farinha lavada 2160 »

Gergelim 50 580 »

Milho 60 »

Pennas de ema 313 »

Tapioca de forno 20 650 »

Tapioca de gomma 570 »

Tapioca do Pará 1 727.320 »

4 548:3711670
4861400

141:6401730
11:7031600

295:1411300
3:808$800

96$200
9:8061980
1941400

23:3751800

3:756$000
12:5961500

3071800
1.504:4131580

6 545:7091360

RESUMO da exportação para o Rio de Janeiro:

Exportação livre • • •

Exportação onerada
Valor 627:893^180

6 545:7091360

7 173:6021540

PARA S. PAULO
Exportação livre de impostos:

Algodão hidrófilo 1050
Caroço de algodão 3 000
Drogas 37
Tecidos brancos 73 900
Tecidos tintos . . 305 180

Exportação onerada:

Carrapato 23 550
Cera de carnaúba 780
Côco babassú 2-305 240
Gergelim. 19 370
Tapioca do Pará. . • 58.000

RESUMO da exportação para S. Paulo
Exportação livre valor
Exportação onerada »

kls.

mts.

kls.

2 8901000
210$000
4801000

45:280$! )00

191:596$700

240:4561700

10:7171500
l:716S00O

1.334:0791600
10:7091600
40:6001400

1.397:8221700

240:4561700
1 397 8221700

1 638 2791400
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PARA O PARANÁ

Exportação livre de impostos:

Algodão hidrófilo 50 kls. 1201000

4
PARA O RIO GRANDE DO SUL

Exportação livre de impostos:

Algodão hidrófilo 3.205 kls. 8:991$300
Drogas 52 » 576$000
Fio de algodão 7. 313 » 26.327$000
Tecidos crús 4 200 mts. 2:100$000
Tecidos brancos 248 610 > 175:217$200
Tecidos tintos 138 723 » 96 806S800

310:0181300

PARA OS ESTADOS UNIDOS

Exportação livre de impostos

:

Azeite de andiróba 1

Cacáu. 4

Coco babassú com casca 1

Exportação onerada

:

Cera de carnaúba 3

Couros de cabra
CoHros.de veado • 33

RESUMO da exportação para os Estados Unidos

Exportação livre

Exportação onerada

.800 Its.

980 kls.

800 »

840 klí

48 P.
*

202 »

2:160$000
2.-934$000

50$000

5:144$000

8:4481000
2:654$000

128:0051500

139:1081000

valor 5:144$000
139:1081000

144:2521000
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PARA PORTUGAL
Exportação iivre de impostos

:

Arroz pilado 311.640 leis.

Aguardente de canna 30 >'

Assucar branco 360 »

Caroço de piquí 400 »

Siri 600 »

Dôees 180
Pello de coroatá 200 »

Exportação onerada :

Algodão em pluma 380 198 kls-

Camarão sêcco 130 »

Carrapato 6. 354 >

Cêra de carnaúba 5 097 »

Côco babassú 34.800 >

Côco de tucum 1.940 »

Couros de gado vaccum 46:768 unids.
Cravo em lasca 120 kls.

Farinha sêcca 702-076 »

Milho 38 300 »

Tapioca de forno 30 »

Tapioca de gomma 171.691 »

Tapioca do Pará 11:730 >

RESUMO da exportação para Portugal :

Exportação livre valor
Exportação onerada »

PARA A INGLATERRA
Exportação livre de impostos :

Arroz pilado 118 500 kls.

Assucar branco 12-000 »

Caroço de aigodão 181 364 »

Carneira de farinha 400 »

Embira-.. 100 »

Malva branca 148 »

Oleo de copahiba 74 »

Reziduos de caroço de algodão. . 60-000 »

Raizes 1 080 »

Raizes de mandioca 2-300 >

149:1311200
16$000

2521000
40S000
601000
385^000
200.^000

150:084$400

986:1401920
1561000

2:548S680
ll:203S400
20:880$000

596SI800

1- 64o:692ii;000

144.S000

110:1231290
6:511$000

11 $400
90:764$93O
9:378$900

2-884:151$320

150.-084.$400

2:884.151,S320

3.034:235$720

49:8901000
10;800S000
16:828$520

60.$000

50$000
110.$000

296$000
4:200$000

s

5101000

82:744$Õ20



Exportação onerada:

kls. 179:1148000
» 10:284$000
> 19."0õ0:000

> 1:961 $600
Borracha de mangabeira 2-260 2:730$000

* 2.840íi)000

Borracha de sarnambí 500 * 7501000
Cêra de carnaiiba 3. 861 » 8:384|200

320-'430|200

Couros de gado vaccum 7.197 unids. 251:89õÍ'000

Crina animal kls. «3:194!5)400
O :^ O A f\c\í\í
2:{)o4:í|iOOU

38.700 3:534$000
Farinha vSècca .

. . 2 060 568 » 391:187$900
Milho .

. . 2.515.150 388:674$740
Oieo de copahiba 7.410 30:260-1000

11 503 5.-637$720

Tapioca do Pará 150 500 69:66210011

1 696:518.$430

RESUMO da exportação para a Inglaterra:

Exportação livre Valor 82:744$520
Exportação onerada » 1.696:518-$4:^0

1.779:262S95U

PARA A FRANÇA

Exportação onerada

:

Farinha sêcca 64 000 Jds. 17.2801000
Tapioca do Pará 32.080 » 40.351 $800

96.080 • 57:631 $800

PARA A ESPANHA

Exportação onerada

:

Côco babassú 641 000 384;600$000
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ARAiOZES

Exportou no exercicio de 1917 a 1918.

Kls. 1.219.600

Unids. 1.256 Valor official 416:212$358

GÉNEROS Quantidade Valor official

49 618 kls.

\r*rTi7 om /^íiciPíí . . . , 221 520 40 •399S000
11.880

» 510"i»000

885 unids. lO.OJi/OripUyjyJ

461 kls. 1 . t OO^KJyjyj

r^r^nvAC Ho PíivnPÍTO . .... 31 i9nsooo

Cèra de carnaúba 61868 > 153:3281500
Côco de tucum 240 40S000

812.330 82:5101500
8.400 l:876S00O
283 unids. 19:940S000

Gado muar 3 5001000
Gado lanígero 5 251000
Gado caprino 9 » 53S000
Gado cavallar 3 30OS00O
Gado suino 68 2:460$000

1 140 kls. 120Sif00

Milho 118 500 » 12:648S500
12 266 2:õ06S00O
2 070 6:õ70.$000

ALTO PARNAHÍBA
Exportou no exercicio de 1917 a 1918.

Kls. 147
€nid 4.951 Valor official 93:686^000

. GÉNEROS

Borracha
Couros de gado vaccum
Gado vaccum
Pennas de ave

Quantidade

144 kls.

4.944 unid.
14 »

3 kls.

Valor official

144$000
92:678S000

8401000
24$000
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BREJO
Exportou no eiercicio de 1917 a 1918: .

Kls 1.177.489

Unids 1.418 Valor official 304:006$520

GÉNEROS Quantidade Valor official

Arroz pilado 158-730 kls. 47:118$000
Algodão em rama 49 632 » 79:85$300O
Borracha 570 > 640:000
Barrotes. 3 unids. 9$000
Couros de gado vaccum 1.531 » 32:454$000
Couros de cabra 1 025 kls. 4:240$000
Crina animal 21 > lOlOOO
Coco babassú 138.370 » 39:707$000
Caroço de alpodão 6 025 » 4301000
Cêra de carnaúba 1.380 > 5:51lS620
Esteios 13 unids. 26$000
Farinha 709-740 kls. 71.262|500
Gado vaccum 3 unids- 150$000
Milho 74-760 kls- 6:752$000
Tapioca 37.236 » 15:743$000
Taboas 48 unids. lOOSOOO

BARRA DO CORDA
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls 40

Unids. 2.149 Valor official 36:7õ0.$000

GÉNEROS Quantidade Valor official

Couros de gado vaccum 2-149 unids o6.600$000

Couros de veado 40 kls. 150$000
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BURITI

Exportou no exercido de 1917 a 1918:

TT,~; 7 '7f\i Valor official •

.

112:2íD?t3UU

GÉNEROS Q.UANTIDADS Valo» omcrAL

Algodão em rama 32203 kls. 53:638$100
Algodão em caroço 40 > 401000

17.550 2:457$000
Azeite de côco 25 Its. 201000

577 unids. 11:5401000
4.0'? 80$600

110 683 42:283$200
Côco de tucum 3.763 > 741 $200

120 unids. 120$000
Cera de carnaúba 205 kls. 205$000

720 > 2761000
180 > 120-SOOO

3 unids.

1 201000
5.000 » 50$000

Milho 280 kls. 25S500
300 1801000

2.000 unids 80$000
520 kls. 1 fiO^" ,00

BARREIRINHAS

Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls. 222.604
Unids. 73 Valor official • 44:247^00

GÉNEROS Quantidade Valor official

1.480 kls. 1:5801000
42 300 > 5:6408000

Couros de gado vaccum • • 73 unid. 1:1701000
170.754 kls. 33:5121000

Milho 8070 > 2:345S000
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BARÃO DE GRAJAHU
Exportou no exereicio de 1917 a 1918:

Kls...

Unids.
143.602

4.266 Valor official 204:760|834

GÉNEROS Quantidade

Algodão em rama 65.637 kls.

Arroz em casca 1.400 »

Arroz pilado 850 »

Borracha 20 283 »

Couros de gado vaccum- • • 4.254 unids.

Couros de cabra 3-368 kls.

Couros de veado 14 »

Cera de carnaúba 3.754 »

Crina animal 227 »

Carrapato • • • 137 >

Côco babassú 27:922 »

Côco de tucum 1-900 »

Farinha 11-930 »

Feijão 80 >»

Gado vaccum 12 unids-

Tapioca 6-100 kls-

Valor official

73:8581000
2241000
253$334

21:9161800
86:2001000
7:084$000

28$000
3:754$000
227$000
271400

8:095$500
1901000
8901000
8$000
721000

1:932$800

CURURUPU

Exportou no exercicicio de 1917 a 1918:

Kls 1.575

Unids 89 Valor official 2:059$500

GÉNEROS Quantidade Valok offici al

Farinha 900 kls. 150$000
Gado suino 89 unids. l:815$000

Milho 675 kls. 94$500
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CAXIAS

Exportou 110 exercido de 1917 a 1918 :

Kls 66 508

Unids 10.401 637:2701069

GÉNEROS QnANTIBADE Valor official

20.145 kls. 50:765$40O
20.004 » 11:623$900
10 730 > 3:0628000
1 560 2701000

Couros de gado raccum.- 8 697 unids. 266Í340S000
Couros de cabra 5 381 kls. 22:8408000

2.471 > 10:388$000
Crina animal 568 416S000
Cêra carnaiiba 5464 » 10:928$000

25 > 25S00O
Milho 160 > 16S00O
Tecidos (181.600 mts )• • • 1.704 fars. 260:595S769

CODÓ

Exportou no exercício de 1917 a 1918 =

Kls. 96 Valor official 192$000

GÉNEROS Quantidade Vaior 'official

Couros de cabra-
Couros de veado

8 kls.

88 c

161000
176S000
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CURRALÍNHO
Exportou, no exercido de 1917 a 1918

;

Kls...
Unids.

234928
469 Valor oíficial

GEiVEROS Quantidade

Algodão eiii rama 51.465 kls

Coco babassú 111 677 >

Couros de gado vaccum, 469 unids.
Couros de cabra 561 kls.

Cêra de carnaúba 225 »

Farinha 15-000 »

Milho 56 000 »

213:606$729

Valor ofi-icial

114 2081929
84:074$800
9:180$000
l:118$000
225^000

2:000$000
2:800^000

CAROLINA
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Unids 3J73 Valor official 46:561$000

GÉNEROS Q.UAKTIDADE Valor oitícial

Couros de gado vaccum 3.008 unids. 45 1201000
Gado vaccum 165 » 1 441 $000

CARUTAPÉRA
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls 45 098
Unids 143 Valor official 14:464$700

GÉNEROS Quantidade Valor okpicial

Arroz em casca 990 kls. 96-16000

Camarão 1.229 » 983$200
Feijão 14 640 » 3:170$000
Favas 1 020 » 192$000
Gado suino 116 unids. 2;030$000
Gado vaccum 27 » 2:515$000
(Jevírelim 60 kls. 8$000
Milho 20 520 » 1:379.1|!000

Peixe sêcco 6-639 » 4 aOl.SnOO
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CHAPADINHA
Exportou no exercício de 1917 a 1918

:

Kls 1.480 Valor official

GÉNEROS Quantidade

Algodão em rama- 1.480 kls.

CURUCAUA
Exportou no exercício de 1917 a 1918".

Kls .

Unids.
5.050

47 Valor official.

1:580$000

Valor official

l:580$000

4:250^000

GÉNEROS

Arroz em casca
Cacau
Gado vaccum- • •

Gado cavallar. .

.

Milho

Q.UANTIDADE

3.000 kls.

550 «

40 unids.

7 »

1.500 kls

Valor official

240S000
2208000

2:9051000
7801000
105S000

FÓZ DO BALSAS

Kls ..

Unids

Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Valor official

36.762

2.979 69:982S400

GÉNEROS

Algodão em rama
Couros de gado vaccum
Couros de cabra
Crina animal
Côco babassú
Carrapato
Farinha
Gado vaccum
Gado suino- • •

Tapioca

Q.UANTIDADE

500 kls.

2.938 unids.
824
186

23 602
40

11.070

kls.

kls.

37 unids.
^ 4 »

540 kls.

Valor official

500S00O
58:7601000
l:648$000
1:0631500
4:8201400

4$000
9221500

2:040$000
80$000

144$000
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FLORES

Exportou no exercício de 1917 a 1918

:

Kls 188.126

Unids 4.734 Valor official 112.893$196

GÉNEROS QnANTtDADF. Valor official

99 9fi'^ k]<í

9K 9'ín »

1.950 * 4.000:000
72 » 1441000

441 » 3501800
Couros de gado vaccum. 4.630 unids. 25:6851000

2 614 kls. 3:918$800
104.596 » 28.*112$800

4.600 > 3 6001000
in >

Côco de tucum 1.800 » 180$000
9 200 » 4.b/oiJ»oíO

3.750$000
Gado suino • 22 » 6601000
Gado caprino 7 » 35$000
Milho 14540 kis. 1:403$58;^

Tapioca 90 unids. 65$600

GRAJAHU
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Valor official . 522:8601000

GÉNEROS Quantidade Valor ofiicial

Couros de gado vaccum 33.609 unids. 522 8G0$000
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GUAJERUTIUA
Exportou no exercido de 1917 a 1918:

K!s. 18-637

Unids 18 Valor offícial

GÉNEROS Quantidade

Camarão 18-637 Ids-

Gado vaccum 7 unids
Gado lanígero 2 »

íiado suino 9 *

12:436$200

Valor ori-iciAL

11.866$200
3701000
201000
1801000

IMPERATRIZ

Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Unids. ....... 272 Valor official 6:970$000

GÉNEROS

Gouros de gado vaccum
Gado vaccum
irado cavallar

Gado muar

Quantidade Valor official

31 unids. l:350$000
238 » 5.120S000

1 » 100$000
2 * 400$000

LORETO
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

K\>. 13.875

Unids. . 2.784 Valor official 5S:305$500

GÉNEROS

Couros gado vaccum - - - •

Couros de gado caprino
Côco b^bassú- • - • •

Quantidade \"alor official

2 784 unids. 51:745$500
625 kls. 3:370$000

13 250 > 3:190$000



NOVA YORK
Exportou no exercicio de 1917 a 1918

:

Kls...
Unids.

91.005
3 952 Valor official

45

130:342$779

GÉNEROS Quantidade Valor ofi-icial

Algodão em rama
Arroz pilado
Couros de gado vaccum
^louros de cabra
Côco babassú
Crina animal
Cera de carnaviba
Caroço de algodão
Farinha
Gado vaccum
Gado suino

kls.

unids.
kls.

11.080
1.000

3.891

1964
52.107 »

68 »

1.451 »

22 500 »

825 »

55 unids.

6 »

28:171$429
2581000

77:460$000
3:4101000
14:4791350

681000
1:451$000
450$000
75$000

4.4001000
1201000

PORTO DA REPARTIÇÃO
(Herculanopolis )

Exportou no exercicio de 1917 a 1918:

Kls. 491.617 1/2

Unids. 2.069 Valor official 151:963$850

GÉNEROS QUAKTIDADE Valor official

Algodão em rama 19190 kls. 34:247$800

Borracha 550 > 550$000
Couros de gado vaccum 2 069 unids 21 060$000
Couros de cabra 2.220, 5 kls. 9.058$i)00

Côco babassú 172.096 » 50:034$800

Cêra de carnaúba 4 381 » 8:6898000

Farinha 228 110 » 19 762$750
Milho 54 700 » 4:484$500

Tapioca 10 370 » 3:077$000

/

L
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REDONDO
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls....

Unids

GÉNEROS

Arroz em casca-
Camarão
Feijão
Gado vaccum • •

Gado suino
Milho:

5-895

34 Valor official-

Quantidade

30 kls.

325 »

3.030 »

19 unids.
15 »

2.240 kls

3:356$000

Valou official

301000
140$500
690$500

l:930$000
3201000
2451000

PASTOS BONS
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Unids. 40 Valor official- 800$000

GÉNEROS

Couros de gado vaccum-

duANTIDADE VaLOR OFFICIAL

40 unids. 800$000

S. BERNARDO
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls...
Unids.

664. 196 1/2

1 019 Valor official

-

162:3251260

GÉNEROS

Algodão em rama
Co^iros de gado vaccum-
Couros de cabra
Cera de carnaúba
Côco de tucum . . • •

Côcò\ babassú
Farinha
Gado Vaccum-
Milho-
Tapióc£

Quantidade

30-624 kls.

1018 unids-

556,

1-507

28 129
21.530

556 890
1

19 020
940

5 kls-

kls.

unid
kls.

Valor offici al

58:579$200
17:151$500

2:078S000
14:8091000
2:828$560

5:392S000
57:6471000

50$000
2:235$000

755I00Ô
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S. JOSÉ DOS MATÕES

Exportou no exercido de 1917 a 1918:

Kls. .

.

Unids.
266 375 1/2

1.748 Valor official- 115:124$078

GÉNEROS QnANTIDADE

Algodão em rama 31.900 kls.

Algodão em caroço 3.300 »

Arroz em casca 8-250 »

Borracha 26 »

Couros de gado yaccuMi 1.748 unids.
Couros de cabra 489, 5 kls.

Coco babassú 159.495 >

Farinha 51.650 »

Milho 10 520 »

Tapioca 745 >

Valor official

36:214$278
1:1801000
1:609$375

418600
34:960$000

9781000
33;659$000
5 322$500
692$125
4671200

PORTO FORMOSO

Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls. .

Unids.
26.646 1/2

247 Valor official- 10:2491500

GÉNEROS

Algodão em rama
Cera de carnaúba
Couros de gado vaccum-
Couros de cabra
Côco de tucum
Farinha
Milho

Quantidade

1 391 kls.

222 ).

247 unids.

508, 5 kls.

3 885 »

8-640 »

12.000 »

Valor official

2:086|!500

222$000
4:390$000
1:9571500
3881500
605$000
6001000
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S. FRANCISCO
Exportou no exercido de 1917 a 1918:

Kls 219.147

Unids 2 943 191:665$200

GÉNEROS Quantidade Valor oi-hicial

63 780 kls. 93.099$000
3 141 » 4:031$500

Couros de gado vaccum 2.873 unids. 59:3771000
1 601 kls. 6:479$100

Côco babassú
360 » 72$000

67-930 » 18:822$000
26 607 » 3:605S900

Cera carnaúba 649 » 6841000
Caroço de algodão 1:0201000

269 * 322S800
1.920 > 3181000
150 » somo

2.780S000
Gado suino 32 » 7531000
Milho 1 440 kls. 1221500

300 » 198$400

STO. ANTONIO DO BALSAS

Exportou no exercício de 1917 a 1918:

- Kls 7.635

Unids 39 Valor official 2:550$000

GÉNEROS Quantidade Valou official

Côco babassú 7.500 kls. 1 500$000
Couros de gado vaccum 39 unids. 780|000
Couros de gado caprino 135 kls. 2701000

\

\

\
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SANTA QUITÉRIA

Exportou no exercido de 1917 a 1918:

Kls...

Unids.
402 654 1/2

15 510 Valor official. 84:7811560

GÉNEROS QUANTJDADE

Algodão em rama 9-623
Arroz em casca 6.960
Couros de gado vaccum-- 507
Couros de cabra 400,
Couros de veado 1

Côco babassú 3-690
Côco de tucum 59-099
Cera de carnaúba 278
Côco de buriti 5-800
Carrapato ... 126
Farinha-... 202 857
Gado suino 3
Milho 104 920
Madeira 15 500
Tapioca 8-900

kls.

»

unids.
5 kls.

kl-

kls.

unids.
kis

unids.
kls

S. JOÃO DOS PATOS
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

'ALOR OFFICIAL

19:9451600
1:142$000

10:391$600
l:378$400

3$000
1:461$000
8:8911460
516$000
174$000
25$200

23:746$300
3001000

12:5011500
751000

4.230S500

Kls--.
Unids.

B8.138

3.523 Valor official 168:3381500

GÉNEROS

Algodão em rama
Borracha
Couros de gado vacum
Couros de cabra
Carrapato
Côco babassú

Quantidade

86 001 kls.

650 »

1.523 unids-
105 kls.

382 »

1 000 *

Valor official

96:359$100
5781000

70:4601000
2101000
1261400
600$000
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TUTOIA

Exportou no exercício de 1917 a 1918

:

j^jg , _ 713.798

Unids 1.017 Valor official 122:024$000

GÉNEROS QUANTIDADE Valor official

Couros de gado vaccum 544 unids. 10:900$000
410 kls. 9131000
120 > 221000

Couros de carneiro 3 60$000
Cera de carnaríba 555 5848000
Crina animal 42 » 42S000
Farinha 667.380 74:158S750

7.680 » 1:604S000
391 unids. 27.060$000

Gado muar 10 » 2:000S000
Milho 35-580 kls. 3:6641250

70 > 42$000
98 981000

1.860 7561000
Taboas 72 unids 1201000

TURIASSU

Exportou no exercido de 1917 a 1918:

Kls. 67.213
Unids 379 Valor official 18:810|000

GÉNEROS QuAKTiDADE Valor official

Camarão. 2-305 kls. 1:541$500

Favas • 540 » 108$000
Feijão 9 210 » 1:7688000

Gado vaccum 91 unids. 6:6301000

Gado suino 278 » ' 5:184S000

Gado caprino 7 » 105^000

Gado lanígero 3 > 30$000
Milho 55-158 kls 3:443$500
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TAPERA
Exportou no exercício de 1917 a 1918:

Kls 6.400

Unids 12 Valor official

GÉNEROS Quantidade

Camarão 6- 340 kls-

Gado suíno 10 unids
Gado vaccum 2 »

Peixe sêcco 60 kls.

:863$000

Valor oificial -

5:273$000

380S000
180$000
301000

NOTA :—Os valores officiaes dos productos exportados pelas
estações fiscaes do interior do estado são, em geral, in-

feriores aos consignados no quadro da exportação pelo
porto de S- Luiz. Estes valores são directamente fiscali-

zados pela Recebedoria.
Além dessa inferioridade, variam muito, de localidade

para localidade.

A secção de estatística desta secretaria está empre-
gando eslorços para uniformisar os valores, nos quadros
que publicará.
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QUADRO sintético da exportação pelas estações fiscaes

de origem, no exercido de 1917 a 1918, segundo os valores
officiaes:

PROCEDÊNCIAS Valores officiaes

Caxias 23
S. Luiz
Grajahú
Araioses
Brejo
Curralinho- •.

Barão de Grajahú
S. Francisco
S. João dos Patos
S. Bernardo
Porto da Repartição
Nova-York
Tutoia
S. José dos Matões
Flores
Buriti

Alto Parnahiba
Santa Quitéria
Foz do Balsas
Loreto
Carolina
Barreirinhas
Barra do Corda
Turiassii

Carutapéra
Guajerutiua
Porto Formoso
Imperatriz
Tapera
Curucáua
Redondo -

Sto. Antonio do Balsas
Cururupú
Chapadinha
Pastos Bons
Codó

024:9981005
637:2701069
522:860$000
416:212$358
304:0061520
213:606$729
204:7601834
191:665$200
168:3331500
162:325$260
151:9631850
130:3421779
122:024^000
115:1241078
112:893$196
112:276$600
93:6861000
84:781$560
69:9821400
58:3051500
46.-561$000

44:2471000
36:7501000
18:8101000
14:464$700
12:4361200
10 249S500
6 970S000
5:8631000
4:2501000
3 356$000
5501000
0591500
580S000
8001000
192$000
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QUADRO sintético da exportação, pelos portos de destino,
no exercício de 1917 a 1918, segundo os valores officiaes:

DESTINOS Valores officiaes

Portos nacionaes

:

Rio de Janeiro 7.173:602$540
Ceará 2 296:487$505
S Paulo 1.638:279S400
Pará 1.632:518S180
Amazonas 1 232:313$810
Bahia 1.046:228$080
Pernambuco. 1.025:757$630

. Parahiba 575.-375$940

Rio Grande do Norte 336:12§$500
Rio Grande do Sul 310:018$300
Espirito Santo 152:956$000
Piauhi 141:827$160
Alagoas 41:652|020
Paraná 120$000

17 603:166$065

Paízes estrangeiros:

Portugal 3 034:235$720
Inglaterra 1 779:262$950
Espanha 384:600$000
Estados Unidos 144:252$000

França 57:631$800

5.399:982$470

Destino ignorado: 4.105:408$803

NOTA:—A exportação com destino ignorado é a feita pelos mu-
nicípios do interior, cujas collectorias não especificaram,

nos mappas, os destinos dos productos despachados.



Eiportação leral ío 8.ía5o laranrao

EXERCÍCIO DE JULHO DE 1917 A JUNHO DE 1918

GÉNEROS Quantidade Valor official

CLASSE l.a

AiUlíi-tiLC C M iij IJllllUblUo ,

26 972 kls. 40.9bd5D0U
"RiTV/^ rio T^OIVO 7.594 » zi::UU45)UUU
lií3*PT10 fio I^M^T^Í^d 30.213 z4:y4á5yUu
r^,ÍÍTnO QPPPfl 100.740 1 orr.oooíícAnlôí :Zóo<l>o\J\J

38 331 » ál.694^800
1 510 123^)000
7.217 y.ioz4)ouu

í^r\nT*r*c rio n*Qrl/^ ArQ/^finm 140.857 unids. o-4bo.lU4Ç)!5ZU

24.153, 5 kls. 76:290b900
35.816 > 138:^505)500

í^rinv/^c Ho Q T^n oi T'/"*

34 » IbOJbuUU
1.785 unids. lUoUoooUUU
753 ^ r'*OAOiS*AAA

1 í .802!3)000

Gado muar 15 »

11 » 1:1803000
14 » 1508000

Gado caprino 19 118S000
9 871 kls. 7:020S700

3 > 24S000
Pennas de ema 313 3:756S000

81.061 kls. 63:886$800
40 - 1:2008000

7.320 6:3661500

CLASSE 3.^

YP6ETAES e SEUS proânctos:

242.720 kls. 57.9500113
5 509 900 » 2 442:950$134

Algodão em pluma 2 879.866 > 6.664:9558284
Algodão em caroço 6.565 5:7.30$000

32 885 M 88:3188250
Araruta 721 ^ l:065.$700

10 760 > 3:0781200
Aguardente de mandioca- ... • 200 130S000

20.004 11:6238900
49 360 > 36:9528000

Aparas de mandioca 11.280 * 8748000
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GÉNEROS

Azeite de andiróba
Azeite de côco

:< Azeite de carrapato -

Alabastrina
Borracha (diversas). ... • •

V Borracha de cáucho
X Borracha entre fina

/Borracha de mangabeira
X Borracha de maniçóba. . •

X Borracha de sernambí • • •

Barrotes
Caroço de algodão
Caroço de piqui- • • •.

• Cacáu. •

Carueira de farinha ••• •

Cognac
Cuim de arroz.
Cigarros

\ Côco babassú (amêndoas).
Côco babassú em casca - •

x'Côco de tucum
;<Côco de buriti

K.Cêra de carnaúba
Castanha de andiróba
Cravo em lasca
Caibros
Drogas
Dôees
Embira
Esteios
Fiapos
Fio de algodão
Fio de juta

' Fumo em corda
Feijão
Farinha (diversas) ....

Farinha d'agua
Farinha sêcca
Farinha lavada
Favas
Gergelim
Impressos • • •••

Quantidade Valor official

4-210 4.-543$000

855 862$000
1 080 1:2961000

5211500
25.436 » 28:045S900
5.861 19:050S000
613 > l:961$600

2 260 » 2:730$000
1.725 » 1:840$000

500 750$000
3 unids. 9 $000

456.949 kls. 31:356$920
400 40$000

8.285 4:818$000

400 60$000
5.52 » 1:290$000

310 llfOOO
30 240$000

5.553 177 2.844:910S450
1 000 » 50$000

127. 363 » 17.-462$420

5.800 1741000
111-000 248:363$320

118 42$480
120 > 144$000
120 unids- 1201000

40 312 kls. 148:113$030

478 > 935$000
780 2421000
13 unids 26$000

17 800 kls. 5 5201000
41.030 153:872$000

3-050 » 12:2001000

480 » 1:6801000

56-877 > 14:378$500

3-459 016 » 377--687$475

44793 4--440$870

2 914.254 531:200$640
45-960 4.-076$400

1-560 * 3001000
71.619 > 34:464$760

430 » 560$000
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GÉNEROS 1

Q.UAHTIDADE

1

Valor official

T V,

j

o-uuu umas. PiOíitiOOO

1S9tOOO

oO-i yUii * 1 »=i8.900'i^Q1

0

J.00 .^UU <il) í7±U

1 1=» nnn n-niHclO-UUU UIllUo. 7f^ÍHOon
1 OwUUU

7 AflA Irlc QO.fíf\fi'ftOOrtOU.OUU^PUUU

OUu *
T^ollí-x ria ( orsY^nof^i 900 » 900*^000ííjUU<1?UUU

7 "ÍOO n 4.980<S00n^.OOUilpUUU
QfiO nniHíoO\J tllllLlo* 1 Q-4nf>'^000±0 . TtUO ciPuuu

1 080 klc:

y X^aiT ria tyiotíHií^í^íj 9 "ÍOO » f;i 0'SoooOJ-UíflUUU

fiO 000 »DU.UUU 4-900'ftOOO

9 000 nniHc^ UUU UlllUb. soísonoOUí)uuu
98 kls QS^SOOO

^no y>OUU " 1 soéooo-loUílPUUU

Rfi fi71 » 'íáOQQ^QOn
^[^ Q r^í/^/^cí Ho rAT*Tir\ 90 fiSO »iiU DOU " 1 'Í-R07ÍÍ700J.O.OUÍ %f lUU

1 QO AQ1 J> 1 OO.SíiQ'KfiPírtj-Uu.ooy tpDou
\' ^roT^i/^oci Ho "Pílt^Q 9 119 RKQ i>^•XjLO*OOí/ 1 7«9.990'$0S0± í Oii.O^UeipUOU

^Por»lHr\C iHÍXTOVGAGi .... 1 704 fGd± • 1 Ur± lovl* ^U0 1 ± 0 t]P0 í7

oqi K70 Trlc S9fi ^Qi^ífeOOOOíiu . -áy o>tpUUv/

^OS 01 0 TTltQt>U'J UlU lUlb. 1 '^«.i 1 r.oo

2 061 066 * 1 375:8491360
5.793.638 » 3.914:1921925

2 500 > 2:3o00$U00O
2.150 » 1:272$000
120 unids. 220$0U0
80 kls. 16$000

\ Vinho de frutas 1 250 » 1 5351000

. RESUMO :—ANiMAES e seus productos Rs. 4.1õ5:948$620
VEGETAES 6 seus producíos . • • Rs. 22.952:608è000

Total Rs. 27.108:557$338

NOTA :— Representa este quadro a exportação geral do Maranhão, no valor

total de rs. "i? 108:557$338. Considerando, porém, que os

valores ofíiciaes, consignados neste quadro, são inferiores aos ver-

dadeiros, num terço, pelo menos, pode-se affirmar, sem receio

de erro, que a exportação deste estado, no exercicio de 1917 a

1918, se aproximou do' valor de rs. 36.144;000$000.
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CAPITULO II

SEV1PORTAÇÃO

O Brasil, ainda que apto a viver economicamente dos seus
próprios recursos, isto é, da producoão do seu solo fertilissimo

e variado clima, foi, e continua a ser, um grande importador de
productos estrangeiros.

Depois de uma importação, no começo, limitada a objectos
de luxo e a alguns géneros europeus de alimentação, passámos,
obrigados pelo desenvolvimento das grandes industrias, a im-
portar em g-rande escala o carvão de pedra e os artefactos de
ferro e aço.

A adopção dosfcostumes de outros povos íorçou-nos também
á compra de tecidos caros, perfumes, trigos, vinhos e outras
especiarias européas

Ultimamente, porém, o paiz tem importado menor numero
de objectos manufacturados, encommendando ao estrangeiro
maior quantidade de matéria prima, e de maquinismos, próprios
para a sua agricultura e industria.

Assim é que, pelas publicações officiaes, se verifica um
augmento de 8 '/•. sobre o total da importação brasileira, para
os maquinismos, de 5 "/ para o carvão, de 3 /• para o ferro e

aço e um decréscimo de 7 / para os vinhos e bebidas.
Entre os géneros alimentícios, a importação de alguns con-

tinua a subir, como seja a do trigo, do bacalháu e das conser-
vas, ao contrario do xarque, queijo, manteiga e presuntos, que
está declinando cada vez mais-

Dos tecidos, só importamos os finos, que ainda se não
fabricam bem no Brasil.

IiiiDortacão em geral

A importação do Brasil, segundo as publicações da Dire-
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ctoria de Estatística Commercial, foi a seguinte, nos annos de
1901 a 1917:

ANNOS Peso bruto e\í Em cokto^ de Equivalente em

1

I.OOO TON. RÉIS PAPEL LIB. I.OOO

1 Qni ZZ í u AIS í^f^Q 91 Q77
1 Qn9 97QA A71 1 1 A 99 97Q
1 Qn^IVOo 9A 9nQ
1 QOA p;i 9 i^ftsOJ-Z.OoO 9Pi Q1 Tzo.y IO

J.Í7UJ 9^Q7 9Q R^n
9Q71ZO í 1 AQQ 9ft7 OJ.ZU-dk

1 QO? fiAA Q"?!^ AO t9Q

1908 3300 567.272 35.491

lyuy 3414 oy^.bíb 37.139

1910 3965 713.863 47.872

Í911 4255 793.716 52.822

1912 5207 951.370 63.425

1913 5873 1.007.495 67.166
1914 3478 591.853 35.473
1915 2799 582.996 30.088
1916 2641

1

810.759 40.369

1917 1986 837.738 44.570

Procedendo a um pequeno estudo retrospectivo, certifieâmo-
nos, pelo quadro a seguir, de que a importação brasileira, em
diversos annos afastados, foi a seguinte

:

Em 1840 52.358 contos de réis, papel
» 1871 144.700 » » > »

=» 1900 434.000 » » » »

» 1913 1.007.495 » « »

» 1916 810.758 > » »

» 1917 837.738 » d »

Vejamos, agora, qual foi a importação brasileira do estran-
geiro, por valores e por destinos, nos annos de 1916 e 1917, onde
o Maranhão occupa o 10' logar:

IMPORTAÇÃO—Eesumo pelos estados, em mil réis, papel

:

Capital Federal 358-008:9468 465.125
S. Paulo : 215 572:0138 227.546
Pernambuco 49.492:604$ 65.358

903 S
877S
856$
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Rio Grande do Sul 51-710:605$ 53.688:900$
Bahia 38-909:004$ 36.286:680$
Pará 36.272:600$ 33.901:195$
Amazonas 18 096:208$ 14.208:139$
Alagoas 8 880:313$ 8.504:918$
Paraná 8. 170.224$ 7.431:027$
Maranhão ã 389:6»â!§; 7 484:558*
Ceará : 5-692:059$ 5.546:880$
Parahiba 2-738:034$ 3.514:889$
Santa Catharina 6 285:718$ 2.937:476$
Mato Grosso 2-790:869$ 2.916:705$
Piauhi 796:586$ 1.093:525$
Rio Grande do Norte 1.348:395$ 1.002:127$
Espirito Santo 663:921$ 730:975$
Sergipe 543:268$ 518:321$

Total 810-758:972$ 837.737:951$

QUADRO da mesma importação acima, nos annos de 1916
e 1917, mas por tonelagem, onde o Maranhão está ooUocado no
10' logar:

PROCEDENCI.\
TONELAGEM

1916
1 1919

DIFFERENÇAS

1.379.758 1 007.385 Para menos
S. Paulo 571-661 412-572

Pernambuco 162-677 159 075 »

Rio Grande do Sul 157. 585 130 891 >

107-339 99 214 >

107.120 69-749 >

Amazonas 34 694 25 502 >

27.581 15.767 >

17 674 12 976 > >

11.199 IS.639 mais
15 219 9.998 menos
10-574 9 498 »

8 363 7.180 ^ >

Santa Catharina • • • 19 981 5 910 > »

Rio Grande do Norte-.. 5-273 3-822 > »

1.238 1344 mais

Infere-se deste quadro, em que este estado se acha no 10"
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logar, que, cora excepção do Maranhão e do Piauhi, todos os
outros estados tiveram decréscimo, nas suas importações, de 1916
para 1917.

Passando a tratar da importação exclusivamente dêste es-

tado, teremos de usar do mesmo critério que adoptámos para a
exportação, isto é, só o poderemos fazer por exercicios finan-
ceiros, que vão de juliio de um anno a junho de outro, e não
pelo anno civil, como quando tratámos da importação em geral.

A importaçãp maranhense, nestes últimos annos, tem sido,

na sua maioria de artigos nacionaes. e uma grande parte dos
productos estrangeiros, recebe-se por intermédio dos outros es-

tados do sul.

Os valores officiaes da importação dos productos nacio-
nais e estrangeiros, feita por cabotagem, nos quatro últimos exer-
cicios, foram estes

:

Priiicip2e?.s productos iiportaílos

Os principaes productos, importados por cabotagem, no
ultimo exercício de 1917 a 1918, foram os abaixo mencionados:

1914 a 1915
1915 a 19l()

171(3 a 1917
1917 a 1918

6.816:652$497
11.385:427$272
13.933:424$525
20.698:943$90l

Tecidos diversos

Fumos
Café
Assucar
Hebidrís diversas

Calçados

7.637:1 17$750
1.39r3:965$000

1781:167$800
1.0 14:501 $274
916.-937$.590

167:372$630
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Damos a seguir alguns quadros comparativos, por onde se
poderá fazer o confronto do augmento ou decressimo desses
principaes productos, importados nos quatro últimos exercicios:

Eiercicios Valor official

Tecidos diversos

19Í4 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

1.968.939$ 125
2 940.500$000
4.396.124$990
7.637.1 17$750

Fumos diversos

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

938:866^10
1 073:046$000
1.224:461$680
1.396:965$000

Café

19)4 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

879:573$660
l.i54:956$000
1,531:559$300
1.78i.l67$800

ASSUCAR

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

367:245$900
1.131:466$000
1.192:409$839
1.0 14:501 $274

Beihdas diversas

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

333;785$045
503:776$000
69I:623$410
916:937$d90

1914 a 1915
1915 a 1916
1916 a 1917
1917 a 1918

155:686$300
153:428$000
118:4ci3$200

167:372$630

Importarão directa go esilraiigeiro

Não nos é possível tratar aqui, como desejávamos, da im-
portação dos productos estrangeiros, recebidos directamente dos
portos de origem.

Ha muitos annos que a alfandega não organiza os dados
estatísticos da importação directa, allegando falta de numero suffici-

ente de empregados.
Por sua vez, a Directoria de Estatística Commercial, nas
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suas publicações, faz os seus mappas por anno civil, conforme se

poderá verificar do quadro já inserto neste relatório, na parte
referente á importação em geral. Dessa forma, não poderemos
effectuar o confronto necessário com os dados da exportação e

da importação maranhenses, que são apanhados, pelas nossas
repartições, por exercidos economico-financeiros.

Tencionámos, porém, dentro de pouco tempo, sanar essas
difficuldades com a publicação do Anauario das nossas secções
de estatística

Não estando ainda, como é natural, impressos pela Dire-
ctoria de Estatística Commercial do Rio, os dados da importa-
ção estrangeira deste estado, relativos ao anno de 1918, limi-

tar-nos-hemos a repetir os dados estatísticos da referida Dire-
ctoria, quanto aos cinco últimos annos, já conhecidos.

Em 1913 8.581 :00U$000
« 1914 5.080:000$000
« 1915 /i 996:000$000
« 1916 5.387:605$000
« 1917 7.424;558$000

Sem dar os algarismos do findo anuo de 1918, podemos
entretanto, desde já affirmar que a importação estrangeira, em
tal período, foi muito inferior a qualquer dos dois últimos annos
acima aludidos.

'"'^^ Para maior clareza, quanto ao total da nossa importação
por cabotagem, portos de origem, valor e quantidade dos pro-
ductos recebidos, apresentamos a seguir diversos quadros, que
elucidarão qualquer consulente a respeito do assumpto.
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QUADRO dos géneros nacionaes e estrangeiros, importa-
dos por cabotagem, no exercido de 1917 a 1918;

ao.eo«:0^e^0oi

GÉNEROS Quantidade Valor official

CLASSE 1.^

ANIMAES e sens
.

Banha de porco
Bonets de cachemira e seda .

Cachemiras de lã

Couros de cabra
Calçados.
Chapéus de sol c/cob. de seda.
Chapéus de sol de seda c/cabo
de ouro ou prata

Chapéus de feltro, castor e
lebre

Chapéus de lã e baeta.
Carnes ou peixes em conserva
Gravatas de seda
Graxa ou sebo refinado
Graxa para calçado
Manteiga
Pentes ou atracadores ord . • •

Peixe sêcco
Queijo
Raspa de sola
Sebo
Sabão
Sola...
Toucinho
Vellas de stearina
Vaquetas
Xarque

CLASSE 2.»

MINERAES e sens Droiíictos:

Aguas mineraes
Artigos de ferro
Artigos de ferro esmaltado.-

•

Chumbo para caça
Carbureto
Filtros para agua
Kaolim
Pedra mármore

540 kls.

18 dzs.
10.456 mts.
1.624 unids.

134 135 pares
68 unids.

12 »

894
22.110
2.981

275
6.917

14.424

80.412
5 096
427

19 446
4 630
18 521

129.932

28.932

58
51.344

636
15.860

13 692
213.611

kis.

dzs.

kls.

latas

kls.

dzs.

kls.

meios
kls.

Its.

kls.

56.844 »

107.690 »

88 unids.
9. 743 kls.

8 unids.

6481000-
3961000

131:2571600
4:373$200

167:372|630
1.700$000

4801000

10
108

6

7

12
1

241
17

2211000
3201000
5581200
7181000
8711600
6591360
2281600
697$000
4581300

78:4111000
30:564$000
20:407$900
109:0111600
98:5171300

127$600
89:144S000
2:795$400

24:2181100

15.-318$300

160:022$700
13:197$100
68:212$800

lll:102$000
4:560$000
1:169$160
340$000
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GÉNEROS Quantidade Valor official

CLASSE 3.»

VEGETAES e seus ptfnctos

:

Aguardente de canna
Álcool
Arroz pilado
Assucar branco de l.^

Assucar branco de 2.»

Assucar somenos
Assucar mascavo
Assucar bruto
Azeite
Batatas
Bengalas inferiores

Bengalas para crianças

Biscoutos .• • •

Bonets de várias fazendas- ••

Bolachas
Cassinetas
Cacáu- • •.• •

Cerveja e outras bebidas
Colchas de algodão
Cognac
Collarinhos diversos

Ceroulas de algodão
Carteiras para cigarros

Camisas de tecidos de meia - •

Camisas diversas
Chapéus de sol c/ cob. diversas

Chapéus de sol para crianças

Chapéus de palha ord
Chapéus de palha sup
Chapéus de carnaúba
Cebolas i

Chocolate
Cabo de manilha
Castanhas do Pará
Café

I

íJharutos c/ sello até 10 rs---

Charutos c/ sello de 20 rs- - • •

Charutos c/ sello de 30 rs 1

Cigarros
j

Cigarrilhas ,

Cartas para jogar. i

Its. 341:709$740

104.795 105:441$000

358 kls. 1061740
fi'í2 450:694$631

172 024 » 111:8991990

557.314 » 313:280$397

136-055 68:246$050

178 448 kls. 70:380$206

25.101 Its. 25:815$450

88 016 kls. 54:240$100

8 dzs. 2501000

9 > 136$000
3.103 kls. 7:757$500

339 dzs. 4:956$000

2 023 kls. 2:661$520

2.169 mts. 6:5441400

222 kls. 177$600

480.355 erfs. 506:576$050

1.315 unids 6:179$000

10.129 grfs. 35:921$500

2.399 dzs. 19:701 $000

308 » 7.-958$000

1.261 milh. 6:836$000

1.996 dzs. 24:6541353

1.561 69:628$333

3 504 unids. 26^231 $000

360 » 1 6201000

25.959 y 104:421$000

5 270 39:172$000

151.500 > 41=2041000

73.816 kls. 64:584$000

8 413 15:598$000

25.614 » 82:764$300

2.351 1.1651500

1 688.572 > 1.781:167$800

8.745 centos 73:2131500
319 » 4:182$000

874 7:1361000

506 milh. 3:965$750
63 > l:280S00O

1 572 dzs. 10:il7S00O
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GÉNEROS Quantidade VaIOR OFFICIAL

Carrapato (mamona)
Dôces
Drogas
Esteiras para acondícionamen

to

Espartilhos de algodão sup-
Espartilhos de algodão inf..

Fumo em folha

Fumo em corda
Fumo desfiado

Feijão
Formas para calçado ••

Fio de juta

Farinha sêcca

(ruardanapos de Algodão
(Jravatas de algodão
(iravatas de algodão ord.- • • •

<;ergelim
Legumes em conserva-.

Massa de tomate
Mate
Macarrão
Meias de algodão sup.

Meias de algodão inf.

Meias de algodão ord.

Madeiras diversas.

Milho
Oleo de cupahiba
Pompões.
Perfumarias
Phosphoros
Punhos para camisa
Rapé
Suspensórios inferiores

Saccos de papel
Tecidos cnis
Tecidos bi*ancos
Tecidos tintos

Tecidos estampados
Tecidos de linho

Tecidos de cânhamo
Toalhas grandes de algodão, a-

colchoadas, para o rosto-

1-256 kls.

37 487 í

1.942 vol.

19-600
213

1-017

215-130
207.270
40969
79 594

155
6.976

252 914
233

1.033

1 457
120
269

38.009
832

3.320

260
4196
9.771

1 411
153.520

5-400
36
564

43-655
103
582
407
248

741-930

1 472-512
4-803.473

3.256556
750

99.073

unids.

D

kls.

pares
kls.

»

dzs.

kls.

dzs.

vol.

kls.

Its.

dzs.

vol-

grozas
dzs.

kls.

dzs.

milh.

mts.

kls.

1S5 dzs.

6551450
41:6461000
23:59091525

2: 1691000
3:762$000
7: 7101000

473:2368000
725:295$000
198:4111000
42:260$875

322$500
36:8451800
64 026$360
1 -741 $000
17:1131500
12.771$000

62$400
2791200

31:522$500
998$880

5:062,$000

6:431 $000.
71:3891500
77:703$940
ll:711$850
23:0261400
27:000$000

lOOfOOO
126.1G9$875
315:440$000

1 .345$000

l.-980$000

5:333$000
2:278$200

387:6011990
986:697$630

3 176:803$860
3 084:379$270

1:575$000
361:084$400

4:892$000
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GÉNEROS Quantidade Valor official

Toalhas pequenas, idem, id. • • 672 dzs. i 10:087$500
Toalhas grandes de algodão,

1 dz. 18$000
Toalhas pequenas, idem, id..- 140 9001000
Táboas apparelhadas para as-

fit soalho 680 26:õ57$662
Táboas não apparelhadas 83 > 2:425$000
Táboas para forro 67 >

í
1:697$500

Táboas inferiores 406 »
! 9:502$080

8.650 kls. 4:410$980
21.694 > 10:0121980
6 600 > 3:744$000

11.176 Its. 13:411$200
15.668 » 19:3191100
4 151 2:352$880

81 dzs. 3761000

Mercadorias^não especificadas •57. 332 vols. 3.990:276$994

NOTA:—Os valores oííiciaes. constantes deste quadro, extraimo-los das

^^5^^ ^ notas dos despachos, entregues pelos recebedores dos volumes

viajados por cabotagem, pelo que representam quantia muito in-

ferior á verdadeira. Assim é que, sommando o valor total deste

mappa, rs. 20.698:943$901, se verifica, pelo quadro a seguir, a

somma de rs. 23.735:766|6o2 para a mesma importação, ou
seja uma differença para mais de rs. 3 036:822|751.

^^ZZ- ^ão figuram neste quadro os artigos importados pelo porto

da Tutóia, que não são ainda apurados pela estatística, e sim só

os desembarcados no porto de S. Luiz.
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QUADRO da importação por cabotagem, segundo os portos
de origem, numero de volumes e valor official, no exercício de
julho de 1917 a junho de 1918:

PORTOS VOLUMES
KACIONAE5

VALOR OFLlCrAL
ESTRANGEIROS

VALOR OFFICIAL

Pelotas •

Florianópolis
S. Francisco.
Antonina • • •

Paranaguá •

•

Porto Alegre
Santos
Rio Grande.
Rio de Janeiro
Victoria

Bahia
Maceió
Recife
Cabedello • •

.

Natal
Aracatí
Camocim - • . •

Fortaleza
Amarração • •

Tutóia
Pará
Manáus
Itacoatiara • •

Óbidos
Itajahi .....

388
95
55
44

802
3.548
1.305
2-949
84.793
13-364
10-496

260
28-901

357
13.590

165
15.299
3.441
2- 009
4.591
61-462

102
3- 646

1

1

10:3471800
10:212$000
2;245$000
2:010$000
38:9601000

391:756$100
111:7861950
45:4451200

9 385:4941171
375:780$240
693:0711910
65:231$740

2.762:496fl50
38:797$000

274:183.$000

38:510$700
280:5541000
512:237$600
66:234$400

171:709$700
876:109$880
12:200í|000

4:0001000

$
2001000

251-664 16.169:5731541

14

136

261

2-057
29

5-236
1

3

1

618
111

11-169
211

33-833

42:B85$000

é
4. 41 4 -•3061000

$
273:306$200

9: 700^000
708:714$315

3:000$000
l-558$000

$

267:243^700
12:420$000

$
1.763:703$835

69:947S000
$
$
$

7 566:1931111

RESUMO

251 664
33-833

Total 285.497

Volumes nacionaes- .-

c estransreiros.

16 169:573$541
7 566:193$111

23 735:766$652
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S. LUtZ

Importou por cabotagem, no exercido de 1917 a 1918:

Volumes nacionaes 251.664 Valor official 16.169:573$541
estrangeiro 33-833 > > 7.566:193$111

Total 285.497 Total 23.735:766$652

PROCEDÊNCIA Quantidade Valor ofi icial

Rio de .Janeiro

Pernambuco
Pará
Ceará
Bahia
Rio Grande do Sul • • •

Espirito Santo
Rio Grande do Norte
Tutoia
S. Paulo
Amazonas-
Piauhi - ... -

Alagoas
Parahiba do Norte •

.

Paraná.
Santa Catharina- . • •

99.055

34.137
72.631

19.524

12.553

6 885
13.364

13.593
4.591

1.441

3.960

2.120

289
358
846
150

YOl. 13.799
3-471

2-639

1.098

966
447
375:

275
171
154:

86
78:

74
41:

40:

12

9091232
•210$465

8131715
:546$000
378$110
:549$100
780$240
741$000
:709$700
1711950
:147$000
654$400
9311740
7971000
9701000
:457$000



CAPITULO III

CONFRONTO ENTRE A EXPORTAÇÃO
E A IMPORTAÇÃO

Julgámos necessário organisar alguns quadros comparati-
vos da exportação nacional com a importação, por cabotagem,
do estado, nos quatro últimos exercícios, demonstrando os dcfidts

e os saldos obtidos a favor da economia estadual :

Á eipartação e a importação nacional

Exercício de 1914 a 19i;

Exercício de 1915 a 191B-

Kxportação nacional
Importação nacional
DEFKUT contra a eco-

nomia estadual

-]{]xportação nacional
Importação nacional
SALDO a favor da eco-

nomia estadual

Exercício de 1916 a 1917— Exportação nacional
Importação nacional
SALDO a favor da eco-

nomia estadual

Exercício de 1917 a 1918 -Exi)ortação nacional
Jmijortarão nacional
SALDO a favor da eco-

nomia estadual

6.212:362$983
6-816:6o2$497

604:2891514

14.176:i65$865
11.335:427$272

2 840.738$593

16.71o:881$697
13.933:424$325

2.782:457$325

21 708:574$868
20-698:943$901

1.009.630$967

Verifica-se dos mappas expostos que o Maranhão alcançou,

nos tres últimos exercícios, saldos :i favor da sua economia, uo

confronto estabelecido entre o que vende e compra dos portos

nacíonaes, apezar de ter feito, nos referidos annos, quasi_ toda

a sua importação por intermédio dos outros estados da União.



Resolvemos também inserir aqui os seguintes ciados compa-
rativos do intercambio com as praças exteriores^ nos últimos
cinco annos;

A emoríafao e a esíraníeira

Anno de 1913—Exportação para o estrangeiro
Importação do estrangeiro
SALDO a favor da economia

estadual

Anno de 1914—Exportação para o estrangeiro
Importação do estrangeiro
SALDO a favor da economia

estadual

9 888:0001000 (")

8.581 :000$000

1 307:000$000

7 87Õ:000$000 (")

5.080:000$000

2.79õ.000$000

Anno de 1915—Exportação para o estrangeiro ia i98.000$000 (")

Importação do estrangeiro 4 996-OOOSOOO
SALDO a favor da economia

estadual 5.202:000$000

Anno de 1916—Exportação para o estrangeiro 11.830:168$000 (")

Importação do estrangeiro 5-387-605S000
SALDO a favor da economia

estadual 6.442:563$000

Anno de 1917—Exportação para o estrangeiro 13.216:756$000 (")

Importação do estrangeiro 7-424:558$000
SALDO a favor da economia

estadual 5.792:198$000

(") NOTA:—Nestas exportações, estão incluídos os productos embarcados

pela ilha do Cajueiro (Tutoia), por onde também saem os gé-

neros piauhienses.

As importações, porém, comprehendem apenas os productos

entrados pelo porto de S. Luiz.

Os nossos -clientes e foriieceilores mcícmes

Fazendo um confronto entre os nossos principaes clientes e

fornecedores nacionaes, isto é, entre os estados da União a quem
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vendemos os nossos productos e de quem comprámos os artigos
da industria nacional, chegámos ao seguinte resultado, quanto
ao equilibrio da nossa balança commercial:

ESTADOS COMPRAMOS

Rio de Janeiro .

Pernambuco .

Pará....
Ceará
Bahia

Rio Grande do Sul

Espirito Santo
K^o Grande do Norte
S. Paulo
Piauhi

Alagoas
Paran.i.

Par^iliiba

Amazonas
Sta. Catharina

9.385:649X171
2 762:496Sí 50
876:109X880
<S3i:302S5oo

693:0715910
447:5498100
375:7805240
274:iÍ3$ooo
1 1 1.786S9 50
66-2345400
65:23 1,5740

40:9708000

3 5:7978000
i6:2ooSooo

12:4578000

7-17?
1.025

1.632

2.696
1.046

310:

152

356
1.638

141

84:

r.232

;6o2S54o

7578630
;5i8Si8o

4878505
2288080
0188500
9568000
129S500
•2798400

:827816o
8088820
120S000
271:8940
513.S810

8

2.212:0468631

1.736:7388520
8
8
8

137:5308800
222:8248240

8
S
s

8
oSooo
8
8

2:4578000

40

Neste quadro, não figura o valor oíficial das mercadorias
estrangeiras, compradas por intermédio de outros portos nacio-
naes, isto é, importadas dos outros estados da União, entre os
quaes se salientam o Rio de Janeiro, com ^.-51-^:aiS^O©l,
e o Pará, com 1.^03:^Oí«^S35T, como se observará no
quadro da importação por cabotagem, segundo os portos de
origem, já anteriormente publicado.

De facto, essa importação de artigos estrangeiros não deve
pezar na balança do commercio interestadual, por ser toda
transitória, visto que, ao restabelecer-se o serviço de transportes
maritimos, o Maranhão passará a realizar directamente a sua
principal importação.

Também não consta do referido quadro a exportação que
fizemos pelos municípios do interior do estado, cujas collectorias

jião especificam os destinos dados aos productos remetidos, no
valor de Rs. -!i.001á:sií>3Liíí^00íí, de accôrdo com o qua-
dro da exportação por portos de origem, já inserido neste
relatório.





SEGUNDA PARTE

PRODUCÇÃO DO ESTADO





CAPITULO I

A PRODUCÇÃO

O Maranhão, estado do nordeste brasileiro, dispondo de
um vasto território, privilegiada flora, magnifico clima e fertilis-

simo solo, estaria de ha muito collocado no numero dos maiores
productores, entre as demais circunscripções dêste admirável
paiz, se dispuzesse de um porto regular, de boas vias e meios
de comraunicação e transporte.

Infelizmente, como parte integrante do norte desamparado,
vae vivendo dos seus próprios recursos, e, se as suas condições
não são invejáveis, em todo o caso, não são desesperadoras. A
sua producção, que é sobretudo a agrícola, tem tido um regular
accrescimo, nos quatro últimos exercícios económicos.

Não ha duvida que essa ascensão deveria evidenciar-se
mais avultada, dadas as condições do momento, pelas cotações
extraordinariamente compensadoras por que se teem mantido os
preços dos principaes productos da nossa lavoura.

Momento extraordinário e único, esse da conflagração mun-
dial, deveríamos tê-lo aproveitado para o desenvolvimento eco-

nómico do estado, afim de se conseguir o máximo da producção
e a sua consequente riqueza.

Diversas, porém, foram as causas que influíram para esse

quasi estacionamento productivo do Maranhão-
Entre ellas, como principaes, citaremos as tres seguintes:

A escassez de toiísportes e de Meios de comMEicapo

A maior lacuna do nosso apparelhamento económico está na
completa escassez das estradas de ferro e de rodagem e nos
embaraços que a todo o momento S3 nos deparam na nossa na-
vegação marítima e fluvial-

Em matéria de estradas férreas, ainda continuamos nos 78

kilometros que vão de Caxias a Cajazeiras, ha muitos annos
inaugurados, e na perenne promessa do tráfego da estrada dos
TRILHOS DE OURO, quc deverá ir de S. Luiz a Caxias.

Quanto a estradas de rodagem, permanecemos exclusiva-
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mente na posse das construídas rotineiramente, ha mais de meio
século, de que nos falam os relatórios daquella época, e nos an-
tigos caminhos de boiada, abertos pelos habitantes que palmilha-
ram primitivamente o solo desta fertilissima terra-

Todas essas vias de comunicação, deficientes, e em mau es-

tado de conservação, offerecendo um penoso percurso, marcada-
mente na estação invernosa, constituem mais um óbice ao pro-
gresso deste estado, que artérias por onde se deveriam escoar os
productos da nossa riqueza e do nosso trabalho.

E' um problema sério a encarar, de vital interesse para o
Maranhão, a construcção de estradas para caminhões-automo-
veis, iniciadas com proveito, nos estados do sul.

A íalta [le creíiío

Já dizia Demosthenes que o credito é «o maior capital,

entre todos os que nos proporcionam a riqueza». Entre nós, o
credito é muito limitado. Só o conhecemos através dos bancos
de depósitos e descontos por taxas onerosas. Precisamos de in-

crementar a fundação dos bancos agrícolas com a caução dos
semoventes e frutos pendentes, em vez de prosseguirmos na cria-

ção de bancos hipothecarios, que só emprestam sobre os immo-
veis muito valorisados.

Além disso, deveríamos criar, nas diversas praças do esta-

do, pequenos bancos populares, para o desconto de saques da
pequena lavoura sobre os seus commíssarios.

A rotEia a&ricola

Outro grande mal, que nos entorpece o desenvolvimento
económico, é a pouca diffusão do ensino profissional e agrícola.

A nossa lavoura continua entregue ao pequeno lavrador, sem
capital e sem cultivo.

Tratando de tão importante assumpto, não posso deixar de
(^^ transcrever aqui o que dizia, em 1856, no seu relatório daquelle

anno, apresentado a assembléa provincial, o presidente Antonio
Candido da Cruz Machado, sobre o atraso da nossa agricultura
jiaquella época —«O uso imraoderado da foice e do machado,
com que, compellidos ao trabalho, abrem os escravos, todos os
annos, novos roçados, faz um perfeito contraste com a indolên-

cia de uma grande parte da população livre, que vive entregue
á ociosidade, e aos vícios resultantes desta.

«O tempo, aqui empregado, em roçar e nas derrubadas, é
o que decorre de agosto a dezembro; preparados os roçados,

queima m-se, e encoivara-se depois o terreno, que, em janeiro,

deve ser plantado, se a queima foi por ventura favorável, pois



não poucas vezes o roçado fica em parte, senão todo, perdido,
por se não vencerem as coivaras. Para este serviço, que abrange
bom espaço do anno, é escolhida a melhor gente, que, durante
as derrubadas, corre o risco de ficar esmagada pelos pesados
troncos das arvores. Por esta breve descripção do sistema geral-
mente empregado pelos lavradores da província, pode-se calcu-
lar o terreno aproveitado de uma extensão immensa, que se
prepara, pois fica sempre atravancado de tocos e de grandes
madeiros, o que, diffieultando o passo aos trabalhadores, e rou-
bando parte do terreno ás sementeiras, impede o lavrador de
recolher tudo quanto a terra produziu, em retribuição das suas.

fadigas. Além do cuidado, que acompanha o escravo, no tempo
da novidade dos géneros de cultura, para satisfazer a tarefa

que se lhe marca, outros cuidados o assaltam durante o traba-
lho, que elle faz, procurando sempre desviar-se dos tocos e dos
espinhos, que, ao menor descuido, lhe rasgam as roupas e as
carnes. Os mesmos serviços se repetem annualmente e, no breve
espaço de tres e mesmo de dois annos, é o lavrador obrigado a
abandonar o logar, a fazer novas eiras, ranchos novos, e final-

mente novas estradas.

«Em resultado do exposto e do mais que ainda poderia
dizer, e do que, com tanta illustração, fizeram alguns dos meus
predecessores, para levantar a lavoura desta província da de-

cadência em que se acha, e torna-la prospera, e em não mui
longos annos, parecem-me meios mais eficazes os seguintes:

«1.°—Traçar um vasto sistema de vias de communicação,
fluviaes e terrestres, entre os centros mais importantes de pro-
dúcção e o litoral, e não poupar sacrifícios para realiza-lo, sa-

crifícios que serão abençoados pela população, quando começar a
entrar no goso das vantagens, que delles hão de necessariamente
provir, e que serão prodigamente recompensados por estas;

«2—Abandonar o actuai methodo de cultura, que fica des-

cripto em ligeiros traços, filho da ignorância dos primeiros co-

lonos que ha tres séculos povoaram esta terra, e da cega roti-

na dos que os seguiram, que exaure as forças do homem, para
obter uma somma de productos evidentemente inferior á que con-

seguiria, se as empregasse segundo a pratica dos paizes mais
adiantados nos conhecimentos agrícolas, embora de uma maneira
menos perfeita.

«3.°—Derramar a instrucção profissional, que deve, no meu
entender, limitar-se, por ora, a ser toda pratica e exemplar, adian-

do-se para tempos que hão de vir a explicação e o conhecimento
das teorias».

—Ao ler os tópicos acima trasladadas, parece-nos que fo-

ram traçados para a época que atravessámos, de tal modo ainda
são praticados, na nossa lavoura de hoje, os usos nelles descrip-
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tos. De facto, faça-se omissão da palavra escravos, que ali se
encontra, e, em tudo mais, a descripção feita da lavoura daquelle
tempo, com raras excepções, se enquadra nos hábitos do lavra-
dor maranhense da actualidade.

E no entanto são passados 62 annos

!

Ent e as causas que, neste momento, contribuem para a ro-

tina agrícola, entre nós, está a desconfiança do capitalista, que
não se mexe em prol do desenvolvimento do trabalho da terra
entre nós. Cinge-se a obter lucros, como intermediário commer-
cial, e a empregar os proventos obtidos, na compra de titulos

públicos-

Existem, felizmente, excepções a essa regra, e assim é que
ahi está a empreza fundada pelo capitalista da nossa praça,
sr. Manoel Alves de Barros, de sociedade com o sr. engenheiro
agrónomo William Wilson Coelho de Souza, para a cultura in-

tensiva do algodão, no município de Guimarães, e as das com-
panhias norueguezas The Oversea Company of Brazil e Uniter
Lumber of Veneer Co., para a exploração de madeiras e plantios
diversos, no município do Turiassii, e algumas outras iniciativas

em menor escala.

Citando as causas prováveis do Maranhão não ter conse-
guido o grande augmento de producção, que era de esperar
das condições anómalas, em que se mantiveram os mercados
mundiaes, não podemos furtar-nos a transcrever para aqui os mo-
tivos expostos no relatório do então presidente da província
dr. Eduardo Olimpio Machado, impresso em 1855, sobre o pe-
queno incentivo da lavoura naquella época:

«Reduzida aos seus verdadeiros termos a questão da deca-
dência do Maranhão, que não é tamanha, como geralmente se

pensa, nem tão pouco devida a causas extraordinárias, ou que
lhe sejam especiaes, rectificado esse facto, que não podia deixar
de comprometer o credito da província, aliás indispensável ao
commetimento de empresas de utilidade e progresso, procurarei
explicar as causas a que se prende o abatimento da nossa la-

voura. Essas causas podem reduzir-se ás seguintes:
1»—Falta de vias de communicação— ,

porquanto é in-

questionável que não possuímos nem estradas, nem navegação
fluvial, que possam offerecer aos productos da lavoura fácil

sahida para a capital, que é o seu único mercado. O preço do
transporte de vários géneros oscilla entre 10 e 30 % do seu
valor.

2*—Falta de braços.—Além de que, muito antes da ces-

sação definitiva do tráfico, não entravam mais braços para
esta província, accresce que o alto preço, a que teem chegado
os escravos nas províncias do sul, tem excitado por tal forma
a cobiça dos especuladores, que, não obstante as despezas dos
transportes, e os embaraços que encontram na físcalisação das
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transferencias, remettem mensalmente, para o Rio de Janeiro
centenas e centenas de escravos.

S''—Falta de instrucção profissional.—E' incontestável
e reconhecida a ignorância dos nossos feitores, administradores,
mestres de fabrica e vaqueiros. Ao passo que os outros paizes
productores de géneros similares procuram aperfeiçoar o seu
sistema de lavoura, nós temos, até hoje, permanecido quasi no
estado em que pararam os nossos primeiros lavradores.

4a

—

Falta de capitães.—Ainda quando os nossos lavrado-
res, desprendendo-se afinal do espirito rotineiro, que tanto damno
tem feito á agricultura do paiz, se propuzessem a melhorar
os seus estabelecimentos, não poderiam fazê-io, visto lhes fal-

iecerem os meios para isso indispensáveis, ou fa-lo-hiam com
enormes sacrifícios e mediante contractos ruinosos.

—Ainda perduram, actualmente, no nosso meio productor,
algumas das causas acima expendidas. Mas outras já desappa-
receram, e todas se acham explanadas neste relatório.

O porto íle S. Im

Preciso se torna, porém, que se destaque, entre todos os

óbices existentes para o nosso desenvolvimento económico,
aquelle que maior vulto assume e mais de perto nos deve
preoccupar, a construcção do nosso porto, dia a dia peorado nas
suas condições de ancoradouro solido e amplo.

Já em 1848 o presidente da província Herculano Ferreira

Penna, falando do commercio maranhense, dizia:—«A navegação
soffre tropeços, além dos riscos da entrada do porto, por falta

de fundeadouro seguro e commodo. Ha 30 annos, pouco mais

ou menos, fundeavam os navios no rio Bacanga, quasi defronte

da igreja das Mercês, e hoje ficam mais de cem braças para a

parte da fóz: então, podia o porto admittir um grande numero
delles, porque fundeavam tres a tres em uma só linha; mas
hoje não cabem mais de doze a quinze, e mui poucos logares

ha próprios para os de mais de 500 toneladas»-

O estado do porto de S. Luiz, que, naquelles longínquos

tempos, já inspirava sérios cuidados, tem ultimamente chegado
ao ponto de afastar das nossas aguas a navegação de vapores

de alto bordo, que antigamente frequentavam amiúde o nosso

amarradouro.
Agora, o nosso porto dá difficil accesso, aos grandes va-

pores, usados na navegação dos mares, e só num único ponto

do seu ancoradouro offerece guarida a um limitado numero de

vapores de certo porte.

Mas, graças aos esforços do illustre sr. Urbano Santos, pa-

rece que se vae realizar essa secular e justa aspiração dos ma-
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ranhenses, pois foi, nos últimos dias deste anno, assignado um
contracto, entre o governo federal e o governo estadual, pas-
sando para este o serviço das obras do nosso porto.

Faz parte do projecto dessa construcção uma obra de re-

levante importância e real necessidade, a escavação do:

Caraí [jo AranapaM

^^W^ «A abertura deste canal, diz Cruz Macliado, no seu rela-

tório de 1856, tinha por fim communicar as aguas do Bacanga
com as do Arapapahi, ou antes as aguas da bahia de S. Marcos
com as que circundam a ilha de S- Luiz, afim de evitar os peri-

gos do passo do Boqueirão»-
- Hoje, além desse objectivo, affirmam os técnicos que a sua

abertura facilitará a remoção dos vários bancos de areia, que
entulham o nosso porto.

^OC'Essa obra foi delineada em 1742, tendo começo em 18 de
julho de 1776. Xesse tempo, denominava-se passagem de S. Joa-
quim. Depois, não se sabe por que motivo, foram suspensas as
obras, mas o certo é que continuaram a cobrar o imposto
criado para esse serviço, de 160 réis por cada arroba de
algodão, que, tinha produzido, até ao anno de 1808, a somma
de 621:463$533.
= Planeada e orçada pelo engenheiro civil João Nunes de
Campos, teve novamente principio em 1 de fevereiro de 1848-

Os trabalhos prosseguiram até 21 de agosto de 1858, quando
os ..suspenderam definitivamente.

Cremos que influíram para essa paralisação os relatórios

de alguns presidentes de província, que, sem o menor descortino
do futuro, não avaliaram convenientemente a importância de
tal obra.

Assim é que Magalhães Taques, no seu relatório de 1857,

ponderava"— «Depois do que deixo relatado, parecerá, senhores,
que da mesma sorte que o tonel, que fabulava a antiguidade,
nunca se enchia, este canal nunca se acaba, ou que os seus
operários desfazem á noite quanto executaram durante o dia».

Foi, porém, o presidente Paes Barreto, no relatório com
que passou o governo ao sr. João Pedro Dias Vieira, e que este

apresentou á assembléa em 1858, que lhe lançou a ultima pá de
cal, afirmando:—«Na época em que se projectou a abertura do
canal do Arapapahi (1742), de certo que de grande utilidade era
essa obra, que tinha por fim, como v. exa- sabe, communicar inte-

riormente o porto desta cidade, por intermédio do rio Bacanga.
com as aguas que inundam a ilha de S. Luiz, afim de que as

embarcações que veem do interior da> província, pelos rios

Monim, Mearim, Itapecurú, Pindaré, etc, pudessem evitar a pe-
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rigosa passagem do Boqueirão, onde se tem perdido muito ca-
bedal e muitas vidas. Mas, depois da navegação a vapor, os pe-
rigos do Boqueirão, que só existem para os péssimos barcos,
empregados nos transportes nos géneros remetidos do interior
para esta capital, não podem assustar ninguém, e eu duvido
muito de que o can^l de que se trata, ainda depois de concluí-
do, tenha outro préstimo que não seja o de dar passagem a
pequenos cascos, que conduzem fructas e outros objectos de
pouco valor.

«Não faltará quem observe que, parando por uma vez a
obra, se terá dispendido em pura perda 560:000$000; mas nin-
guém dirá que, para não se perder essa quantia, se deva gas-
tar mais 200 ou 300:000$000, sem uma utilidade correspondente.
Demais, não é minha opinião que se abandone inteiramente o
canal, que se espere pela navegação a vapor, que deve come-
çar em setembro dêste anno, afim de se conhecer se ella satis-

faz o fim que se tinha em vista, quando se emprehendeu a sua
construcção».

No relatório do mesmo presidente, vinha este quadro, quan-
to ao estado das obras no anno em que foram suspensas:

Obra feita, util 600 000 metros cúbicos
Desmoronamento e aterro 220.000 » >

Obra a fazer 202 000 »

A quantia despendida attingiu 560:000|000, tendo o gover-
no imperial concorrido com 104:000$000. A somma precisa para
conclui-la foi, então, avaliada em 200:000$000.

E' esta obra talvez uma das mais importantes do estado,

a qual, se a levarem ao cabo, como esperamos, muito concor-
rerá para o barateamento dos fretes dos productos oriundos
dos municípios do interior.

E' nosso pensamento que uma quadra melhor e mais pro-

missora nos aguarda, num futuro próximo, que depende só das
nossas próprias iniciativas e do auxilio dos poderes públicos.

E' facto que poderíamos e devíamos achar-nos em plano
superior ao em que nos encontrámos, pois não produzimos de
accôrdo com as condições especiaes da terra que habitámos.
Mas, se não galgámos ainda o logar que de ha muito se nos
reserva, podemos no entanto affirmar que a nossa decadência
não é tanta como se alardeia.

A riqueza ahi está, senão accumulada nas mãos de poucos,



82

como antigamente, maior e mais disseminada pela população,
que demonstra maiores recursos pecuniários.

A lavoura permanece primitiva e rotineira. A producção,
porém, augmenta e novos géneros garantem um grande desen-
volvimento.

Para assegurar, num breve futuro, a . nossa posição de
destaque, no meio económico do paiz, basta que não nos faltem
as realisações de um bom porto, do tráfego da estrada de ferro
de S. Luiz a Caxias, da construcção de estradas de rodagem e
do saneamento das nossas zonas productoras e dos nossos ser-

tões, com que nos acenam os nossos representantes políti-

cos, que teem a orientá-los o vulto eminente do sr. dr. Urbano
Santos.



CAPITULO 11

O VALOR E A QUANTIDADE DA PRODUCÇÃO

Como já dissemos, a maior producção maranhense é a

agrícola e, quaesquar que sejam os dados apresentados, sobre
a mesma, não exprimem a realidade.

Só podemos conhecer o total dos productos que entram na
capital, em transito, pelos armazéns da recebedoria do estado,

e os que são exportados por esta e pelas collectorias. Dos
consumidos no interior, apenas sabemos daquelles que são co-

brados, por lançamentos pelas estações fiscaes.

A grande producção, consumida pelos próprios productores
nos núcleos e fazendas de lavoura, e isenta de impostos, fica

inteiramente desconhecida e ignorada, pelo que, como accen-
tuou o meu illustre antecessor, no relatório do ultimo exercício,

só podemos demonstrar a producção dos géneros que passam pelas

malhas da fiscalisação.

O valor official da nossa producção tem tido um regular
accréscimo, em particular no derradeiro triénnio económico.

Regista-se, nos anteriores relatórios da secretaria da fazenda,
a producção de rs. 25.242:938$726, para o exercício de 1915 a
1916, e a de rs. 28.117;317$934, para o de 1916 a 1917- Ambas
estas cifras estão incompletas, não só pelas causas já citadas,

da falta de estatística agrícola, mas porque também deixaram
de lhes addicionar o valor da exportação directa dos municípios,

que não deixa de ser uma parte integrande da producção dos
mesmos.

Rectificando aquellas publicações, damos abaixo os algaris-

mos exactos, apanhados pelo fisco, daquelles exercicios:

Exercício de 1915 a 1916

Producção do interior e da capital, entrada
nos armazéns da recebedoria 20-273:903$366

Idem, cobrada pelas estações fiscaes e con-
sumida no interior 4.969:035$360

Idem, exportada diretamente pelos muni-
cipios do interior 3 614:1Q5$470

Total 28 857:044$196
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Eiercicio de 1916 a 1917

Producção do interior e da capital, entrada
nos armazéns da recebedoria 24 111:946Í580

Idem, cobrada pelas estações fiscaes e con-
sumida no interior 4 005:411Í354

Idem. exportada directamente pelos muni-
cípios do interior _ 4.032:316$450

• Total 32 149:674$384

Eiercicio de 1917 a 1918

Producção do interior e da capital, entrada
nos armazéns da recebedoria 32.822:3781253

Idem, cobrada pelas estações fiscaes e con-
sumida no interior 6-252:121$665

Idem, exportada directamente pelos muni-
cípios do interior 4.083:559$333

Total 43.1õ8.0õ9$251

Monta, como acabamos de verificar, a rs. 43 158:0õ9$251 o
valor official da producção conhecida no exercício passado.

Comparando a producção do triennio, encontrámos estes
accrescimos, de uns para os outros:

Do de 1916 a 1917 para o de 1915 a 1916 3.292:630S188
Do » 1917. a 1918 » » » 1916 » 1917 11.008:384$867

Cálculo do total da crodncção

Podemos asseverar que o valor official dos productos ma-
ranhenses é inferior ao verdadeiro num terço, pelo menos, pelo
que não temos duvida em garantir que a nossa producção co-

nhecida, no exercício findo, attingiu a somma de 25 mil contos
DE RÉIS. Repetindo neste relatório o que já externámos num
trabalho sobre as condições económicas e financeiras do
]\Iaranhão, publicado na Revista de Commercio e Industria, de S.

Paulo, e admittindo, como pensa o illustre sr. Fran Paxeco,
no seu livro «O Trabalho Maranhense», que os municípios
remettem, para a capital, um quarto do valor dos productos
que consomem, deveria caicular-se que o interior consome, da
sua própria producção, 130 mil contos de réis, ou seja, para
todo o Maranhão, um total de 175 mil í;ontos de réis

Cremos, porém, que se não devem incluir nesse cálculo de
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producção, elevada ao quádruplo, os valores de certas mercado
rias expedidas para S. Luiz, como sejam—couros de gado vac"
cum, borracha, côco babassú, em amêndoas, tapioca do Pará e
outros, que não são quasi consumidos no interior.

Retirando, pois, desse cálculo, a quantia de 10 mil contos de
réis, valor mais ou menos dos productos acima citados, pode-se
elevar ao quádruplo o restante da producção remetida para
a capital, que deve subir a uns 34 mil contos de réis, para con-
ferir, convindo na exactidão do referido cálculo, ao exercício

findo, o total de 135 mil contos de réis.

Essa producção, computada sobre o valor completo, que
deve ser superior ao official, repita-se, num terço pelo menos, de-
verá dividir-se assim:

Exportada pelo porto de S. Luiz 30.600:000$000
Exportada pelo interior 5.400:0001000

Consumida na capital 13 040:0001000
Consumida no interior 85.960:0001000

135 000:0001000

Calculando, porém, a producção pelo valor official, cons-

tante dos mappas annexos, e adoptado o critério de levar ao
quádruplo do conhecido o valor dos productos vindos do
interior para a capital, totalizaremos a nossa producção em
rs. 105.373.072$345, que, distribuída pela forma acima, dá o se-

guinte resultado:

Exportada pelo porto de S. Luiz 23 024:9981005

Exportada pelo interior 4 083:559$333

Consumida na capital 9 797:380$248

Consumida no interior 68 467:134.$759

105.373:072$345

Cálcnlo da proíliicfao por Militante

Admitindo, para o Maranhão, o numero de 600.000 habi-

tantes, e dividindo por estes o valor da producção estadual,

achámos este resultado para cada habitante:

Producção, segundo o valor commercial
ou verdadeiro, de rs. 135.000:000$000,

adoptado o critério de elevar o con-

sumo do interior ao quádruplo do
remetido para a capital ••• por habitante 225$000

Idem, segundo o valor official de rs-

105.373 :072$345, adoptado O critério

de elevar o consumo do interior ao
quádruplo do remetido para a capital por habitante 1651621

Idem, conhecida e discriminada nos map-
pas annexos, segundo o valor offi-

cial de rs. 43.158:059$251. por habitante 71$931
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Os mmm artigos tia nossa prodiicção

No exercício findo, foi esta a nossa producção conhecida,
pelos mais valiosos artigos agricolas e industriaes:

Quantidade Valor official

Algodão em pluma 5.002.425 kls. 12.308.0571514
Algodão em caroço 209 238 146:161$609

11. 098 074 2.438."380$749

Arroz pilado. 801.022 > 219:887$256
224 573 306:917$100

Caroço de algodão 456.949 » 3l:356$920
111 000 248:3635)320

Côco babassú em amêndoas • • 5.781.253 2:998:764$150

4 339. 152 » 187:416$644
140.857 unids. 3.465.104$820
24.153 kls. 76:2901900
35.816 138:750$500

Farinhas de mandioca 9.073 241 l.'717:614$875

40 965 161:530$000
33.916 unids. 2 521.350íl>000

10.246 »

179 765 unids. 158:771$979
356.638 kls. 159:022$560

4 453.682 696:328$786
748 505 kls. 609:3011300
92.356 99:735$500

2.784.199 1 782:3201080
381 603 247:8181725

125.949 > 75:366$347

333.013 105:7651280
Tecidos de algodão 9.941.162 mts. 6.684:959$534

4 950:966$812

Total • • Rs 43.158:059$251

Nas paginas immediatas, publicamos diversos outros map-
pas elucidativos, sobre os productos entrados nos armazéns da Re-
cebedoria, os consumidos e cobrados nos municípios do interior,

pela ordem dos valores officiaes e também da differença exis-

tente, entre o total da producção e a exportação, feita no exer-
cício de 1917 a 1918.
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MAPPA comparativo do total dos principaes géneros do
estado, produzidos e exportados, pelas suas quantidades, no exer-
cido de 1917 a 1918:

GÉNEROS PRODUCÇÃO EXPORTAÇÃO Saldo
para consumo

Algodão cm plutriii 5.002.425 kis. 2.879.866 kls. 2.122.559 kls.

Algodão em caiòqo 209.258 » 6.5.5 » 202.673 »

Arroz em ciiscti ) > 11.098.074 » 242.720 » 10.855.354 »

801.022 » 5.J-09.900 »

224.573 » 100.7'io » 123-833 kls.

Caroço de slgodão. 456.949 » 4S6.949
1 11.000 » III. 000 »

Cóco bsbâssú em ^mcndoss 5.781.253 » 5-553.I77 » 228.076 «

4.339.152 » I.OOO » 4.338.152 »

Couros de o^^do vsccum 140.857 unids. 140.857 unids.

24.153 kls. 24.153 kls.

Couros de veado • . . 35.816 35.816

9.073.241 6.464 023 l 2.609.218
40.965 41.031.

33.916 unids. 1.785 unids. 32.151 unids.

10.426 753 9673
Madeiras diversas . . . . 179.765 unids. 17.253 unids. 162.512 unids.

356.638 kls. 551 902 kls. 4.736 kls.

3.150.292
1

1.303.390

748.505 kls. 8i 061 kls. 667.444 kls.

92 356 92.356
Tapioca do Pará . . . . 2.784.199 2.in, 159 670.^40
Tapioca de gomma 381.603 190.691 190.912
Tapioca de forno . , . . 125.949 20.680 105.269

333'0i3 88.671 244.342
Tecidos de algodão 9.941. 162 mts. 8.757.714 mts. 1.783.448 mts.

(") NOTA :—O saldo para o consumo, de 10.855-354 kls. de arroz
em casca, demonstrado neste mappa, deduzido de um
terço para quebras no descascamento, fica reduzido
a 7.236.903 kls. de arroz pilado, dos quaes se expor-
taram 5.509.915 kls., ficando o saldo para o consu-
mo em 1.726 988 kls.
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MAPPA estatístico da producção do estado, entrada nos
armazéns da Recebedoria, durante o exercicio de 1917 a 1918

RS. 32.822:3788253

GÉNEROS Quantidade Valor official

CLASSE 1.=^

ÁMAES e sens proflnctos:

Banha de porco
Buxo de peixe
Camarão sêcco.

Carne sêcca
Carne de porco
Chifres
Couros de gado vaccum
Couros de veado .• • •

Couros de cabra • • •

Couros de anta
Couros de carneiro
Couros de onça
Couros de porco
Couros de guaxini
Crina animal.
Fato sêcco.

Gado vaccum
Gado suino • • •.

Gado lanigero
Gado caprino
Leitões
Linguiças
Mel de abelha
Peixe sêcco
Queijo
Sebo
Sola
Sabão
Toucinho

CLASSE 2.^

MINERÁES 8 seus pMos;

Bilhas
Canos de grez ...... . •

.

45.068 kls. 76:229$900
4-543 11 -509$000

102 993 » 122.4721800
215 854 299:085$100
57.589 » 55.714$200
3-775 unds. 304$000

54-430 unds. 1.934:472$000
14. 379 kls. 60:6821500

370 > 1:875$500
19 158$500
26 » 143$000
1 20$000
4 » 22$000
1 5$500

5.710 kls. 8:0521000
19.200 » 5:760$000
12 909 unds. 1.091:0201000

6 093 » 208:5901000
108 l;295$000
118 » l:640$00O
290 1:143S000
35 kls. 751000
55 Its. 55$000

74.429 kls. 71:3701500

570 » 2:367$000
91.906 99:8351500
1327 > 3:981$000

486-496 > 443:5531100
8921 > 14:465$600

1.344 unds. 4521300
1.460 kls. 4:3801000
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GÉNEROS

Cal hidráulica

Filtros para agua - • •

Jarros para plantas.

Potes
Quartinhas
Sal.

Telhas
Tijolos

CLASSE 3.«

YEGETAES e seiís proluctos

Arroz em casca

Arroz pilado

Araruta
Algodão em pluma.

Algodão em caroço
Aguardente de canna
Aguardente de mandioca • •

Assucar superior refinado - •

Assucar branco de 1."

Assucar branco de 2.»

Assucar somemos
Assucar mascavo
Assucar bruto
Azeite de carrapato (mamona)
Azeite de andiróba
Azeite de coco
Azeite de peixe

Achas de lenha para combust.

Achas de acapú
Achas de apituruna
Barrotões
Barrotes
Borracha fina.

Borracha de maniçóba
Borracha de cáucho-
Braços para cavernas
Carrapato (mamona) -

•

Caroço de algodão
Caroço de piquí
Caroço de bacurí
í'acáu • - •

Coco babassú em amêndoas-

Quantidade

1.000

2

180
2-403

1 226
596.621

126-450 unids
352.220 »

kls.

unids.

kls-

10 186.299 kls.

84.610 »

3.585 »

3-972-829 »

202-158
98 615 Its.

13.407 »

141.362 kls.

1 450 »

102 201 »

77.201 »

12 596 »

461.447 .

428 Its.

18.186 »

2 095 »

23.288 «

1 089 507 unids.
4 350 »

350 »

153 »

1.935 »

16 490 kls.

5 350 »

400 »

17 unids.
337 765 kls.

2.194.075 »

300 '>

240 >

8:940 »

4 585 550 »

Valor on-iciAL

lOOlOOO
301000

155 .$000
2:961$000
2121600

82:425$200
17.8301000.

33:8461800

2.272:8791015
36:7851264
3:358$500

10.459:234$540
144:525$600
54:771$470
10:037$130
119:1691575

l;232$õ00
60:2171082
40:129.$912

5:613$365
169:012$570

4591400
22:853$800
2:8131000

22:675$000
10:895Í070
1:012$500

651000
2:770$000
14:6701000
51:840$000
9:484$000
1:209$000

851000
154:8771527

196.o90$780
301000
241000

7:485$925
2.653:051.1000
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GÉNEROS Quantidade
'

Valor official

4.399 152 kls. 187:4168644
1.140 » 154$800
600 > 1208000

1 800 » 1:800$000
60 » 72.S000
89 unids. 335S000

5:436 5:436$000
160 » 137$600

5.250 kis. 11:5481000
1 834 unids. 18:240$000

2 » 601000
3 3S000

1.244 » 1 -7573000
61 » 1221000

17.902 » 2:2848380
1.752 370 kls. 454:8271500
3 867 463 890:3068500
64^875 » 540441375
253.278 » 102 .-68681 75

240 » 240ÍOOO
1575 » 4:725$000
218 » 3361000

1 800 1.800S000
40.965 161:5301000

570 » 255$000
117.347 > 92:071S450

2.794 unids. 16:382$000
Grades de mais de 25 palmos- 20 » 801000

19 » 951000
Linhas de mais de 25 palmos - - 370 2.067$000

9 653 416 » 289:6028480
3-150 unids. 318500

5 » 240800
7.020 3:0551600

Milho 3 452 000 kls. 610:3458625
17 1808000

Peça para mais de uma ca-

3 > OUíXUUU

2 241000
85 kls 1. 0208000

Quilhas para canoa 8 unids. 4808000
Ripas 25. 534 » 6:3718000

2 » 208000
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GÉNEROS Quantidade ; VALOR OFFICIAL

Tapioca do Pará 2.784 199 kls. 1.711:486$145
125 949 75:3661347
381. 603 » 247:818$725

2.497 unds. 12:746S353
81 305$000

Táboas para costado 1 » 10$000
Táboas ds cedro para soallio • 9 880 41:233|43Q
Táboas dG cedro para fôrro • • • 30 125$000
Táboas de paparaúba para as-

4 063 > 13:657|366
Táboas dG paparaúba para

1 086 » 2.765$000

315 l:590$000

294 7601000
12 » 20$000

468 » 780$000
108 305$000

6 » 30$000
Tábriai? rlp np rip D^nllinbfl .... 18 » 30$000

72 » 2401000
24 lOOlOOO

72 300$000

12 » 70$000

18 > 56$000

54 » 180$000

36 > 2401000

18 » 75 í000

7 47S025
Talos - • • 1.800 » 84$000

2.082.650 mts. 1 340:1331000

398.240 207:466$400

5 460 272 3.905:930$777

312.806 kls. 1.246: 110$ 150
'Pórnc! Ifivmrlne rlp 9'^ nfillTlOS 25 unds. 365$000
ToT*r»Q 1 íí "vrpíi rl rvc! Hp 1 zÍ riíílmn^ 47 > 3ooèooo
H^íifnQ 1 Arrci rí r»Q rlp 10 nalíTtOSJ.yfLKJ^ ia.vla.LHJo Llt3 J-V7 ^a.J.tA*wo 57 3701000
Tnrrí»? pilinHripoc; rlp 94. nalmos 6 60$CO0

Toros cilíndricos de 14 palmos 159 l:766$000

Toros cilíndricos de 10 palmos 53 oOUt3>UUU

92.995 > 2:233$300

15 » 5801000

86 » 1:720$000

10 > 100$000
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MAPPA dos municípios productores, segundo os valores
òfficiaes do total da producção do estado, entrada nos armazéns da
Recebedoria, no exercício de 1917 a 1918, Rs. 32.822 :378$253'

municípios Valor official

S. Luiz 5.699:0921090
Caxias 4.190:717Í425
Pedreiras 3.231 :605$291
Cururupú 1 493:802$003
S. Luiz Gonzaga 1. 462:2841730
Codó 1 446:058$374
Morros 1-442:019^207
Guimarães 1.382:980$514
Coroatá 1.219:278$486
Victoria 1.141:48õ$060
Vianna 1 025:017$088
Pinheiro 818:163$150
Arari 722:304$375
Rosario 694:401S446
Monção 687:265$226
Barreirinhas • 565:729il41
São Bento 564:161Í220
Turiassú : 559:119$149
Anajatuba 417:0551150
Cajapió •

. • • 370:933^166
Alcantara... 3õ3:143$554
Mangal (") 289:633$980
Itapecurú 283:7711972
S. Vicente Ferrer 278:317íí380

Icatú.. 253 921Í462
Míritiba 241.-678$663

Interior da ilha 208:827i$148

Carutapéra 151 :707i438
Penalva 145:132$944
Tutóia 108;384$300
Axixá 96:5288250

Vargem Grande 84:1931650
Mirador ' 27:498$000
Barra do Corda 16:401Í200

S- José de Ribamar 6:758$850

Chapadinha 2:769^800

Barão de Grajahu • i:584$000
Brejo 1:282$500

Grajahu 1:220^400

(") NoTA:—Mangal não é município. Representa apenas o logar

ond6 são extraídos os toros de mangue para combus-
tível, que innumeras canoas conduzem para S. Luiz.
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QUADRO demonstrativo da producçSo consumida e co-
brada, nos municípios do interior do estado, durante o exer-
cicio de 1917 a 1918:

RS. 6.252:1218665

EsTAÇÒKS I-ISCAHS VaLOR 01 FICIAL

Caxias 1.938:1521707
Codò 778:554$655
Alcantara. 310:489é878
Rosario 182:314$760
Anil 166:4521050
Arari 143 989^750
Axixá 139:354$800
Tutoia 1 32:5001667
Brejo 124:1221221
Araiozes 117:668!5800

Cururupn 117:082^951
Miritiba 102:4181600
Vianna 95:840^675
Pinheiro 94:591^300
Guimarães 88:813$900
S Bento 88:295$884
Flores 88:140$618
Pedreiras 87:327$*657

Grajahú 81;608$168
Penalva 68:218$700
Anajatuba 66:5õ2$131

Picos. 63:975$217
Sta. (Quitéria ()2:426|950

Barra do Corda 61:992ág800

(iuajerutiua B0:733$800
Coroatá 57.702$000
Itapecurú 54:1401500

S. Bernardo 46:364$000
Morros. 45:628*500
S. Vicente Ferrer 45:357!|5100

Turiassú 43:064$000
Curralinho 40:292$017

Enfçenho Central 33:820$000

S. João dos Patos 32:411$752

Cajapió 31:5521400

Carolina 30:583i$000

Icatú 30:306$721
l>rimeira Cruz 30:290$000

Porto da Repartirão 29:804*333
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Buriti 29:0941067
S. Luiz Gonzaga - 28:777$817
Mearim 27:923$500
S. Francisco 27:776$250
Paço do Lumiar 26:872|450
S. José de Ribamar 25:737$64l
Passagem Franca 24:445$959
Vargem Grande 24:119|867
Barreirinhas 23:4081000
Barão de Grajalm 20:540$484
Oarutapéra 19:424$000
Sto. Antonio e Almas 18:911$550
Macapá 18:016|500
Monção .. 17:3351667
Nova York 17;267|000
Sta. Helena 14.-936$267

Imperatriz 14;159$150
Tapéra 13:114$650
Mirador 8:722$500
Alto Parnahiba 8:185$600
Piquí 5:7421000
Ponte Nova 4:724$000
Redondo. 4:031$500
Fóz do Balsas 3:808|334
Bacanga 2:743$300
Porto Formoso. 2.-439I000
Pastos Bons 2:3õ0$000
Sto. Antonio de Balsas 2:196$000
Riachão • 2:162|õ00
Curucáua 220|000



CAPITULO TII

OS NOSSOS PRINCÍPAES PRODUCTOS

O ALGODÃO

O algoilão 110 Brasil

A primeira noticia que ha sobre o algodão, no Brasil, vem
de 1560, data em que Duarte Albuquerque Coelho herdou a ca-

pitania de Pernambuco.
Antes de tomar incremento, nos estados do norte, a cultura

do algodão, já esta malvacea era conhecida sob o nome de maniii,

pelos naturaes do paiz, que a aplicavam no fabrico das suas
rôdes e utensílios de pesca.

A /ona privilegiada, para o plantio do algo loeiro, vae do
Maranhão até Alagoas, ainda que esta cultura se possa fazer,

como se faz, com successo, em outros estados.
Até 1875, o nosso paiz occupava o terceiro logar entre os

productores do algodão. Agora, estamos muito abaixo, na escala
dos grandes productores deste género. Teem concorrido para esta

coilocação em plano inferior varias causas, das quaes avultam

—

a falta de selecção de fibras, de accôrdo com o aperfeiçoamento
dos maquinismos modernos, mau trato na época da colheita, pés-
simo acondicionamento e emprego do descaroçadores de infima
qualidade.

O Brasil consome, com a sua industria fabril, a maior par-

te do seu algodão. Annos ha em que o nosso paiz não exporta
mais de 5 "/o ou 10 ""/o do total da sua producção-

í'recisâmos, porém, de ir comprehendendo que a exporta-
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ção do algodão pode constituir uma iinmensa fonte de riqueza
para o Brasil, o que se compro\^a pelo seguinte quadro da pro-
ducção mundial, que transcrevemos de um trabalho sobre «A la-

voura e o commei-cio de algodão no Brasil», publicado pelo dr
J. A. da Costa Pinto, na «Revista Commercio e Industria», em
dezembro de 1917:— «A safra algodoeira do mundo, em 1914-J915,

elevou-se a 5 0Õ5-665.000 kls., assim descriminados:—Estados Uni-
dos, 16 740.000 fardos m/m 225 kls., cada um -3-766.500.000 kls.;

Ikdia—5.233.000 fardos m/m 180 kls., cada um—941-940 000 kls-

(6.347 000 cantars); E(aTO—869.000 fardos m m 325 kls , cada
um—282.425.000 kls. (m/m 810.000 saccas de 80 kls.); Brasil—
360.000 fardos m m 180 kls., cada um— 64 800 000 kls- A Rússia
também produz algodão, mas ali não ha estatística a tal respeito.

Não havia, em 1915; imagine-se actualmente.
Assim, pois, era esta, em 1914-1915, a situação dos diversos

paizes productores de algodão, relativamente á producção uni-

versal dessa matéria prima:

Bem sabemos que o Brasil tem tido safras mais felizes do
que a de 1914-1915, mas a differença delias para esta ultima
não modificaria a situação do nosso paiz, em face da producção
mundiab.

Ainda sobre as condições do algodão brasileiro, na Ingla-

terra, julgamos necessário trasladar o seguinte trecho de uma
noticia inserta na Brítlsb & Lalin American Trade Ga;j:it(, de Lon-
dres:— «A producção annual do Brasil variou, em annos recen-

tes, entre 300.000 e 425 000 fardos, e é curioso notar que, desde
que rompeu a guerra, tem sido menor. Parece que a maior dif-

ficuldade, no Brasil, tem sido a falta de previsão scientifica, na
escolha da semente e cultura da planta. Em geral, a pratica ali

adoptada é a de cultivar pequenas áreas, aos talhões. Não ha o
sistema de plantação em larga escala, como na America do Norte,

e parece que ha também certa falta de trabalhadores ruraes. A
cultura e o enfardamento são ainda feitos por meios bastante pri-

mitivos. O tratamento do floco é também antiquado, e o appare-
Iho dentado para a limpeza causa muitos damnos á rama. O
Brasil tem, todavia, demonstrado possuir terrenos perfeitamente
adaptáveis á cultura do algodão, nos estados do Maranhão,
Piauhi, Rio Grande do Norte, Parahiba, Pernambuco, Alagoas,
Sergipe e ao norte da Bahia. As fabricas nacionaes consomem

índia
Egito-
Brasil

Estados Unido: 74, 6 «A
18, 6 »/"

5, 6 o/o

1, 2 «o
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uma grande percentagem do algodão ali cultivado, ijossuindo as
suas 125 fabricas um total de 1.500 000 fusos e 50 000 teares, o
empregando cêrca de 320-000 fardos de 500 Ibs cada um. O
saldo da producQão é exportado principalmente para Liverpool».

As ultimas exportações de algodão em rama, effectuadas nos
annos de 1916 e 1917, segundo os dados da Directoria de Esta-
tistica Commercial, foram estas: — Em 1916, 1 070 947 kílos,

no valor de 2.399-9631000; em 1917, 5 941. 116 kilos, no valor do
15.090.621$000.

O algoíllo 110 MaranMo

Mercadoria primordial da nossa lavoura, já teve a sua ida-

de de ouro, na historia agrícola da então província do Mara-
nhão Produzido em larga escala, pelas nossas fertilissimas terras,

no começo do século passado, foi-se pouco a pouco descurando,
entre nós, a cultura dessa preciosa maivecea, ató ao ponto de
chegarmos ao resultado de uma colheita insufficiente, para sup -

prir a.-í necessidades da nossa industria de tecidos, que foi obri-

gada a importai-, durante alguns annos, algodão de outros pon-
tos do nordeste brasileiro, afim de não paralisar o trabalho das
fabricas.

Por felicidade, nos últimos annos, nota-so um certo incre-

mento, na cultura do ouro branco, como denominam este pro-
ducto, devido ao alto preço que alcançou.

O algodão tem vsido e será ainda o primeiro e o mais rico

género dêste estado, e o seu principal ramo de negocio- Ne-
cessário se torna, porém, que os poderes públicos voltem as
suas vistas para este artigo da nossa lavoura, dotando a

sua cultura e o seu beneficiamento de leis e medidas pro-
tectoras.

No governo do dr. HerciUano Parga, por projecto de que
me ufano de ter sido o autor, no congresso legislativo, foram
adquiridos os antigos armazéns tie propriedade da Companhia
Alliança, onde ha muitos annos se armazenava, por um con-
tracto, então existente, todo o algodão entrado nesta capital.

Esses immoveis foram comprados i)elo preço de 125 contos de
réis, despeza essa já inteiramente coberta com o rendimento
da armagenazem dos tres últimos annos

Achavam-se, nos referidos depósitos, duas prensas a vapor,
que ha muitos annos não funccionavam- Mandou o governo de
então concertar as referidas maquinas e, adquirindo uma nova
caldeira, fe-las trabalhar.

Reconheceu-se, porém, mais tarde, que o serviço i>restado

pelas ditas prensas não resolvia o problema do barateamento
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dos fretes do algodão, pois que ellas se limitavam a comprimir
duas ou tres saccas num S(3 volume, mas sem diminuir-lhes o
comprimento demasiado, que as mesmas apresentam, devido ao
péssimo ensaccamento do interior. Precisava-se, antes, de uma
prensa que reenfardasse, de f<5rma a apresentar o fardo um
pequeno volume, com o máximo do peso possivel E isto conse-
guiu-se no governo interino do dr. J. J Marques-

Na impossibilidade de se comprar, no estrangeiro, uma
nova prensa, por causa da guerra, o governador encarregou o
dr. William Coelho de Souza de fazer nas antigas prensas uma
adaptação de caixas, construídas de madeira forte, para o reen-
fardamento ou prensagem do algodão destinado á exportação-

Este serviço está dando um óptimo resultado, ainda que,
como se deve compreender, seja todo provisório.

Graças a essa utilíssima e intelligente adaptação, o com-
mercio exportador do algodão obteve o frete de 8080 por kilo

}io Loide Brasileiro, quando anteriormente pagava o de 8200-
Além dessa vantagem- o serviço de reprensagem tem trazido
para o estado alguma renda, o que sempre acontecerá com qual-
quer quantia aplicada pelo governo em beneficio do algodão,
tal é a sua importância e a sua utilidade

Servindo os interesses geraes, deverá o futuro congresso
legislativo decretar leis que autorizem o governo a empreen-
der certas reformas urgentes, que são precisas ao trabalho dos
armazéns reservados ao deposito do primeiro producto mara-
nhense. Entre ellas, citaremos as seguintes :

1-^—Acquisição de duas novas prensas hidráulicas ou a
vapor.

2.'^— Acquisição de um apparelho para beneficiar e separar
as fibras

3 °—Cimentação do solo dos referidos armazéns.
4.'^—Nomeação de um perito classificador.

A eiportação do algodão

Anteriormente ao anno de 1760, o nosso estado não expor-
tava nenhum algodão, cuja cultura se limitava ao necessário,

para o fabrico dos vestuários grosseiros dos nossos primitivos

habitantes.

O fio do algodão representava, nesse tempo, o papel de
moeda, valendo tres novelos um tostão-

\^eem daquelle anuo as primeiras exportações dèste produ-
cto, feitas pelo Maranhão, e o seguinte quadro demonstrará o
progresso do nosso commercio internacional do algodão, pelo

porto de S- Luiz:



MAPPA retrospectivo do algodão exportado pelo porto
de S. Luiz

ANNpS SACCAS ANNOS SACCAS

1 /dU t OA 1817 71 . 132
1761 ooa 1818 73.730
1762 . 436 1825 77-369
1763 iól 1830 78-324
1764 709 1833 60-839
1765 1 -504 1834 50 - 484
1766 o O/í K 1839—1840 20 - 547
1767 2 • 541 lo4U—lo41 44-195
1768 4- 762 1841—1842 53 - 220
1769 5 094

1
lo42— 184o 39 903

1770 3 • 115
1

lo4d—lb44 46 025
1771 811 1

1844—1845 50 - 629
1776 O • bVZ lo4o

—

184d 52 - 751
1777 D • ZtiV

1 i o A £i -i O A^lo4b—lo4< 45 • 433
1778 7 296 1847—1848 46 - 204
1779 7 329 lo48— 1849 50 - 694
1780 7 • 414 í QACi -1 O cr Alo4V)— 185(3 63 • 635
1781 53 - 990
1782 9-914 18ol — 185z 37-868
1783 9 046 looz—185.) 41 . 662
1784 9 . 543 lobo— loo4 61-056
1785 9 -252 1854 - 1855 50 - 879
1786 12-145 1855— 1856 43-390
1791 12 . 735 loob— lo5/ 41 611
1792 14-783 1857— 18o8 42-154
1794 19-920 18oo—18ny 35 - 356
1795 27 187 1859—1860 36 - 580
1799 30-497 1860 - 1861 33-853
1802 43-319 1864 39.545
1807 38-979 1865 48 718
1809 76-484 1866 45.247
1810 52.460 1867 50.217
1812 40-570 1868 64.937
1813 60.173 1869 64-247
1816 63-527

Como jà affirmámos iio começo deste relatório, e se verifica

pelos dados acima expostos, dos relatórios de 1870 em diante de-
sapparecem as informações sobre as exportações feitas por esto

estado, salvo no do desbr. José Manoel de Freitas, com que pas-
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pou o governo ao dr. Carlos Fernando Ribeiro, em 1883, onde
encontrámos os seguintes dados:

Aknos Saccas
\

AN'NOS Saccas

1872 52.069 i 1877 29.453

1S73 37 902
1

1878 31.693

1874 32.392 1 1879 36.805

1875 41 149 1880 44.393

1876 35.997
'

1881 41.169

Daquella fase em diante, S(3 na mensagem de 1899 se nos
doparam diversas notas sobre a producção e a exportação ma-
ranhense, organisadas pelo Serviço Geral de Estatistica, que pou-
ca vida teve, visto que poucos annos depois foi extincto, deixan-
do todavia algum trabalho, comprehendendo o período de 1891

a 1903. De então até 1914, novamente desapparecem, por com-
pleto, quaesquer informações, ficando, neste interregno, todo o
movimento da nossa vida económica e commercial submerso nas
trevas do ignorado-

\iotivou essa falha, por demais prejudicial, a extinção do
iioqueno serviço de estatistica, que funcionava no estado. Pode-
mos, entanto, asseverar que, após a criação da industria fabril

acpii, pouco algodão exportámos, por se tornarem, como já disse-

mos, insufficientes as colheitas dèsse producto para o seu pró-

prio consumo- Não temos conhecimento do tempo em que se re-

eneetou essa exportação, porque depois de 1914, quando se fun-

dou o serviço de estatistica estadual, passou a ser conhecido o
quaiiímn dos próductos exportados.

Em todo o caso, damos a seguir várias cifras sobre a ex-

portação dèsse producto, colhidas em diversas fontes.

Do extincto Serviço Geral de Estatistica, apanhámos os se-

guintes dados sobre as i-emessas do algodão, nos annos de 1897

a 1903 :

1897 1 169 027 kls. ou 9.742 saccas de 120 kls.

1898 1 186.683 » » 9 889 > > > >

1899 883 552 » 7.363 > > >

1900 1 447.065 > » 12.060 > > s

1901 1.359.603 11.330 >

1902 2.414 417 > > 20.120 > >

1903 2.001.529 16.671 > >

, Do estudo. do sr. Costa Pinto, sobre *A lavoura e o com-
mercio do algodão no Brasil», a que já nos i^eferimos, extrahi-
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mos alguns informes, sobre a exportação do algodão, feita pelo
Maranhão, nos annos seguintes:

Annos Q.UANT1DADK
i

Annos QUANTIDAI3E

1901 1.150 116 kls 1909 407.998 kis.

1902 2.810 507 » i' 1910 67-746 »

1903 2.835. 770 » 1 1911 245.726
1904 1 706. 778 > p 1912 122.723 »

1905 1.447 622 »
! 1913 905.197

1906 2 874.816 >
; 1914 813.327

1907 61817 > i 1915 166 216
1908 523.356 » i

Depois, segundo a estatística do estado:

Exercido de 1914-1915 626 454 kls. ou 5 220 saccas de 1 20 kls.

» » 1915-1916 1 202 163 » > 10018 » » »

» 1916-1917 2 473.334 » » 20-611 » » » »

* 1917-1918 2-879-766 » > 24-000 » > * »

A proílncfao algodoeira

A producção dos algodoaes dèste estado tem sido, nos an-
nos mais próximos, enormemente prejudicada pelo «Pnick bol-

Iworm. No ultimo anno, o prejuizo attingiu, conforme os dados
do Serviço de combate á Lagarta Rósea, uma proporção de
60 a 70 V".

Este artigo representa quasi a metade do valor official

do totum da producção maranhense- Assim é que, elevando-se
esta, no exercício findo de 19171918, ao total de rs 43.158:059$251,

o concurso exclusivo do algodão e dos seus derivados somma
rs. 19-424:583$86S, c-ntra a quantia de rs. 14.155:704.$341, no
exercicio anterior de 1916-1917.

Aquelle algarismo, referente ao período findo, representa-

se assim:

Quantidade \'ai,or Ofitcial

Algodão em pluma 5 002.426 kls- 12.308.057$514

Algodão em caroço 209 238 « 146:161$600

Algodão hidrófilo 32 885 » 88:318$250
Caròco de algodão 111-000 » 31:356$920

Fio de algodão 40 965 » 161:530$000

Tecidos de algodão 9.941 162 mts. 6-684:9591584

Resíduos de caroço 60 000 kls- 4:200$000

Rs. 19 424:583$868
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A producção propriamente do algodão, isto é, apenas do
algodão em pluma, nos últimos períodos economico-financeiros,
tem sido:

Exercícios Quaxtidade Valor official

1915- 1916 4.704.789 kts. 6.394:894^220
1916- 1917 4.392.314 » 8.601:158s761
1917- 1918 5.002.425 » 12.308:057$514

Ainda sobre a producção deste primacial artigo da lavou-
ra maranhense, juntámos abaixo algarismos, que respigámos do
antigo Serviço Geral de Estatística do Estado, quanto ao perío-

do deI1891 a 1903:

Anncs Prodccção conhf.cid\

1891 4 682. 400 kis. ou 39 020 saccas de 120 kls.

1892 2 977.920 > 24.816 > «

1893 3.651 240 » 30.427 > I) >

1894 1 746.480 * 14 554 > )) >

1895 1.635.960 > 13.633 » »

1896 1.641 890 13.674 > » »

1897 1 104.800 6.207 9 >

1898 1.863.800 > 15. 115 » >

1899 2.853.520 > 23-780 >

1900 . 2.749.939 > > 21.991

1901 2 515.417 > 20 962 » > >

1902 3 567.354 » » 29 720 >

1903 3.074.200 > 25 620

Depois, conforme a actual estatística:

Exercícios Producção conhecida

1915—1916 4.704 789 kls. ou 39.207 saccas de 120 kls.

1916—1917 4.392.314 » » 36 603 » » » »

1917—1918 5 002 425 » » 41-687 » » > »

As differenças achadas entre a producção e a exportação
dos principaes artigos da cultura algodoeira, pelos seus valores

officiaes, no exercido findo, segundo os algarismos infra, devem-
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se levar á conta de saldos para o novo exercício ou do consu-
mo feito no estado

:

Producção Exportação

Algodão em pluma
Algodão em caroço
Fio de algodão. • • •

Tecidos de algodão

12.308:0521)574 6.664

146:1611600 5

161:530$000 153
6.684:959$584 5.448

955$284 5 643
7301000 140

872S000 7

1561285 1 236

0921230
4311600
6581000
8031299

A exportação total do algodão em pluma, no ultimo periodo
financeiro de 1917 a 1918, conforme os quadros anteriores, attingiu
a cifra de—2 879 766 kls., no valor de rs. 6.664:955$284, sendo:—
pelo porto de S. Luiz, 2 326-054 kls., no valor de rs- 5.814:969$590;
pelos municípios do interior, 553 712 kilos, no valor de réis

849:9851694. Totaes, 2-879.766 kls- e rs. 6 664:955S284.
A titulo de curiosidade,' reproduzimos aqui os preços por

que, em diversas épocas, se negociou o algodão neste estado:

—

Desde 1796 a 1806, regulou de 4 500 a 5$000 o preço da arroba.
Em 1808. oscilou entre 3$800 a 4$500. De 1815 a 1819, deu 9$000
a lOlOOO, para baixar, de novo, em 1820, para 4$000. Em 1863,

chegou aos preços altamente compensadores de 24$000 e 28$030
a arroba. Depois dessa época, conservou-se ao preço normal de
$800 a 1.400 o kilo, até que alcançou, nos recentes annos, as fa-

bulosas cotações de 3$000 a 4$500 cada kilo.

Ainda assim, esses extraordinários preços não conseguiram
dos algodoeiros a grande producção que era de esperar, devido
ás numerosas causais já sufficientemente conhecidas, e sobretudo
a uma, que muito nos prejudica, a falta de distribuição, pelos

lavradores, de sementes seleccionadas por espécie e rigorosa-

mente expurgadas da celebre e damninha lagarta rósea. Esse
utilíssimo serviço ha muito devera estar dando francos resulta-

dos, se não desviassem a Estação Experimental do Coroatá
das funcções que lhe eram inseparáveis.

Mas, ao que nos consta, vamos ter á testa daquelle serviço o
espirito culto e altamente capaz dêsse abnegado trabalhador pelo

progresso dêste estado, que é o dr. Achilles Lisboa. Parabéns ao
Maranhão.

Terminámos estas ligeiras informações sobre o algodão ma-
ranhense pelo quadro a seguir, onde se registam as saccas en-

tradas nesta capital, desse género, desde 1852 a 1918, conforme
dados extrahidos dos relatórios dos então presidentes da provín-

cia e posteriormente dos balanços dos armazéns da Companhia
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àlliança, convertidos actualmente em depósitos da Recebedoria
do estado:

ANXOS SACCAS A\NOS SACCAS

1852—1853 50 • 434 saccas
d

1888 41.548 saccas
1853—1854 52-618 ' 1889 39.865 >

1854 - 1855 48 .812 ! 1890 41 629 »

1855-1856 38-329
;

1891 57-981 >

1856—1857 47-076 >
!

1892 39-490 »

1857—1858 38-603
1

1893 48-810 *

1858—1859 38-846 ; 1894 39-099 »

1859—1860 34-591
;

1895 34-616 >

1860 -1861 31-097 1896 21-369 »

1861-1862 30-304
i

1897 14-975 *

1862-1863 32-820
!

1898 22-612 »

1864 40-914 1899 24-137 »

1865 43-327 1900 34.106 »

1866 43-831 1901 28-993 »

1867 hl 630 > 1902 34-644 »

1868 n9 510 1903 36-380 »

1869 66-224 1904 28-869 »

1871—1872 47 - 795 1905 31 - 744 »

1872-1873 38-201 S 1906 43-874 »

1876 40-295 1907 31-111 »

1877 35-884 1908 24-110 y>

1878 37-552 1909 26-373 y

1879 42-139 > 1910 23-185 »

1880 49 554 > 1911 21.852 >

1881 51-344 1912 26. 350 »

1882 58-709 D 1913 37-719 »

1883 46- 599 9 1914 27-728 »

1884 47 358 1915 25 . 441 »

1885 44-948 1916 30 . 602 »

1886 41. 622 » 1917 39 301 »

1887 57-155 1918 24.565 »

Cs tecidos de algodão

Dos productos derivados da cultura algodoeira, os tecidos

merecem especial menção, pelo seu valor e importância.
De facto, a industria de tecidos de algodão é a segunda mer-

cadoria de todo o paiz, tendo-se agigantado, attingido, em 1915,

aré ao valor de 275 mil coxtos de réis, contra uma importação
pouco superior a 25 mil contos de réis. Em 1916, a importação
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de tecidos de algodão alteou-se a 49 mjl contos de réis, mas o
valor da producção nacional deve ter subido além de 300 mil
fONTOS DE RÈIS.

o progresso desta industria no Brasil, durante este decen-
nio, for vertiginoso, bastando citar que, do numero de 110 fabri-

cas, que a nação possuia em 1905, se acham hoje elevadas ao de
240, com uns 95-562 cavallos de força, empregando 82 257 ope-
rainos no trabalho de 51.134 teares e 1512 126 fusos, maqui-
nofacturando 474 301.984 metros com um consumo de 60 mi-
lhões de kilos de algodão.

Damos abaixo um quadro demonstrativo das fabricas: de
fiação e tecidos de algodão existentes neste paiz, segundo um
volume do Centro Industrial do Brasil:

Estados 1 'A BRICAS Capital Producção

S. Paulo 51 84.899:0001000 78 374:0001000
Distrito Federal - • • • 23 59 500:000.$000

31 140:0001000
66.270:000$000

Estado do Rio 23 32 760:0001000
53 24 949:0001000 23 491:000$000

Pernambuco 7 18.700:000.$000 15 830:0001000
13 11 981:000.^000 15 060:000$000
11 11 290:000.$000 8.140.000$000

MAranbão ÈZ 9.sso:oeo$ooo !K.e$o:ooo$eoo

Rio Grande Sul - • • • 4 7.250:0001000 10.050:000$000

S 5.750:0001000 8.856:OOO$O0O

Rio (Irande Norte • 1 3. 500:0001000 700:0001000

Ceará 7 3 190:0001000 3.097:000$000

Sta. Catharina- • •.. • 15 2.356:0001000
1 220:0001000

2 506:0001000

4 880:000$000

Piauhi 1 1.100:000$000 1.100:000.W0O

6 1.035:000.1000 572:0001000

Parahiba do Norte 1 800:000.1;000 1.200:0001000

Totaes 240 278.780:000.$Q00 275 566:000$G00

Os tecidos 110 Maraiilião

Foi talvez o Maranhão um dos primeiros estados do Brasil

a criar a industria fabril do algodão, com a montage n da Fa-

brica de Fiação e Tecidos Maranhense, cuja primeira pedra se

lançou a 15 cie abril de 1888.

Após a installação dèsse estabelecimento fabril, muitos ou-

tros se fundaram neste estado, tendo-se, nos primeiros annos

da republica, a impressão de que nos transformávamos num
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estado verdadeiramente industrial, pelo que se chegou a deno-
miná-lo Manchester Brasileira.

Estabelecidas as 11 fabricas de fiação e tecidos de algodão,
de que dispomos, motivos múltiplos e importantes, que não pode-
mos estudar aqui, influíram para que essa industria não pudesse
progredir, a ponto de, por diversas vezes, se acharem algumas
dessas fabricas paralizadas e outras trabalhando a custo.

Emquanto isso acontece no Maranhão, noutros estados da
republica ellas multiplicam-se e desenvolvem-se constantemente.
Assim é que, no período de 1905 a 1915, em que o numero de
fabricas brasileiras de tecidos de algodão se dobrou, não houve,
no Maranhão, o mínimo passo naquelle sentido

Causa estranheza tal facto, que absolutamente não abona a
iniciativa dos industiiaes maranhenses.

A proaiicção de tecidos

A producção de tecidos de algodão, nos tres últimos exer-

cícios, únicos de que existem mappas da producção estadual, foi

a* seguinte :

A producção de 1917-1918 foi esta, conforme as suas es-

pécies :

Exercícios Metros Valor ofi-icial

1915-1916
1916-1917
1917-1918

— »

—

8.642 561
9941 162

4.041:4591390

5.550:986S760
6 684:9591534

Entrados e fabricados na capital :

Metros Valor Official

Tecidos crús—
Tecidos brancos
Tecidos tintos -

398.240
2.082.650
5.460.262

207:4661400
1. 340:1331000
3.905:9301777

Cobrados e fabricados no intekior

Tecidos não classificados mts. 1 231:4291357
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A eiportação de leciflos

A exportação de tecidos, no exercício findo, diserimina-se
dèste modo ^

Tecidos crús 303-010 mts. Iõ8:114$000
Tecidos brancos 2 061 066 » 1 375:849$360
Tecidos tintos 5 793.638 » 3.914:292|925
Tecidos não. especificados • 1.704 fds. 284.141|413

Publicámos abaixo um quadro comparativo da producção e

exportação dos tecidos de algodão, por valores officiaes, cuja
differença, verificada entre esta e aquella, se deve levar á conta
do consumo feito no estado, ou de saldo para o novo exercicio:

Exercícios Producção iiXPOR l ACAO

1914—1915
1915—1916
1916-1917
1917-1918

4.041:459$390
5.550:986$760
6.684:959$534

1.920:4061000
2.823:784$620
4.200:312$675
5 732:297$698

1-217:674$770
1.350:674$085
952:6611836

Damos a seguir um quadro comparativo entre a nossa
exportação de tecidos, já constante do antepenúltimo quadro, e

a importação que fizemos, no mesmo espaço de tempo, pelos

seus valores officiaes, devendo, porém, ficar entendido que os

nossos tecidos exportados são somente os de algodão, ao passo
que os importados são de todas as qualidades:

ExiíRClCIOS liXPORJAÇÃO Importaçã.0

1914-1915
1915—1916
1916- 1917
1917—1918

1.920:406.1)000

2.823:784$620
4 200:312$675
5.732:2971698

1.968:939$125
2.490:5001000
4 396:124$990
7.637:117$750





o GADO BOVINO

O brasileiro não teve, como os demais povos, a evolução
habitual que nos descreve a historia em geral. Sem nunca se
haver dedicado á criação de rebanhos, foi lavrador e mercador,
principalmente, antes de ter sido pastor.

A sua criação de gado foi, no principio, um exclusivo sup-
plemento da lavoura do assucar. Importados do Alemtejo e do
Minho, os primeiros espécimens bovinos, apparelharam-se as pri-

mitivas fazendas de gado no estado de Pernambuco. Por muitos
e longos annos, a criação de gado fez-se, em todo o Brasil,

como ainda se faz no norte, á lei da natureza, sem estimulos
e sem cuidados.

l^roducto destinado unicamente ao consumo e ao trabalho
interno do paiz, o boi não representava, aos olhos dos nossos
criadores, o problema vital que hoje realiza- Engordaram o

grande rebanho bovino, de que hoje nos utilisâmos, as grandes
zonas pastoris de campos nativos e variados, que possuímos. Pro-
dueto, portanto, da nossa natureza prodigiosa, auxiliada pelo pe-

queno consumo de carne, que fazia dantes a nossa população,
assim se operou esse quaze incrível milagre de estarmos actual-

mente collocados no terceiro logar, entre os paizes criadores.

De ha muitos annos que, no sul do paiz, se trabalha inten-

samente para a melhoria do rebanho nacional. Minas, importando
o zebú, aliás combatido por S. Paulo e o Rio Grande do Sul,

que preferiram, aquelle o gado hollandez, e este o gado inglez

Dewon e Jersey, teem sido os estados onde mais se labuta pelo

aperfeiçoamento das raças nacionaes.
Graças a esses esforços, o Brazil pôde fornecer, após a decla-

ração da guerra européa, carnes aos paizes europeus, tornando-
se um seu razoável abastecedor.



110

Assim, o nosso paiz, que, até ao anno de 1914, não exportava
carne de nenhuma espécie, passou a vender para a Europa carnes
congeladas, nas seguintes proporções:

Em 1915 6.000 contos de réis

« 1916 28. 000 » » »

» 1917 60.000 » » *

» 1918 32.000 » » » no 1' semestre

As industrias pastoris vão, cada vez mais, tomando incre-

mento naquelles estados do sul, quer pela installação de gran-
des trigorificos, destinados á congelação de carnes para expor-
tação, quer pela fundação de estabelecimentos de lacticínios

O queijo, a manteiga e outros productos do leite já constituem,
naquellas regiões, uma industria effectiva, que nada fica a dever
aos similares estrangeiros, na qualidade e preparo.

Em 1912 e 1917, publicarara-se estimativas dos nossos re-

banhos, organizadas pela Directoria Geral de Estatistica, obede-
cendo a ultima a um extremo rigor technico. Segundo essas esti-

mativas, a população bovina do Brasil é esta:

«919

6.610 13.210

Alagôas 259-800 277.500
242.440 133 210

2 .682.920 9 850.310
Ceará . 1 .161.900 529.580
Distrito.Federal 16.390 17.430
Espirito Santo 161.440 176.230

. 1 .872.500 1 -934-830

maraahâo 689.eOO 90e.900
Mato Grosso 2 •550.450 0 717-550

Minas Geraes • 6 .861.100 6 .342.600
540.980 -578.620

717 600 371.310
540.240 .578.890

870.600 599-600
. 1 .163.250 894-870

Rio de Janeiro 518.870 556-310

Rio Grande do Norte.- 536-900 362.750

Rio Grande do Sul . 7 .249.200 6 .657.940

Santa Catharina 521.450 562.300

S. Paulo . 1 .322.390 1 792.880
268.770 298-560

. 30.705.400 28.962.180
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Também de accôrdo cora a mesma estatística, o rebanho
mundial de bovídeos, antes da guerra européa, não incluindo a
índia, com os seus 137 milhões de zebús, era este

:

Calculam peritos de reconhecida competência que o reba-
nho bovino da Europa, antes da guerra, se elevava a 90 mi-
lhões de cabeças, estando hoje reduzido a 19 milhões. Ha, por-
tanto, um decréscimo de 71 milhões, que as nações européas íião

poderão readquirir em menos de 20 a 30 annos. Quer isto dizer
que, nestes annos, as industrias pastoris se manterão prospe-
ras para os paizes criadores, era cujo numero o Brasil oecupa
o terceiro logar.

O Êâlio no Maranio

o presidente da província Eduardo Olímpio Machado com-
putou a producção maranhense de gado bovino, no anno de
1855, em 45.000 cabeças annuaes, sendo 30000 tia própria pro-
ducção e 15.000 importadas do Piauhi.

Em 1856, o presidente Cruz Machado divergiu dêsse cálculo
dando-nos uma producção de 85.000 cabeças, consumidas em
cada anno. No que, porém, ambos estiveram de pleno accôrdo,
foi em avaliar a producção inferior ao consumo, devido a di-

versas causas, como sejam,— a da criação ser feita sem trato

algum, disseminada por vastos campos, sob a direcção de pe-
queno numero de vaqueiros e pastores, que não podem exercer
os cuidados necessários, e das constantes e rigorosas sêccas,

que occasionam a falta de pastagens, apezar do território ma-
ranhense conter mais de um terço de campos apropriados á

criação, pois não ha comarca que não possua maior ou menor
extensão delles.

Infelizmente, a criação de gado, no Maranhão, ainda hoje
se acha sob as mesmas condições acima descriptas.

E' a industria pastoril uma das grandes riquezas dêste es-

tado, o que, apezar do abandono em que vive, concretiza uma
das melhores fontes de renda para o governo e um dos grandes
negócios do nosso commercio sertanejo.

Segundo os dados estatísticos, anteriormente impressos, e os

Estados Unidos-
Rússia
nrasil
Argentina
Allemanha
Austria-Hungria
França
Gran-Bretanha- •

63. 61 7.000
34.547.343

25 866.763
20.326 943
17.648 787
12 723.946
12 131 370
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organizados pelas estações fiscaes, o gado bovino e os seus de-
rivados contribuiram com a óptima cifra de rs. 6.393:207$420,
para a produeção do exercicio de 1917 a 1918 :

Gado entrado na capital 12-909 unds.
Gado abatido e consumido no

interior do estado 21-007 »

Carne sêcca, entrada na capital 215-854 kls- )

Dita, consumida no interior. . - 8-719 » )

Couros de gado entrados na
capital e exportados 54-430 unds. )

Ditos exp. pelos raunicipios- • • 86 -420 » )

Sebo entrado na capital 91-906 kls-

1.091:0201000

1 430:3301000

306:917.$100

3 465

99

6 393

104.$820

83oS500

207S420

Esta quantia, podemos afirmá-lo, é muito inferior á verda-
deira, pois o algarismo allusivo ao gado consumido no interior

talvez não represente a quarta parte do numero de bois aba-
tidos para o consumo publico, visto que só estão incluídos na
rstatistica os que foram conhecidos do fisco, ficando ignoradas
as cabeças de gado mortas sem o pagamento de impostos,
porque as occultaram do fisco, e aquellas que são de facto

isentas de direito, como as abatidas para o consumo próprio
dos criadores e das fazendas de lavoura.

Assim, também a quantidade de carne sêcca, consumida no
interior, é muito maior do que a constante dos dados acima, in-

dicando estes o numero de kilos cobrados ao arbítrio do colle-

ctor, por meio de lançamentos.
Como um' registo elucidativo, e para bem demonstrar o

quanto ó inferior ao verdadeiro o consumo de gado abatido nas
localidades do interior do estado, publicámos abaixo um map-
pa, onde se encontra especificado o numero de bois cujos im-

postos os exactores fiscaes cobraram:

Alcantara 112 boi

Arari.. 1-383 »

Axixá. 4 »

Anil 91 >

Anajatuba.. 372 »

Araiozes 458 »

Alto Parnahiba. . . . .
. 130 >

Barreirinhas 170 >

Barra do Corda 663 »

Brejo 431 »

Buriti 259 »

Barão de Grajahii... 110 >

j

Bacanga 22 bois
Coroatá 361 »

1

Codó 903 »

í Curralinlio 184 »

j

Carutapéra. • • - . 49 »

ICajapió 303 »

Cururupú 356 »

Carolina. • • •. 544 »

Fóz do Balsas .• • 56 »

Flores : 387 »

Guimarães 376 »
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í Jrajaliú 875 bois

Imperatriz. 184 >

Icatú 64 >

Itapecurii o.")2 >

Loreto 71 >

Mirador 241 »

Morros. 107 >

Miritiba 68 »

Monção. o2 »

Mearim 188 »

Nova-York I.IS »

Penalva. • • 513 .

Piííos 661 »

Passagem Franca.. • 181 »

l^inheiro. 668 »

Pedreiras 372 >>

í^aço do Lumiar 57 )>

l^astos Bons 43 »

Rosario 778 »

Riachão.. 36 »

Sta. Helena 2» »

S. Vicente Ferrer - ... 293 »

S. José dos Matões.. 16 »

S. LUIZ

S Bento 701 bois
Sto. Antonio e Almas 110
S- Bernardo 114
Sta. Quitéria 202
S. Luiz (íonzaga 127
S- Francisco 183
S. José de Ribamar 98
S. João dos Patos. • - 164
Sto. Antonio de Balsas 49
Tutoia 214
Turiassú 178
Vargem Grande 39
Vianna. 935
Redondo 43
Primeira Cruz 49
Macapá 256
En.i>enho Central 117
Porto Formoso 8
Porto da Repartição 2

Tapóra "

. 20
Ponte Nova 22
Piquí 43

12.909 BOIS

Pelo quadro acima, veril'iea-se (jue se abateram, em todo o
estado, 33.916 cabeças do ^ado vaccum, ou 3.916 acima do cál-

culo de Olimpio Machado, < m 1855, para uma popidacão de
200.000 habitantes, ou menos 51.084 do cálculo de Cruz Machado,
no anno seguinte. Conclue-se dalii que o consumo de todo o
Maranhão, presentemente, não pode ser interioi' a 100.000 cabe-
ças de gado, o que bem revela haver <irande matança clandes-
tina, a occultas do fisco.

Vem comprovar esta as.«ei'ção o facto de so ter feito, no
referido exercício, uma exportação de 140 850 couros contra um
consumo conhecido de 33 9ir, i(~'zes. Admitindo que um grande
numero desses couros v<'iihaiu de estados visinhos, que os expor-
t im por intermédio do ^iaranhão, ainda assim, não podemos
calcular, para essa exporta(.'ão em transito, tão grande diffe-

rença. Esta deriva, como já affirmámos, da má fiscalisacão, que
deixa de receber- impostos sobro uin consumo de 50 mil cabeoas
de gado, seguramente-

Seria irrizorio julgar que todo o estado consome apenas
33 916 rezes, com uma popuhiçilo do (íOO mil halntantes, quando
luim quadro estatístico, publicado om 18()1, por Ovidio Gama
J.obo, no relatório do presidente Souza .Aguiar, se consignam
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ciados que conferem ao Maranhão um rebanho bovino de 294.700
cabeças, dividido por 1.457 criadores, com uma producção an-
nual de 74.675 rêzes. E nesse tempo o Maranhão não tinha po-
pulação superior a 300 mil habitantes.

E' conA^eniente, entretanto, registar que o consumo do gado
bovino, nesta cidade de S. Luiz, não tem tido augmento nenhum.
Pode-se antes asseverar que decresceu bastante, pois que, nos an-
nos de 1854 a 1864, e 1891 a 1900. quando a população da cidade
era muito menor que a actual, o numero de rêzes entradas nesta
capitai era quasi o mesmo que como nos certificaremos pelos
seguintes algarismos:

1854-1855 11.362 rêzes 1892 14.544 rêzes
1855—1856 10.741 > 1893 14-563 >

1856—1857 10.298 > 1894 15-366
1857—1858 11392 1895 13-917 >

1859—1860 10-172 1896 14.165 >

1860-1861 10.777 » 1897 13-671 >

1861—1862 11.502 1898 13.233 ».

1863-1864 10. 876 1899 13.034
1891 12-823 > 1900 12-568 >

Destas 12.909 rêzes. remetidas para a capital, no exercício

findo, ainda se exportaram 284 para o Pará-
Deprehende-se dos números acima expostos que a popula-

ção da capital do Maranhão se conserva estacionária no seu
desenvolvimento, ou então adoptou o sistema vegetariano

Se assim acontece com a capital do estado, é possível que
o estaciona')! ento de consumo de gado bovino tenha também
ocorrido nos municípios do interior. Em todo o caso, não tre-

pidámos em avançar que a cifra redonda da producção do gado
bovino e dos seus derivados, neste estado, no periodo financeiro

de 1917. 1918, não foi inferior a 10 mil contos de féis.

E 'i, como se vê, uma das prineipaes riquezas do Maranhão,
para a ,qual devemos voltar as nossas vistas, procurando me-
lhorar a^ raças beneficiar, os campos de criar e educar a maioria
dos noséos criadores, que é rotineira e atrazada.

1917-1918 12.909 REZES

O Maranhão, póde-se affirmar, não exporta gado bovino,
á excepção de um pequeno numero de cabeças para alguns es-
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íados próximos. No exercido findo, exportaram-se 1-785 rezes,
jio valor de rs 105:083$000, sendo 284 rêzes por este porto de
S. Luiz e 1.501 pelos miinicipios do interior.

Os mm k gado Iioyhiq

Desenvolveu-se bastante a exportaf^ão de couros de gado
borino, como uma resultante do grande incremento que obtere,
no paiz, a industria pastoril.

Além da grande ex))ortaçrio d ) couros, feita agora pelo
Brasil, não pequeno numero delles são beneficiados denti'o do
paiz pela industria de cortumes e calçados, que também vae
arultaudo.

A exportação conhecida de couros, em toda a republica,

tem sido a seguinte ;

AnKOS TOKIHIADAS VaI.OR 0)-[-ICIAL

1914 31.442 28 455 Contos de réis

1915 88.324 57.29(> * » >

1916 53505 87 755 » * »

1917 32.497 (>© 724 » > »

Os couros [to laraiiiião

Constitue a produoçilo dos couros de gado bovino, neste
estado, uma das mais impoi tantes, como se observará no qua-
dro abaixo, relativamente aos tres últimos exercicios

:

ProPUCOÃO:

191Õ—1910 128 738 unds 1.75(í:119.1;7{>0

1916- 1917 1.784:0f8$003
1917—1918 140 857 ' 3.465:104$820

Já houve aqui, em tempos idos, fabricas ])ara o cortume e
preparo dos couros, que, segundo Cesar Marques, existiram na
actual praça do Mercado e no sitio dejiominado Físico, á mar-
gem direita do rio Baeanga. Hoje, não existe delias a mínima
recordação- Ainda encontrámos, no entanto, os seguintes dados
sobre a exportação desses couros preparados:— 1856-1857, 4.470

couros; 1857-1858, 7.029 couros; 1858-1859, 7.650 couros.
O próprio cortume, leito com muita imperfeição, na Cha-

pada e Barra do ("orda. também já desappareceu, ou, se algum
existe, é de tão pequena relevância que passa despeixebido.

A titulo de curiosidade e de registo, consignamos aqui alguns
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informes sobre a producção e exportação dos couros do nosso
estado:

EXERCICIOS Prodttcp eiilraila na cajita! Exportação

1852—1853 25 981 37 -440
1853—1854 29 . 241
1854—1855 33 • 668
1855—1856 34-699 52 • 767

31-277 49 891
30-984 38. 512

1858—1859 39 172 43 . 083
1859—1860 26 704 43 . 353
1860 -1861 24 . 960
1861—1862 27 113
1862—1863 38-226 46 • 224
1871—1872 30 089 44 506
1872—1873 23-012 34-914

1891 17-227
1892 31 586
Í893 20-614
1894 26.821
1895 20-537
1896 32. 544
1897 47-436 67-673
1898 42-795 113 385
1899 33. 096 61. 261
1900 36.267 50.932
1901 67-680 54-638
1902 50 307 139. 923
1903 55-376 89.657

A eiporlação

Nos quatro exercidos pretéritos, conforme os tiuadros
publicados, a exportação de couros de gado vaccum foi (?sta

:

Q.U>.KTiDA01-. \'aI.OR OFflCIAL

1914—1915
1915—1916
1916-1917
1917-1918

86 962 undí
204.690 .

184 509 >

140.699 »

1 152:3111600
3.465:5161180
3 963:5331680
3.281:7101820
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No exercício findo, a exportação realisou-se pelos seguin-
tes pontos:

Pelo porto de S. Luiz 55 • 959 couros
Pelos muunicipios do interior 84-898 »

Tendo este detsino

:

Para o estrangeiro 53.965 couros
Para os outros estados 86-734 >

Movimentou-se, durante alguns annos, dentro das fronteiras
maranhenses, a exportação de sola, segundo se nota no quadro
a seguir

:

ExiiRCICiOS ÇÁO

1855—1856 15.432 meios
1856—1857 19.871
1857-1858 58.915 >

1858—1859 22.883 >

1859—1860 57.787 >

1870—1871 3.286 >

1871-1872 6.319
1878-1874 8.919 >

1877-1878 1.418 >

1879-1880 1.618
1880—1881 1-289 >

Infere-se dos algarismos acima expostos que este ramo da
industria maranhense, do anno de 1860 para 1870, sofreu um
declínio extraordinário, e que em 1881 estava quasi extineto,

que mais tarde, de facto, se effectivou, pois neste momento não
exportamos sola de espécie nenhuma.





o ARROZ

A lavoura desta preciosa graminea, no sul do paiz, vae-se
aperfeiçoando cada vez mais, de forma a constituir, nos últimos
annos, sobretudo nos estados de S. Paulo e Rio Grande do Sul,

um cultivo racional, usando-se de maquinismos modernos. O Rio
de Janeiro e Minas, por seu turmo, cuidam seriamente desta
cultura.

Até ao anno de 1905, pouco se cultivava o arroz no sul do
Brasil. Nessa época, um deputado federal pelo Maranhão, afim
de proteger a lavoura desse cereal, que não podia prosperar,
devido á importação do arroz da índia, o qual se espalhava
por todo o paiz, em proporções extraordinárias e por diminuto
preço, conseguiu o imposto quasi prohibitivo de KíO réis por
kilo, para aquelle producto estrangeiro.

Aproveitaram-se dessa medida os lavradores sulistas, e o
Rio (írande, que até então não plantava uma semente de arroz,

organizou emprezas especiaes, que se dedicaram exclusivamente,
a tal cultura, bastando lembrar que, em 1906, no município de
Cachoeira, um lavrador, na primeira safra, alcançou 5.200 saccos.

Dahi para cá o numero de agriculrores augmentou extraordina-
riamente, de modo que, em 1912, aquelle município já dispunha
de 67 lavradores de arroz, encelleirando-se 400.000 saccos deste

género.
S. Paulo, onde pouco se plantava o arroz, e que no anno

de 1895 só produziu 78.780 saccos dèsse producto, aproveitando
a tarifa protecionista, principiou a desenvolver a cultui-a e já

no anno de 1905 colhia 1.014.248 saccos, e 1.742.i;!0 saccos, em 1910,

no valor de 20 mil contos de réis.

De ejitão em diante, o progresso dessa cultura tem sido

contínuo, quer no Rio Grande do Sul, quer em S. Paulo. Aquelle

exportou, em 1914, 3.õ90:706$000 e em 1910—5.621 :317|000. Em
1916, a sua producção total de an oz attingiu 108 mil toneladas,

no valor de ;]1.860:b00$000. Em S. Paulo, nos annos de 1912 a
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1914, a colheita resíriní?iu-»e para um milhão a 1.500.000 saccas de
aíToz, por via das sGceas. Mas em 1916 a sua safra eievou-se a
1.943.989 saccas, no valor de 22.355:8731000, rendo sido expor-
tados ^.OOí^:3^l5^íroo.

Do boletim da Directoria da Estatística Commerciai, extraí-
mos estes números comparativos, entre a importação e a expor-
tação do arroz, feitas no Brasil :

Imfortaçi.o Exportação

1910 17.320 487 kls. 51.623 kls
1911 1(5.432.262 > 51.956 »

1912 10 226 264 37.233
1913 7 777.361 > 49 222
1914 6 535 033 > 2905 >

1915 6 947. 602 2 565
1916 714,353 > 1 315 372 ))

1917 35-412 42.5S9 52^1 >

Essas quantias tiveram os seguintes valores officiaes:

1910 3 • 400:960-S000 19:726$000
1911 3 .747:2841000 24:4975000
1912 2 .901:652$000 19:755$000
1913 2,.299:493S;000 23:594$000
1914 1..760:673$000 1:223$000
1915 2. 145'219$000 1:268^000
1915 421:3771000 565:479$000
1917 57:190$000 22.924:8821000

O mu do Maraii&ão

Esta zona foi a primeira onde se fez o cultivo do arroz, tra-

zido ao Brasil pelos ilhéus dos Açores. Daqui, estendeu-se aos
demais logares do paiz. O arvoz semeado, até ao anno de 1766, era
o íirro- da terra, de côr vermelha, conhecido também pelo nome
de iirror^ df Venf:^a.

Depois que se criou, em Portugal, a Companhia de Com-
mercio do Grão-Pará e Maranhão, introduziram o arroz branco
da Carolina.

Estabeleceu-se então, no povoado Anil, uma fabrica de
soque de arroz, tendo-se iniciado, em 1767. as exportações des-
te cereal, que desta data até 1771 montaram, termo médio, a 887
arrobas annuais. Dahi por diante o augmento de exportação in-

tensificou-se tanto que chegou, no decennio de 1780-1789, a

200.000 arrobas: no de 1800 a 1809, a mais de 300:000 arrobas; no
de 1810 a 1819, a mais de 360 000 arrobas.
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Vem de 1820 o início da decadência da cultura do arroz
no Maranhão. As remessas declinaram apressadamente, e tanto
que passámos a importar avultádas quantidades de arroz da
índia, para o consumo deste estado

Decretada a lei que criou o imposto de 160 réis por kilo de
arroz estrangeiro, voltou este estado a produzir aquelle cereal
de maneira a fazer, nos últimos annos, uma regular exportação
desse producto Não constitue, porém, a situação actual, uma
garantia da continuação da cultura e consequente exportação
do arroz.

Não quiz até hoje o Maranhão aproveitar-se das condições
especiaes por que se tem mantido o preço de tal género, para a
montagem sequer de uma pequena empreza, visando o cultivo

mecânico dessa utilíssima gramínea. Gontinúa a sua cultura a
ser feita por pequenos lavradores, por meios antiquados e pou-
co proveitosos

Emquanto os estados do sul desenvolvem a cultura scienti-

tica e racional deste cereal, quasi maranhense pela sua origem,
nós dormimos o somno da indifferença, sem nos apercebermos
de que, num futuro próximo, não poderemos competir com aquel-
les estados, nas exportações de arroz. E, mais do que isso, tal-

yez devido ao custo da cultura, tenhamos em breve de importar
esse artigo, não da índia, como ha alguns annos aconteceu, mas
de S. Paulo e do Rio Grande do Sul, senão também do Pará.

O Maranhão é, todavia, a terra do arroz. As suas várzeas
ubérrimas e os seus férteis campos do Cafundóca, no Pinheiro e

Perizes, em S. Bento, prestam-se admiravelmente para esse plan-

tio- Os campos da Califórnia, nos Estados Unidos, não são me-
lhores, nem mais aptos para esse cultivo. Mais:—O arroz do Mara-
nhão reproduz-se na proporção de 1 para 200 e no sul não vae
além de 120- Aqui só temos uma praga, fácil de extinguir, o be-

souro; no sul, ha a geada e outras-

Porque não tentaremos o aperfeiçoamento dessa cultura ?

Por falta de capitães c' Porque o capitalismo entre nós se manifesta
receoso de qualquer tentativa e vive accumulando os lucros que
obtém em títulos públicos? Não; porque, no Rio Grande do Sul,

existem emprezas desde 10 contos de capital até 200 e 300 contos

de réis, o que está ao alcance de muitos dos nossos lavradores,

e todas ellas trabalham com arados, grades, semeadeiras, trilha-

deiras, ceifadeiras e bombas de irrigação.

O que falta é iniciativa, previsão do futuro e nítido conhe-

cimento do nosso atrazo, perante o progresso dos estados meri-

dionais e as necessidades dos consumidores.

A pro(lE6ão

A producção do arroz e:n casca, conhecida pelo fisco, nos
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tres últimos exercícios, dos quaes ha mappas de producção,
foi esta:

Exercício Quantidade Valor official

1915-1916 14 3Õ1.217 kls. 3 477.-457$159

1916- 1917 13 260.468 » 2-411:023$837
1917-1918 11 098.074 » 2.438:380^749

A eiDortação

A exportação deste cereal, já pilado, no derradeiro qua-
driennio, demonstra-se assim:

Exercícios Quantidade Valor official

1914—1915 6.418.954 kls. 1.891:976$656
1915—1916 6 978.186 > 3.116:866$100
1916— 1917 6.193 770 » 2.251:562S375
1917—1918 5.736 750 * 2.496:385$988

A exportação de exercício findo teve o seguinte destino :

Para o estrangeiro 199:021$207
» outros estados 2.297:354.S788

2 496:385$988

e realizou-se pelos seguintes portos:

Por S. Luiz. 2.441:2261550
Pelos municípios do interior - • 55:159$438

2.496:3851988

A producção e a exportação do arroz, feita antigamente, e

actualmente, de accôrdo com os dados conhecidos, foi a seguinte:

ANTIGAMENTE

ExiRCicios PrOdacgãO eiltrato lia capital Exportação

1852—1853 131.978 alqueires 33-187 saccas
1853- 1854 104-672
1854—1855 86.670
1855-1856 87.868 » 77-552 arrobas
1856-1857 75-204 » ' 56-066
1857—1858 52-472 » 58-955



1858—1859 63.199 alqueires 22-883 arrobas
1859—1860 53 • 701 > 29 936
1860—1861 53 . 239 43-172
1861— 1862 51-594 31 .584
1862-1863 59 • 204 » 36 - 084
1863—1864 78 343 > 35 232
1864 -1865 43 359 23 . 039
1865—1866 70.963 32.138
1866—1867 55 . 739 37-194
1867—1868 58 • 073 28 - 826
1868-1869 86-734 33-723
1869—1870 57-214 53 - 440
1870—1871 60 - 668 2.329
1871-1872 66 216 2 528
1872-1873 43 030 2-649
1873—1874 30 - 364 1 - 175
1874—1875 38 986 » 212
1875—1876 57 030 1-856
1876 -1877 44 816 5-782
1877-1878 33 472 2-087 »

1878-1879 48 - 142 > 5-850
1879 1880 72 . 866 6-968
1880 -1881 57-270 > 7-134 >

1881—1882 38 • 448 3-386
1891 53 . 633
1892 77-921
1893 87 • 498
1894 77-083
1895 91 057 >

1896 85 • 487
1897 80-743 6-034 saccas
1898 59-761 10-201 >

J899 95-717 3-477
1900 23-945 4-125
1901 26 042 464
1902 34. 868 538 >

1903 34 330 » , 1-124 >

ACTUALMINTE

1915 1916 478-373 alqueires 116-003 saccas
1916-1917 442-012 > 103-229 »

1917-1918 369-936 > 95-612





o coco BABASSÚ

Produeto ha poucos annos explorado, commercialmente,
constitue, na actualidade, pela saida que já grangeou, talvez o
terceiro artigo da producção maranhense.

De longo lempo era conhecido o valor oleaginoso das suas
amêndoas. Mas, devido á rijeza da noz do côco que dificultava

a extracção das mesmas, e principalmente á falta de iniciativas

de vulto, esse produeto da flora maranhense jazia abandonado
e apodrecendo nas matas, em milhares de toneladas, sem pro-
veito diverso do que lhe davam os animaes selvagens e os
poucos habitantes que delle extraíam uma farinha, verdadeira
especiaria, empregando-a como alimento de sustancia dos en
fermos

Eduardo Olimpio Machado, no seu relatório de 1854. refe-

rindo-se aos nossos artigos negociáveis, exarava:— «Côco silves-

tre—A maior parte dos terrenos da província que se acham
incultos, estão cobertos de palmeiras que produzem o côco em
grande quantidade: delle se extrae um oleo mui fino, que po-
deria ter muitas e variadas applicações- Para que o^fabrico deste
género se faça em grande escala, resta apenas descobrir uma
máquina, para quebrar com facilidade o ouriço do côco, que é

mui rijo- Para a augmento deste ramo de industria, valia a pena
que se desse um premio a quem a inventasse».

Foi o que aconteceu em 1914- Depois de muitas tentativas

frustadas, os srs Marcelino Gomes de Almeida & Comp. con-
seguiram na Inglaterra, o projecto de uma máquina- Juntando
fotografias e offereceendo algumas vantagens, requereram ao
congresso favores para a exploração dessa mercadoria.
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O corpo legislativo do estado coucedeu-lhes o abatimento
da metade do imposto de 10 °lo, ad-vabrem, criado para a expor-
tação das amêndoas do côco babassii. desde que se incumbis-
sem da distribuição gratuita, pelos lavradores maranhenses, de
100 máquinas apropriadas á quebra do ouriço do côco Aqaelles
negociantes firmaram contracto com o estado para executarem
o compromisso tomado e data d'alii o incremento havido no
commercio desse producto oleaginoso-

Ha quem pense ter o estado feito um máu negocio em vir-

tude de se acharem paralisadas as máquinas distribuídas. Estas,
apezar de poderem ser tangidas á mão, só provam uma certa
efficíencia movidas a vapor, força esta de que nem todos os
nossos agricultores dispõem.

Beneficiando ou não o estado, conforme as opiniões, diver-
gentes neste sentido, o facto é que esse contracto despertou a
attenção dos habitantes do interior para esse objecto da riqueza
maranhense, que encontrou nos srs. Marcelino Gomes de Almei-
da & Comp , e noutros negociantes, francos compradores para
qualquer qunntidade,

Hoje, quebrado á maquina ou manualmente, por diversos
processos engenhosos, affluem as amêndoas do côco babassú a
praça de S Luiz, em grande abundância.

A sua producção, nos tres últimos exercícios, especifica-se

desta maneira :

Â proíliiccão

Em amêndoas

EXERClcioS Q.UANTIDADE Valor oficial

1915-1916
1916-1917
1917-1918

1.607.530 kls

1-677 480 »

5-781-253 *

558:396$000
747 5371540

2-998:7641150

Em casca para combustível

Exercícios Quantidade Valor oficial

1916-1917
1917-1918

5 179 .672 kls.

4. 336- 152 »

143:764$900
187:416$644
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A eiporlação

A exportação do côco babassú, nos quatro derradeiros
exercícios, foi esta:

Exercício QuANTroADE Valor official

1914—1915 '

1.774 374 kls. 429;177$310
1915—1916 2.462894 > 690:384$400
1916—1917 2.163.052 > 853:307$680
1917—1918 5.553.718 > 2.848:080$450

A exportação do exercicio de 1917 a 1918 operou-se pelos
seguintes portos :

Pelo porto de S. Luiz 4.538 270 kls
Pelos municípios do interior 1 015.448 >

5 553 718 kls.

e teve o seguinte destino

:

Para o estrangeiro 1 234-500 kls.

Para os outros estados 4-329.218 >

5 553.718 kls

A exportação total, desde o inicio da sua exploração, que
se deu no anno de 1915, até esta data, tem sido esta:

Volumes 196 395
Kilos 11 351-700
Impostos pagos 459:784^975
Valor officiai 5.689:329$140

ANALISES

Os srs. Marcellino Gomes de Almeida & Cia. mandaram
proceder, na Gran-Bretanha, ao exame completo do côco ba-
bassú, que deu este resultado

:

AMÊNDOAS DE BABASSU: -Humidade, 4 21; oleo, 66.12;

albuminóides, 718; carbonídratos digestiveis, 14.47; fibra lenho-

sa, 5. 99; matéria mineral (cinzas), 2.03.

OLEO:—Ponto de ebulição, fusão incipiente, 72 F; fusão

completa, 79 F; ponto de solidificação, 72 8 F; valor de saponi-

ficação, 247.7; valor éster, 242.9; valor iodino, 16.83; acido gor-

duroso, livre, 1.98 »/»; índex refractivo (escala Zeiss, a 40 " c),

36.9; glicerina (calculada), 13.2%; valor Reichert Meissl, 6 2;

valor Polensk, 11.3; valor Kierscímer, 1.3.

BOLOS DE OLEO:-Humidade, 11-59; oleo, 6.50; albu^n-
noides, 19.81; carbonídratos digestivos. 40 00; fibra lenhoss,

16 50; matéria mineral (cinzas), 5 60.





A MANDtÓCA

A mandioca, planta oriunda da America do Sul, era desde
hl muito cultivada pelos indígenas, quando foi descoberta esta
parte do mundo. Espalhada por todo o Brasil, é talvez, entre
todas as culturas nacionaes, aquella de que maior proveito se

pode tirar. Dos seus tubérculos, extraem-se differentes productos.
Os principaes são as farinhas e os polvilhos ou tapiocas de va-
rias qualidades.

No Maranhão, a mandioca foi sempre muito cuidada e tem-
pos tem havido em que ella, pelos seus productos farináceos,

tem constituído uma grande fonte de renda para o estado-

No exercido findo de 1917 a 1918, a mandioca cooperou,
pelos seus derivados, para a producção do Maranhão, com a

respeitável quota de rs. 3.938:922$437, a saber

:

Farinhas de mandioca 9.073 241 kls. 1.717:614$875

Tapiocas diversas 3 624 764 » 2 211:270$432

Aguardente de mandioca (tiquira) 13 407 Its. 10:037$130

3.938:922$437

A FARINHA DE MANDIOCA

Quer a farinha denominada sècca, quer a também chama-
da de agua, formam, com o arroz, a principal alimentação da po-

pulação maranhense.
A exportação da farinha de agua, realizou-se, por longos

annos, para o Pará e o Amazonas, chegando a sua cotação ao
preço exagerado de 1$000 por kilo. A farinha sêcca também se

exportava para Portugal, com destino, segundo consta, á fabri-
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cação de álcool. Ha muito tempo, porém, que a farinha de man-
dioca era exclusivamente fabricada para o consumo interno do
estado. Depois da guerra européa, passou-se a fazer novamente
a exportação da farinha de mandi()ca da qualidade sêcca, para
a Inglaterra, tendo sido, porventura, o Maranhão o primeiro
estado a exportar esse artigo.

Essa exportação, para todo o paiz, foi a seguinte, nos dois
annos de 1916 e 1917

:

AXKOS QUAXTIDADS VaLOR OKFICIAL

1916 5.369.922 kls- 1 351:736$000
1917 18.498-436 » 5 192.053$000

A grodncção

A produceão conhecida do referido cereal, neste estado, du-
rante o derradeiro triennio, foi a seguinte:

Exercícios Quantidads Valou oiFicrAL

1915—1916 9 738 785 kis. 1 811:978$000
1916—1917 11.536 149 » 1 7Õ2:287S385
1917—1918 9 073.241 > 1 .717:614$87õ

A eiDortação

A exportação da farinha sêcca, feita nos quatro últimos exer-
cicios, foi esta :

Exercícios CIuantidadh Valor ofucial

1914—1915 1.384 025 kls. 1-86:2165790
1915—1916 6.335 561 » 1 • 188:445$100
1916-1917 4.712 953 >» 756:233$420
1917- 1918 6.375 340 >» 908:360$215

A exportação do exercício de 1917 a 1918 operou-se pelos
seguintes portos:

Pelo porto de S. Luiz 2.900:814 kls.

Pelos municípios do interior- . 3.474:526 »

A producção e a exportação conhecidas deste cereal, no Ma-
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ranhão, antiga e actualmente, calculada por alqueire de 30 kilos,

discrimina-se assim :

ANTIGAMENTE
Exercícios Producção conhecida Exportação

loOZ lC50O 72.454 alqueires de 30 kls-

loOo— loo4 88.768 » » »

lo04—ioOO 113.100 » » »

loOO J.O0O 125.096 » » » > 13.0O9 alqueires
loOD— ioO/ 120-307 1) > » » tí OK'? »

loo í—loob 116.783 )) » »

looc5—iooy 136. 000 » » 0 í . oUU »

1 Qp;Q 1 Qíinií5oy—ioou 136.552 » » » vn 711 >
í (J . í 1 1 '

looU —lobi 114.123
1 QCI 1 QCOlooi—lobZ 114.081 » » *

lob/—lobo 111.766 14:.O<0 »
-1 QQ1 526-777 alqueires

. 1892 321-048
1893 300-568
1894 277-041
1895 213. 532 »

1896 312. 576
1897 204-001 73 -320 saccas

1898 556. 792 210.426 »

1899 344 959 » 172.752

1900 239 433 73.866 »

1901 117.342 >

ACTUALMENTE

17.076

1915-1916 324 626 alqueires de 30 kls. 105.592 saccas

1915—1917 384.538 » » » 78.549 »

1917-1918 302-408 106 • 285 »

A farinha de mandioca, atora outras épocas de animação,

teve aqui o seu periodo áureo nos annos de 1890 a 1900. A ex-

portação fez-se para o Amazonas em grande escala, conforme
os poucos dados acima expostos, colhidos do então Serviço Geral

de Estatística do Estado-

A TAPKÍCA

Género derivado da mandioca, tem tido, recentemente, uma
grande saida para o estrangeiro, manifestamente a do tipo de-

nominado «tapioca do Pará», a que se deve chamar «tapioca do
Maranhão», por ser produzida aqui.

A tapioca do Pará ou do Maranhão será, no futuro, um
óptimo artigo do commercio exportador desta região, porque,

uma vez conhecida, como foi, dos mercados europeus, e reco-
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nhecida a sua utilidade e excellencia para a alimentação, íornar-
se-á, de ora avante, um dos artigos de franca exportação.

A producção conhecida, em tapioca de varias espécies, nos
tres últimos exercicios, foi a seguinte:

Exercício Quantidaok Valor official

Segundo se verifica destes dados, bem grande tem sido o in-

cremento da producção deste género, no nosso estado.

A eiportapo

A exportação da tapioca denominada do Pará, nestes quatro
exercicios, foi esta

:

EXKRCICIOS Q.UAKTIDADE VaLOR OFFICIAL

Além dessa espécie, no exercício de 1917 a 1918, exportarara-
se outras, na seguinte quantidade:

1915—1916
1916—1917
1917—1918

156.437 kls.

651.615 »

3 624.764 »

45.-815$011

238:578$371
2 211:2701432

1914—1915
1915—1916
1916— 1917
1917—1918

46 574 kls

26 676 >

415 712 >

2. 201 990 -»

8:715$560
7:334$200

153:652$890
1.816:275$980

A TAPIOCA DE FORNO

20.680 kls , no valor de 13:607$900

A TAPIOCA DE GOMMA

190 691 kls., no valor de 100:8391650

Essa exportação levou este rumo

:

Para o esirakceiro:

Tapioca do Pará.. •

Tapioca de gomma,
194.310 kls.

183-194 »

11S:398$700
96:4051650

Para os outros estados:

Tapioca do Pará. -

.

Tapioca de gom na
2-007.680 kls.

7-497 >

1.696 877$280
3:964$000



o MILHO

O milho representa, hoje em dia, uma das maiores produc-
ções do Brazil. tal tem sido a marcha da sua cultura, em espe-
cial no sul- Concorreu para esse avanço o trabalho enérgico e
efficaz da Sociedade Nacional de Agricultura e de varias revis-

tas agrícolas, que conseguiram a fundação de clubes do milho e

a realização de quatro exposições desse producto-
Até ha pouco tempo, o paiz não produzia o milho necessário

para o seu consumo, sendo preciso importar alguns milhares
de toneladas da Argentina, do Uruguai, dos Estados Unidos e

outras nações
O milho é originário da America, onde os íncolas já o cul-

tivaram na época do descobrimento, havendo Colombo aludido,

em cartas a Fernando e Izabel, da Espanha, ás vastas planta-

ções que encontrou, ao chegar a esta parte do mundo.
No inquérito a que procedeu a Directoria de Estatística do

Ministério de Agricultura, apurou-se que o Brasil colhe, annual-

mente, 64 537 000 hectolitros de milho, devendo considerar-se o

segundo productor deste cereal- Cabe o primeiro logar aos Es-

tados Unidos, que produzem mais de dois terços de toda a pro-

dueção do globo.

Trasladámos do boletim da Directoria de Estatística Com-
mercial alguns dados comparativos, entre a importação e a ex-

portação do milho, feitas pelo Brasil, no período abaixo

:

An NOS ImportaçXo Exportação

1910 2.996-609 kls. 1-152 kls-

1911 4.274-167 » 475-991 »

1912 6. 269. 418 7-314 »

1913 8.893-159 1 200 >

1914 1-121.987 » 3-100 »

1915 2 066-733 t

1916 1.281-934 4-932952 »

1917 187-142 » 24 -047 -463 »



Essas quantidades tiveram os seguintes valores

Impoíítaçao Exportação

1910 304:193$000 1781000
1911 446:620S000 52:3501000
1912 611:0981000 2:0631000
1913 895:319S00O 260$000
1914 135:2311000 5131000
1915 2Õ6:451$000 $
1916 17l:362$000 812:329$000
1917 40:8Õ4$000 3 925-633$000

Os Estados Unidos exportaram millio, era 1917-1918, no valor
de 72.497 240 dollares, cerca de 280 mil contos da nossa moeda.
O Brasil só começou a exporta-lo em fins de 1916 Os portos
brasileiros, que mais exportaram esse producto, fôram estes:

Q.CAKTIDADE

Maranhão &.09«.S»9 bis.

Santos
Rio de Janeiro
Eecife.

Fortaleza
Belém do Pará
Maceió
Ilha do Cajueiro- • •

Os paizes que mais importaram, em 1917.

foram :

Quantidade V.'

Gran-Bretanha 14.328 574 kls. 2 327:814|000
Franca 4.452 379 » 773:733|000
Itália 3.183.840 » 499:399$000
Estados Unidos. 1.971.800 » 309:i24S00O

Durante o primeiro semestre de 1918, a exportação conhe-
cida do milho resume-se assim:

4 974 852
4 685 667
2 504 120
2 334 437
1 787 080
1 648 099
972 049

Valor official

9S6:lliSOOO
847:0341000
743:015$000
297:211$000
315:3181000
379:1191000
174:933$000
173:6991000

milho do Brasil,

LOR OFFICIAL

Belém do Pará- -

IHaranlião
Ilha do Cajueiro
Fortaleza
Pernambuco,. • • •

Santos -

Bagé
Jaguarão
Porto Xavier - • •

.

Uruguaiana
Total

-

610.140 kls.

t.l»9.&89 »

514. 037 »

1.881.800 >

123-000 »

3-720-000 >

300 »

60 »

1 . 260 »

100 »

188.955$000
S90:OS9$000

1Õ9:351$000
396:990$000
16:728$000

714:2401000
60S000
12$000

1261000
20$000

8-038-224 kls. 1 -846:510$000
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Destinos

:

Argentina
França
Gran-Bretanha • •

Guiana Franceza.
Uruguai

3.720.000 >

4.274-024 >

42.480 »

460 »

8.038.224 k!s.

1-260 kls 126$000
714:2401000

1- 123:6721000
8:3801000

921000
Total 1-846:510$000

O inillio 110 MaraiiMo

O milho do Maranhão tem sido preferido na Inglaterra pela
quantidade de amido que contém, apezar de possuir um grão
pequeno e decôr amarella. Mas é superior ao milho graúdo, cujo
grão pouco mais apresenta do que a casca. Desta ultima quali-
dade, exportaram-se algumas toneladas pelo nosso porto, vindas
do Camocim e outros pontos do Ceará.

A proilucção

A producção do milho, em todo o estado, nos tres últimos
exercícios, tem sido a seguinte:

Exercícios Quantidade Valor oi-i-icial

A eiporlação

A exportação do milho, feita pelo Maranhão, nestes quatro
exercícios, foi esta:

1915—1916
1916—1917
1917—1918

6.489.274 kls.

7.361.160 »

4. 453. 682 »

706:924$563
881:264$250
696:328$786

Exercícios QUANTIOADE

1914- 1915
1915-1916
1916-1917
1917- 1918

2. 263. 194 kls.

5.198.686 »

5 971.626 »

3. 046. 562 .

216:7941690
479:362$325
718:542$874
451:3291498

A exportação do exercício findo teve este destino

:

Para o estrangeiro
Para os outros estados

2. 553. 450 kls.

493.112 >

395 785$740
55:543$758
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A producção e a exportação do milho, neste estado, antiga
mente e actualmente, calculada por alqueire de 40 kls., foi esta:

ANTIGAMENTE

EXIRCICIO s Producção conhecida Exportação

185-2-1853 13.016 alqueires
1 CxJO— lOt^^ 18.209
1854-1855 23.371
l doo— 1 OtJU 31.019 > 7.829 alqueires
1856-1857 20.682 2.875 »

1857-1858 15.40& » 5 . 758 »

1858-1859 16.240 18.9.33 »

1859—1860 18.575 5.084 í

•18<30-1861 31.958 »

1801—1862 25.093
1802-1863 18.160 » 3.497 »

ACTUALMENTE

J915-1910 152.232 alqueires 129.967 alqueires
1916-1917 18Í.029 » 149.290 »

1917-1918 111. 142 76.164 »



AS MADEIRAS

Repetindo aqui o que disso o nosso illustre antecessor, no
seu relatório do exercicio anterior, deduz-se do mappa da pro-
ducção geral do estado que o Maranhão dispõe de uma varie-
dade extraordinária de madeiras de lei, próprias para cons-
T.rucção. Verifica-se, porém, do mesmo mappa, que a producção
de cada uma das espécies é deveras insignificante. Assim acon-
tece, de facto, pois o valor de todas as madeiras produzi-
das e entradas, nos armazéns do estado, não foi além de réis
158:771^979.

Luctâmos com a falta de serrarias apetrechadas para o
preparo de madeiras, pelo que os coustructores desta cidade
preferem importar as de que necessitam, devidamente appare-
Ihadas, das serrarias estabelecidas em Eelém do Pará

No anno passado, o congresso votou uma concessão ao sr.

Abelardo Ribeiro para a montagem de duas serrarias no inte-

rior do estado. E' possível que, com esta concessão e com a ex-
ploração que está fazendo, no município de Turiassú, a Oversea
of Company, Ltd., possa a industria das madeiras prosperar
neste estado, como é de esperar da larga exuberância das
nossas florestas.

OUTROS PRODUCTOS
A lainoiía ou carrapato

Esta semente oleaginosa foi já colhida, no Maranhão, em
quantidade muito regular, calculando Cruz ]\íachado a sua pro-

duc(jão em óleo, no triennio de 1H52 a 18õõ em 280-881 frascos,

no valor de réis I55:029.s;500. Eduardo Olímpio Machado, em
relatório precedente, computara a producção dèsse oleo em 400
pipas annuaes, todo empregado na ilíuminação publica e parti-

cular da cidade
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Ha muitos annos que esta cultura desapparecêra do nosso
estado Ultimamente, em vista do óptimo preço por que se tem
cotado o kilo das sementes de mamona, houve como que uni
reerguimento na sua produceão, ainda que sem a animação que
era para desejar.

O total desta producção, no exercício findo, attingiu a
quantidade de 356 638 kilos, no valor de rs. 159:022So60.

O assncar

.Já representou, neste estado, o papel de um dos seus mais
importantes productos. Hoje contámos apenas duas uzinas pro-
ductoras de assucar, não passando os demais estabelecimentos
de pequenos engenhos, alguns a vapor, poucos a agua, e a

maioria de força animal.
O anno de 1846 marcou o início do movimento havido, no

Maranhão, em prol da lavoura de canna. Xo triennio de 1852 a
1855, entraram emS. Luiz 28.876 barricas de assucar, no valor de
réis Õ69.528S000. Durante alguns annos, a média das entradas
na capital regulava de 8 a 10 mil barricas, no valor de 200 a 300
contos de réis-

Recentemente, a producção vinda para S. Luiz não chega
a mais duns 800 mil kilos de assucar, sendo uns 250.000 kilos

das melhores qualidades e 550.000 kilos de assucar inferior, tudo
no valor de 400 contos de réis.

A exportação do assucar deste estado já foi tão prospera
que basta, para se fazer uma idéa, citar as dos annos de
1872 a 1881.

1872 5-072.385 kilos
'

!
1877 10.207.385 kilos

1873 5.091.534 1878 5-239.083
1874 6.828.531 » 1879 7.086.271 »

1875 6.993.826 1880 9.565.307
1876 10.990-324 1881 13.501 428

A aiuardeflle ae mi

Producto que acompanha a evolução do fabrico do assucar,

está hoje em grande declínio.

A sua entrada, na capital do estado, já registou a média de
2 a 3.000 pipas annuae.s, chegando até a exportar para os es-

tados visinhos 200 a 600 pipas por anno. No exercício findo, a
producção em S. Luiz não foi a mais de 98.615 litros, no valor
de Õ4;771$470.

O oleo de andírófia

A andirobeira ou andiróba é uma planta pertencente á fa-
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milia das meliácesLS—carapa í;-iiyaiií'iisis—e vegeta espontaneamente
em extensos terrenos á margem do rio JMonim. Dá castanhas
que se aproveitam para fabricar o conhecido oleo de andiróba.

No nmnicipio do Axixá, em cujo território esta planta pro-
lifera com extraordinária abundância, a fabricação de oleo cons-
titue uma florescente e grande industria.

O fabrico do oleo obtem-se por um processo rudimentar,
ainda que simples e fácil- Fervidas as amêndoas ou castanhas,
deixam-as fermentar á sombra, durante um mez, seguidamente.
Depois extràem-lhe a polpa, que deitam, amassada, numa calha
exposta ao sol. Assim é escorrido o precioso liquido. Alguns, após
esse processo, espremem a massa num tipití, para maior apro-
veitamento. Este trabalho é todo feito por mulheres e crianças.

O alqueire de castanhas vende-se, no Axixá, ao preço de
1$200 cada um. São precisos 10 alqueires, para produzir
3 latas de 16 litros, que geralmente se vendem pelo preço de
15$000 cada uma-

O oleo, numa grande proporção, emprega-se no preparo de
excellente sabão, labor a que se dedicam umas 7 ou 8 pequenas
fabricas, existentes no Axixá.

O sabão de andiníba é preferido pelas lavadarias, visto a sua
boa qualidade. Esta industria dará um bello resultado, a quem
a trabalhar por meios mechanicos-

O governo já criou o imposto prohibitivo de 25$000 por
dúzia de táboas de andiróba, que é uma esplendida madeira de
lei, afim de evitar a derruba das andirobeiras.

Além do grande consumo dôste oleo, pelas fabricas locaes

de sabão, vieram delle para a capital, no ultimo exercido, 18.186

litros, no valor de 22:8531800.

O algarismo acima indica uma pequenina parte da pro-

ducção do oleo ou do azeite de andiróba.

O gado iiuiiio

Ainda está em grande atra/o a criação de porcos no Mara-
nhão, não só por se fazer á matróca, como pela má qualidade da
raça indígena.

Torna-se necessário o desenvolvimento da criação do gado
suino entre nós, para o que se precisa de importar diversos

reproductores das raças Polaiid-Chinf Bcrkihirf. Large Black e Dnroc

Jersey, as quaes dariam um resultado seguro entre nós.

De 1852 a 1854, a entrada de porcos, na capital, foi a

seguinte :

1852
1853
1854

1 704 cabeças
1.386
1 . 485 >

34:0801000
24:9481000
26:730$000



140

Como se deprehende. era muito exíguo, naquelle tempo, o
consumo da carne de porco, estando provado que havia grande
prevenção contra esta carne, cujo uso não era commum

No exercício findo, entraram aqui 6 093 porcos, no valor
de 208:590$000, e foram consumidos no interior, de accôrdo
com a cobrança de imposto de abaticão, 4-153 porcos, no valor
de 113.166S000.

O consumo de suinos, no interior do estado, a meu ver,
não está representado nos algarismos citados, nem sequer numa
vigésima parte do mesmo- A grande matança dos porcos effe-

ctua-se a occultas do fisco, havendo, da parte dos exactores
fiscaes, uma certa complacência para com o infractor, á vista

do exagero do imposto, que é de 2^000 e $800, respectivamente,
por cada porco ou leitão-

No projecto de orçamento, remettido pelo governo ao con-
gresso, reduziram-se esses impostos para l-SOOO e $500. Estamos
convencidos de que, reduzidos a metade, a renda estadual será
maior.

Ainda assim, a producção dos suinos e seus derivados, entre
nós, proporcionou, no exercício findo, o seguinte resultado:

6 093 porcos abatidos na capital - • 208:o90$000
4.153 porcos abatidos no interior. 113:166$000

45.068 kls. de banha de porco entr. na capital- 76:229$900
57-589 kls carne de porco salg- entr. na capital- 55:714$200

290 leitões entrados na capital 1:143$000
8.920 kls- de toucinho entrados na capital 14:4651600

469:3081700
A típ.ira

E' uma aguardente saborosa, que se fabrica dos tubérculos

ou raízes da mandioca. Affirmam que o seu fabrico constitue

uma industria exclusiva deste estaclo, sendo apreciadíssima na
Europa, apezar de nunca ter havido uma exportação regular.

O municipio do Icatú produziu-a em grande escala, achando-
se hoje a sua fabricação num sensível declive, devido em parte

ao imposto de consumo, cobrado pelo governo federal, cujos

agentes chegaram a classificá-la como rhum, genebra, etc, para
o pagamento de 360 rs. por litro. Agora, felizmente, classificam-a

como aguardente de mandioca, pagando só $080.

A producção da tiquira, no exercício findo, entrada na ca-

pital, foi apenas de 13 407 litros, no valor de 10:037$130.

O gergelim

Este pequeno arbusto foi sempre muito maltratado no Ma-
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ranhão, embora possa plantar-se em terrenos de inferior quali-
dade. A sua cultura não se deve fazer em commum com outras
plantações, pelo prejuízo que lhes causa-

O oleo de gergelim é muito procurado, como condimento
culinário Conferem-lhe ainda outras applicações.

Recentemente, com o magnifico preço atingido, tem-se desen-
volvido mais o seu cultivo neste estado. A sua producção co-

nhecida, nos últimos exercidos, foi a seguinte:

ExRRCicios Quantidade Valor oificial

Afora os productos aludidos, outros existem, que merecem
especial attenção, e que, para se criarem vantajosamente, só
aguardam iniciativas de alguma perseverança.

Entre elles, cumpre-nos destacar o oleo de copahiba, a cêra
de carnaúba, fibras de diversas qualidades, óleos de peixe, favas
de cumanl, diversos caroços oleaginosos, como os de piqui, ba-
curi e muitos outros, cuja cultura ou extracção dariam invejáveis

lucros.

A iiitliislna ÍM\

Verifica-se, pela estatística geral dos impostos de consu-

mo, em 1916, ultimo relatório publicado pela Directoria da Re-
ceita Publica do Thesouro Nacional, que se registaram, no
Maranhão, 597 estabelecimentos fabris, incluindo-se neste nu-

mero as pequenas fabricas e os fabricos gratuitos, assim dis-

criminados:

TiciDOS:—10 fabricas, produzindo 11 795.167 metros de tecidos

de algodão e 995-297 metros de tecidos de juta- Com
excepção de 4 fabricas do interior do estado, que não
ministraram informações, as demais movimentam-se
com o capital de 6-300 contos de réis, 2.450 operários,

1-596 teares, 67.340 fusos e a força de 1-510 cavallos-

Chapéus de sol:—3 fabricas, produzindo 3-200 chapéus.

VÉLAS:—2 fabricas, produzindo 1-027 kilos.

ViFAGRE:— 6 fabricas, produzindo 42-938 litros-

1915— 1916
1916—1917
1917—1918

72.110 Ids.

133-385 »

117-347 »

18:623$725
35:067$700
92:071 $450
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Conservas:— 11 fabricas, produzindo 4-135 Idios de doces e 2-750
kilos de bolachas e biscoitos.

Especialidades farmacêuticas : — 20 fabricas, produzindo
260-842 dúzias.

Perfumarias:—2 fabricas, produzindo 38-000 dúzias-

Calçados:—84 fabricas, produzindo 2-407 pares de botinas e sa-

patos, 43-105 pares de chinellos e sandálias.

Bebidas:—lOS fabricas, produzindo 14.164 litros de vermuths,
cognacs, etc; 3-124 litros de licores; 18-753 litros de
vinhos de fruta; 292-579 litros de aguardente decanna.

FuMO:—77 fabricas, produzindo 114-480 milheiros de charutos
até $007 de sello e 2-654.578 maços de cigarros.

Sal:—274 fabricas ou salinas, produzindo 11-012-926 kilos kilos

de sal grosso-



CAPITULO IV

O NOSSO DESENVOLVIMENTO

Terminando esta segunda parte, destinada á producção do
estado, desejávamos inserir aqui algumas notas sobre o desenvol-
vimento que tem tido o Maranhão, nos diversos aspectos da sua
vida económica. Só nos foi possivel, porém, levar por diante esse
nosso intuito, numa pequena parcella do que constituía o nosso
programma.

Causas múltiplas e independentes da nossa vontade contri-

buíram para essa falha. A principal delias foi, como já disse-

mos neste relatório, a falta de estatísticas nas differentes publi-

cações officiaes do estado, feitas ha annos. Outras deverão
levar-se á conta da má vontade e da indifferença daquelles de
quem solicitámos informes para o nosso trabalho. Era nosso
propósito tratarmos agora do movimento bancário, nacional e es-

trangeiro, entre nós, das entradas e saidas de numerário nesta
praça, da navegação marítima e fluvial, pelos portos de destino

e origem, dos contractos sociaes e seus capitães registados, dos
seguros terrestres e marítimos, pelos seus valores, e de outros
factores determinantes do nosso desenvolvimento.

Na impossibilidade, porém, de assim proceder, Hmitar-nos-

hemos a falar aqui somente da marcha da nossa exportação,

producção, serviços postaes e telegráficos.

A exDorlapo

Principiaremos, pois, por um quadro do total da exporta-

ção maranhense, em várias épocas:
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viço de estatística então criado, passámos a conhecer a produc-
ção do interior, isto é, aquella que os municipios exportam e co-
bram como consumo dos mesmos.

Olseryiço pstâl

Constituindo o serviço postal de qualquer localidade um dos
termómetros mais fieis, para se aquilatar o seu ^ ráu de desenvolvi-
mento, damos abaixo, graças á obsequiosidade <lo digno sr. Arthur
de Oliveira Almeida, competente e zeloso administrador dos
correios dèste estado, alguns quadros elucidativos do progresso
deste serviço entre nós:

C(.)];i;í!:si'< o IA K.\i'Ki)]l)A

ANNOS
SlMf I_c,S

XcMERO DE MALAS Nl'.v!J-ro de i.ai? ; as

1908 14. 325 572. 210
1909 13.411 601 478
1910 12.961 492 . 862
1911 14.462 608.489
1912 17-908 620-383
1913 16.040 712.556
1914 17.233 604 . 336
1915 18.974 694.325
1916 23.040 823 . 502
1917 21.423 860. 291

1918 23 . 352 898.221

ANNOS COM VALOR DECLARADO

Numero de cartas Valor

1908 4-944 70:195S000
1909 2-292 183:650.'I250

1910 5-559 412:2891290
1911 4.103 984:861 .S7 11

1912 4-776 533:740S240
1915 8.315 969:9õ6Sl80

1

1914 9-951 1.769:461 §000
1915 8- 798 1.308:92ia910
1916 9-735 1.450:808S730
1917 11. 702 1.370:419S630
1918 6 782 1.389:067$840
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O serviço telegráfico

Da mesma forma que o serviço postal, o telegráfico demons-
tra a prosperidade ou o retrocesso do lugar onde funciona.

Inserimos abaixo um quadro do movimento de telegram-
mas deste districto, nos quatro últimos annos, que a gentileza
do operoso e inteliigente chefe da estação de S. Luiz, o sr. José
F, de Araujo Souza, nos forneceu:

ANNOS
TRANSMITTÍDOS í RECEBIDOS

TílliraimiWS
j

Palavras TP-ltóiamiiiiis Palavras

1915
1916
1917
1918

85.583
130.288
112.925
134.239

1.629.154
1.571.590
1.703.386
2.151.985

96.853
95.007
118-132
132.011

1-248.104
1.537.581
2.217.446
2.740.664





Revelaram-se francamente folgadas, nos últimos três annos,.
as circunstancias financeiras do Maranhão- Nem de outro modo
poderia deixar de acontecer, dada a correlação existente, entre
as finanças do estado e a sua situação económica, que se vinha
mantendo inteiramente prospera.

Consequência uma das condições em que se encontra a outra,

as finanças maranhenses, se não nos asseguram um futuro
certo e tranquillo, são de tal forma lisonjeiras que poderemos
assentar nellas o princípio básico do progresso desta terra.

Basta, para isso, que continuemos a praticar a politica eco-

nómica em 1914 adoptada pelo dr. Urbano Santos e que se nos
permitta incrementar as fontes productoras do estado, estudan-
do e resolvendo, com critério, os importantes problemas de que
já tratámos no começo deste relatório.

Precisámos de evitar o decréscimo das rendas estaduaes, sem
contudo estabelecer novos impostos. Essa diminuição de rendas
dar-se-á, infallivelmente, nestes primeiros momentos, após o tér-

mino da guerra, se é que já se não está dando, com o recúo do
commercio, que se acha na espectativa.

Durante o periodo da conflagração européa, trazida pela
escassez de transportes, tememos uma crise de sobreproducção.
Para felicidade da lavoura e do commercio maranhense, esta

não se realisou, ainda que para isso concorressem causas talvez

mais desastrosas que a própria crise da abundância que chegá-
mos a recear.

As causas que determinaram a pequena expansão da nos-

sa producção fôram—as enchentes dos rios, inundando os mais
activos núcleos de lavoura o impaludismo, que dizimou, após
as cheias, as nossas populações ruraes, a gripe, flagello univer-

sal, que nos tocou em dóse bem considerável, e por fim o sêcco

inicio de inverno que se nos desvendou.
Escapámos, não ha duvida, de um grande mal. Outro, po-

rém, se apresenta ameaçador. E' o da sufficiencia de productos,

de modo a podermos garantir o desenvolvimento do nosso com-
mercio interestadual e externo e portanto o crescendo das nos-
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sas rendas, obstando, ao mesmo tempo, ao prolongamento da
carestia

Mas não succederá assim: pelo menos, nestes mezes mais
próximos.

Teremos de ceder a uma destas contingências: ou conti-

nuar com os portos abertos para exportação dos nossos artigos,

deixando que cada um soffra as consequências das próprias
condições com que se descarna a vida nestas occasiões anor-
maes, promotoras de estranhos fenómenos sociaes, ou então res-

tringir a exportação, cerceando os lucros possíveis do nosso
commercio e contribuindo, directamente, para o descenso das
rendas publicas, alcançando, entretanto, como compensação de
todos estes sacrifícios, o barateamento dos géneros indispensá-
veis, dentro dos limites do estado.

E' o maior problema desta hora. Devemos resolvê-lo, pou-
pando-nos ao extremo de qualquer das duas contingências.

Para isso, é necessário todo o esforço, toda a energia, afim
de incrementarmos a nossa lavoura e as nossas industrias, para
que o governo arrecade a receita de que carece para custear os
serviços do estado, as classes conservadoras adquiram os lucros
legítimos que lhes pertencem e as proletárias possam viver com
conforto e sem vexames, cooperando todos para o mesmo fim:

o pr 'gresso maranhense.



CAPITULO I

A RECEfTA E A DESPEZA

.Encetaremos este capitulo com o balanço da receita e des-

peza do exercicio findo em 30 de junho de 1918.

Pela iprimeira vez publicado, em obediência á nova orga-
nização que se imprimiu á contabilidade da pag-adoria da se-

cretaria da fazenda, este balanço demonstra, na simplicidade
das suas linhas, e na exactidão dos seus algarismos, o resultado
daquelle exercicio, de maneira a comprehender-se num simples
relance.

De facto, verifica-se nelle, rapidamente, qual foi o total li-

quido da receita, que attingiu rs- 5 r)69:870$371, e a somma da
despeza, que subiu a rs. 4.591 :436$547, registando-se um saldo,

a favor do exercicio, de i-s. 1 075:977$680
Ghega-se mais ;í evidencia de que o exercicio de 1917 a

1918 recebeu do periodo anterior o satisfatório saldo, em dinhei-

ro, de rs. 1.314".100|908, e transportou para o vigente o de réis

1.791;991$455, havendo-se dispendido 600:200$000, com a amor-
tização de apólices-

Desse balanço claro e preciso, apezar de sintético, apura-
se ainda que o ultimo periodo administrativo resultou excei-

lente para as finanças do estado, o (lual viu os seus saldos em
deposito accrescidos duma boa quantia, além da diminuição da
sua dívida interna.

Quem quizer descer ás minudencias da receita obtida para
cada verba orçamentaria, e da despeza realizada por cada ru-

brica ordinária, suppiementar ou extraordinária, encontrará, nas
paginas seguintes, as demonstrações minuciosas de cada uma
delias.

O sistema anterior, em que tudo se consignava no próprio
balanço, tinha a desvantagem de prolongar por demais este.

Longo e fastidioso, difficultava qualquer exame dos consulentes,

se não fossem conhecedores do assunto
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BALANÇO DA RECEITA E DESPEZA

Kecoiia [10 cíiiaio
!

i

1 5.353:0651468
Extraordinária

i
112;190|861

Com applicação especial
j

104:614^012
1

5. 569:8701371

Rendi da Inipr. Official a arrecadar

Imp. de fornecimentos feitos a di-

versas repartições do estado - - • • 29:975$100

Operações de credito

Supprimento feito a este exercício,

35:2031086

MWm tíb uliíuIÍjO^ mlllllGíjjlO,^

Saldo das arrecadadas n exercicio 4:7111206

Differonça m resiate de aplicoíi

Pela obtida a favor do estado, nes-
76:921 $000

Caiia de iiiontepio

5:4641403

Saldo do exercício de 1916 a 191?

Pelos existentes em poder de diver-
sos e nos caixas, que passaram

1.314:1001908

7.036:246$074



NO exercício de 1917 A 1918

Despeza

Governo dõ estado
Secretaria da fazenda
Secretaria do interior

Congresso do estado
Secretaria da justiça

Juros empréstimo do externo
Juros do empréstimo interno

DesDGza exlraoríliiiaria

Importância paga, em virtude de
créditos extraordinários e supple
mentares, conforme demonstração
em separado

Idem, idem, pelo titulo «Credores
do p]stado>

Idem, pelo titulo «Subvenção á na
vegação do rio Balsas»

Idem, pelo titulo «Dívida Flutuante»

Despza espcial

Contribuição das companhias de
seguros, entregue ú vSecretaría de
Justiça

Expdiente de diyersias repartições a papr
^

Pelos fornecimentos ainda não pa-

gos.

Miiiiicipio (le Cajaiiió

Importância de s/debito.

Amortização de apólices

Valor das resgatadas n/exercicio-

Estações fiscaes

Saldo em poder dos exactores • • •

Saldos para o exercício de 1918 a 1919

No London and Kiver Plate F>ank
> Banco do Brasil
» London Brasilian Bank.
» Caixa Gera!
» Caixa de Reservas F.speciaes.

83:0608068
832:0481209

11 41:1541935
72:3591631

1.107:2931556
627:60615170
1 56:501 ÍÍS500

434:465^775

113:1301154

20-0001000
3:816$549

500:000$000
1. 019:3661000

2: 1041210
268:478$208
2.0431037

4.020:024.1069

1.791:9911455
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Da receita
Em consequência do progresso económico do estado, nos recentes exercícios,

ás rendas publicas conseguiram, no ultimo periodo financeiro, um bem impressionante
impulso.

Contorme se vè no balanço publicado, pagaram-se todas as despezas com a máxima
pontualidade, havendo, como dissemos, a transferencia de um saldo dc réis i.79i:99i$45s
para o exercicio em curso.

O qujdro intra, pelos seus algarismos, acentua com maior clareza a alta que tive-

ram as diversas verbas da leceita.

DEMONSTRAÇÃO da receita do estado do Maranhão, no exercício da 1917 a 1918

Títulos da receita
RECEITA

Okçad.\

ARRECADAÇÃO

Maior

RECEITA OiíDINAEIA

Industria e pronssi5o . . . 500:000^000
1'atcntss para vender bebidas . 40.000S000
Producção dc estado . . . 68o:oooSooo
Esportflção 2 5o:ooo$ooo
Estatística . . . . . 4:000X000
Emolumentos. , .i! 30.000S000
H<ranças e legados . .

.j| 70:0008000
Transmissão de propriedade .i| 90:ooo$ooo
Divida activa

:| 6o:oooSooo
^clios ...... .; iio:oooSooo
Imposto de consumo . . .j f „

Imposto de caridade . .

.jj
(
í8o:ooo.Sooo

Criação de gado . . . .; iotí:oooSooo
Imposto predial . . .

.jj
5o:ooo$ooo

T.iX3 de expediente . . ,|i 24:oooSooo
Diversos, íncl. multas, etc. .

j

56:000X000
Armazenagem . . . 150:000.^000
Cap.!tazias . .

'
. . .!j !io:oooSooo

Renda da Imprensa Ouicial
.:j 50:000X000

Juros de empréstimos
. .j, 18:2625682

Imposto sobre vencimentos ioo:oooSooo
Addicicnaes

I st 7:5008000

RECEITA ESPECIAL

Contrib. das comp. de seg.

Imposto territorial . . J

íRenda do deposito de algodão

Dita da Comp. de Vapores
]

RECEITA EXTRAORDINÁRIA
'

Renda de próprios do estado .|

Juros de dinheiro em depositoj

Rendas de exercícios anterioresi

Rendas não classificadas . .!

Indemnisação de pensionistas
.j

EESnMO:
I

líeceita ordinsria . .

« especial .

« extraordinária .

595:0555466
50:7095210

.409.-566S585

683:0045799
4:9665610
24:8875515
56:6605442

1 12:0015256

57:5635205
1 10:3158022
816:863^809
41:8365807
97:40oí'797

65:4005797
io:42iSooO|

24:53 »$89o
180:4645880
i35:4;853i7

9:870846^
"s

57: 5 5 V5oi:
908:1155804

729:

433

055S466
7095210
566S585
004S799
966S610

:ooiS256

3155022!

378:7005616

5:1125487
:5:>39S558

2:4368795

3. 449: 762(6682(5.450:6095224

2:ooo.5oooj

2):oooSoooj
2o:oooSooo|
jo:oooSooo|

4:5008000
28:9935285

;
1:1208757

$

77:ooo5ooO! 104:6145042

16:1295000
54:0988210
>7:9>2S37i

2:1375380
1:8948000

5.449.7625682Í5
77:oooSoooi

5 i

1 12: 1905961

450:6098224
104:6145042
1 12:1905961

3J26:76?5682[5.667_4i45227

13:4005797,

50:46458801

25:4385317;

2:5695670

15:5795000
51:4655110

390:61 5S804

2.150:2098362

2.S00S000
3:993528;

51:1205757

2o:i20$53i
18:2625682

42 4465^87

149:3625820

j

30:0008000

57:6145042 30:0008000
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Documenta-se, pelo mappa exposto, que a receita total do Ma-
ranhão attingiu, no ultimo exercício, a somma de rs. 5.667:414$227.
No balanço, porém, só figura a quantia de rs. 5 569:870$371, porque
"ali, como de direito, só deve constar a receita liquida, deduzida a
despeza das verbas Armazenagens e Capatazias, feita com os servi-

ços dos armazéns da recebedoria, na importância de 103.543$856.
A receita do exercício de 1916 a 1917, até então a maior

obtida pelo estado, e que montou a rs 4 895:837$028, foi infe-

rior á do exercício findo em rs- 717:577$499.
Melhor tio que qualquer commentario, elucida este assunto

quadro seguinte :

MAPPA da receita do estado do Maranhão, desde 1890 a 1918

DIFFERENÇA

Orçad.^ Arrecadada Para mais

1890
1891
1892
1893
1894
-1895

1896
1897
1898
1899
1900
1901
1902
1903
1904
1965
1906
1907

0 1907-1908 12.

1908—1909 |2.

1909-1910
1910-1911
1911- 1912
1912-1913
1913-1914
1914-1915
1915- 1916
1916-1917
1917-1918

S52:665S400
852:665.1400

852:6651400
517:774$730
911:0611262
904:3601430
682:2641730
735:264$730
321:364$730;2

468:600S000;2
011:600^000 2

975;500$000
437.9001000
353:429$800
526:2911150
701:453$750;2.
942:900$000'2.

322:5251000 1

655: 1501000! 2.

630:150$000;2.

616:650$000|
483 -.600 $000, 2.

748:200.^000.2.

323:063.1362 3.

291 ••665.$ 145 2.

331.-500.$000 3.

172:000$000!4.
307:792.$682 4.

526:762.^682 5.

613-780$082
384:8751376
573:891$03
525:786$294
467:3781805
660:654$764
129:496$360
308:436$846|
814:364$883l

133:743$! 97

230:665$562
463:736^723
767:207$982
722.-681$767

259:547$416
329: 1671059
727.-887$666

.504 051$237
ê

481:1Õ3$223
305:5671554
067:363$690
994:320$466
163:912!$400

210:0471376
895:837$028
667:4141227

'238:

186:

337:

378:

214:

74:

808
839
802
158

131.$630

836S846
764$883
243$197

$
110:306.$923

240:916.$832

21:228$017

$
6:642$0õ9

72;737,$666

S

$
$
.f

$
•1

$
047.1376

0441346
651.$545

038
..588

140

885$318
899$354
1701227
5741136
8851925
609$966

$

207 ••2341438

126.-

2:

442;

255:

297:

167:

$
$1

352$584
$
$

0981763
$

446$777
732.$446

6991672
3441679
.5871600

$
$
$

(*) Somente o primeiro semestre.
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Deste cômputo, sem nenhum sofisma, infere-se que, ao ulti-

mo exercício, entre todos os decorridos desde 1890, poderemos
denominá-lo a fase áurea da vida eeonomico-financeira do Ma-
ranhão.

Não é que descreâmos de que, no futuro, possamos vir a

obter uma receita igual. Não. Ella virá infalhvelmente, sob
de pena nos considerarmos um estado em liquidação. Mas não
devemos esperar algarismos tão elevados, nestes annos.

Entre as verbas da receita, que mais avultaram, desta-

cam-se estas do quadro acima:

Producção do estado 1. 409:566$585
Addicionaes 908:115$804
Consumo 816:863$809
Exportação 683:004$799
Industrias e profissões 595:035$466

Em outra parte dêste relatório, trataremos especialmente
da arrecadação dos impostos, apontando os augmentos e os de-

créscimos havidos, nas diversas verbas da receita; e quais as ra-

zões determinantes de taes factos.

A receita por estacões ílscaes

No exercício de 1917 a 1918, a capital, pela recebedo-
ria e pagadoria, entrou para a receita com a quota de róis

4.108.'096$368 e as estações fiscaes do interior do estado com a
importância de réis 1.559:317$859, conforme se elucida no qua-
dro abaixo:

MAPPA COMPARATIVO do rendimento das estações
FISCAES DO ESTADO, nos exercicios de 1916/1917 e 1917/1918

COLLECTORIAS 1917/1918 1916/1917 Diff. a lals Biff. a leiios

Caxias 177:4875)30 195:0545530 1 5:5675000
Codó 64.048S870 50:3195567 13-7295503 5
Crajahú . 60:4595198 52:2085484 8:2505714 S
Araioses . 59:9685752 47:5255345 12.443S409 $
Brejo 50:6015545 51:2075010 s 6055665
Flores 48:6515609 27:7105889 20:9405710 5
Tutoia . 39:0085629 26:0355921 12:9725708 $
Pinheiro . 38:8445717 62:8195781 s 23:9755064
Rosario . 38:1465579 45:3425527 s 7:1955948
Vianna . 36:453$848 38:2035134 s 1:7495286
S. Francisco . 34:i8<;Soi4 i9.89;532i 14:2915695 S
Guimarães 33:0825598 29:1175634 5:9655764 s
Curralinho 32:5905676 31:14-85231 i:242$445 5
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Cururupú 30.26i3>422 29.1295459 1:131X963
5

S
Alcantara . . . . 27:9645409 63.699S850 35:7355421
lunassii . . . . . 26;29oS6oo 24.0065602 2:283X998 5
Pedreiras. . . . . 2 5 ; 2

3 2$94

!

15.5375142 9:695X799 5
Carolina . . . . . 25:i46$02i 27.4465260 5 2:300X239
Arari . . . . . 24:952X749 24.3815783 570X966 $
S. Bernardo . " . 24:61 1$703 1 5 6125963 8:998X740

X
$

Sto. Antonio de Balsas . 24:3685400
24:1 445963

36.161S890 ii:793$4oo
Barão de Grajahú . 20.937S531 3:207X432 X
S. Bento. . . . . 2 3:742$769 24.1755402 X 4325655
Barra do Corda 22:3265218 18.95 15994 3:374X224 X
S. João de Patos 21 :o77S863 25.270503

1

s 4:192X168
Buriti . . . . • 20:4125304 1 7.28555 1

1

3:126X793 X
Itapecurú. . . . • 19 817S065 18.767S787 1 :04C5X278 X
Corôa da Onça (agencia). 19:4955088 19-495X088 X
Picos. . . . . . 18:875541

3

16 7045731 2: 1705682 X
S. José dos Matões . i8:i22$468 12.4545223 5.6685245 X
Anajatúba. . . . •

1 7.3065222 14.0025217 3:304X005 $
Coroatá. . . . . 1 7:0955602 1 5.2435562 1 :852504o X
S. Vicente Ferrer 17:0255824 lo. 3ôo5>04z S i:36oíj)i8i8

Sta . duiteria . . . • 16:2305130 1 3 .901 Si 25 2. 3 29X00 5 X
i). Luiz Conzaga 16: i09$49i 17.8935977 X i:784S4'^4

Herculanopolis (agencia) . 15:6375712 1 7.01052 57 X 1:352X545
Miritiba . . . . • 14:8475190 1 1.9335466 2:913X724 5
Pastos Bons . , . 14:8085460 8.790X668 6:017X792 X
Icatú. . . . . • 14:692.5822 25,1955381 X 10: 502X5 59
Nova-York. . . . • 14:6305985 12.9765505 5:654X480 X
Vargem Grande. 14. 241 5 581 1 0.204 5^3 4 4:0365747 X
Barreirinhas. . . • • i3-947$973 10 4475102 3:5005871 X
Imperatriz. . . . . i 3-375S4ií^ 14.849S342 1:473X924
Morros. . , . . . 12.969S667 12.6225792 3405075 5
Mearim. . . . . • 1 2.7ooj)4°7 13.5 10X03

1

X 729X542

"

S. Miguel (agencia^. 12.470S657 4.68 1 ,51 8

1

7- 70954 /O X
Guajerutiua. . . ., • 12.1655023 1 3.5605-1 36 X 1:595X413
Mirador. . . . . 12 071 52 17 8.281X239 3:7895978 $
Penalva. . . . . 11.9945292 10.927X799 1 :o665493 $
Lorêto. . . . . • 11.600S004 8.127X701

X
3:4725305

10:5965908
$

Axixá . . . . . 10. 596.5908
Alto Parnahiba 10.0345241 7.455X472 2.5/05709
Engenho Central (agencia) 9 984S212 8.806X826 i:i77$3'-'^6 X
Monção . . . . . 9.8795619 1 0. 502X379 5 622X760
Carutapéra. . . . . 8:369X004 7.81 55016 553X988 X
Tapéra fagencia) 8.3065457 6:547X598 1:758X859 X

2:4 30.5^0 10

3:709^551
X

Riadião . . . 7.7975904 10:22855 14 X
Cajapió . . . . . 7.6125455 1 1:3225006 X
Sta. Helena . . . . 7.411S554 7.3125906 98X648
Passagem Franca 7.28o$599

7.242X836
7:4765003 $ 195X404

Sto. Antonio e Almas 7:191X414 51X422 s
Primeira Cruz (agencia) . 7.ooo$349 7:0285113 5 27X764
Bacabal (agencia). . 6 941 $99

5

1:692X467
6:941X995 X

Redondo (agencia) . 6.759S914 5:067X447 X

S. José de Ribamar . 6.2!4$528 5:222X349 992X179 í

Monte Alegre (agencia) , 4.9625431 5:472$4S4 $ 510X055
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DEMONSTRAÇÃO da receita e despeza do estado, no exer-

eicio de 1917 a 1918:

TllUl.OS DA DESPEZA. Fixada ScDpleientar Realizada

Tabeliã n. 1

!

Governo do estado 54:-2H0-'<000 31:õOOS;000 83:0601068

Tabeliãs ns. 2, 3 e 4

Secretaria da fazenda - • • • 1.442:400.!;000 17:0001000 1.616:155$879

Tabeliãs ns. õ, 7, 8 e 9

Secretaria do interior - • • • 778:0201000 42õ:020$183 1 i .1 1 - 1 r;/! tCí^^K
1 • 141 .io4:|)yoa

±clUtrllclb llí^. XV cl -Lu

Secretaria da justiça e se-

gurança
j

1.097:900S000| 32^3401666
1

l.]07:293$55G

Tabeliã n- 6

Congresso do estado 67-B00$000 s 71:3Õ9$631

3 . 440:180í^000!50õ:8688849|4 -020 024S069
í

Nas despezas das tabeliãs da secretaria da fazeiída, inclui-

ram-se as quantias de 627:606$>170 e lõ6:501Í500, dispendidas,
respectivamente, com os juros do empréstimo externo e da
DIVIDA INTERNA

Essas quantias estão, para maior clareza, eseripturadas

no balanço da receita e despeza, separadas das referidas

tabeliãs.

RESUMO lia despeza realizada, ordinária e extraordinária:

Despeza ordinária, realizada 4.020:024$069

Créditos extraordinários, pagos con-

forme a demonstração á parte- •• õ47:595$929
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Despeza extraordinária com a subven-
ção da navegação do rio Balsas,
feita sob titulo especial- ....... . 20:000$000

Despeza extraordinária, anterior a

1914, qne excedeu a excriptura-

da sob o titulo «Dívida flutuante* 3:81fí$549

4.591:4361547

O excesso da despey.a, além do orçado, teve a seguinte
'

origem:

Créditos supplementares, pagos .50.5:868$849

Créditos extraordinários, pagos õ47:595$929
Outras despezas extraordinárias, com

subvenções, prorrogação do con-

gresso e diíferença de cambio,
no pagamento dos juros do eoi-

prestimo externo H7: 791^769

1.1,51:2,561547

Segue-se a demonstração pormenorizada da despeza total

e da ordinária pelas differentes verbas, assim como dos credites

supplementares e extraordinários:



TABELLAS

DEMONSTRAÇÃO da DE8PEZA total do ESTADI

Títulos

\'OTADOS Sopíiemeiitares ; Extraoríliaarioa

N." 1 Governo do estado - -

» 2 iSecretaría da fazenda -

•;

Recebedoria 1

» 4 jCIasses inactivas ;

> ') Secretaria do interior. ..

'

» (i Secretaria do congresso
» T Instrução publica
» 8 ^Biblioteca Publica
> 9 limprensa Officiai

» 10 Secretaria da justira e

;

segurança.
* 11 Segurança publica da ca-

pital

12 Penitenciaria '

>
i
Magistratura

;

^ 14 ;Junta commercial..
\

> 15 iPegisto civil
'

» Ití jForea publica

! Credito eitoorâínarío

;Di-Tersos abertos, confor-
: me a demonstração á

\ parte.

;
Despzas eítraoriinarias ;

jCom a navegação do rioj

Balsas I

Com a dívida flutuante - • I

54.260^000! ^1 500ê000
991.-000$000i 17 000$000
185.-40DÍ000' S

I

266.000$000; ^
300:900Í000l416 458êl83
<37:600$000

4i:j: 78010001

8:300S000;
55.-040ái000

8 562$000'

191:9001000 31 4021000;

21: 120^000
12:1608000

468:21lS00O
6:340^000
9 800$000

388:369$000

946Í666

$
$
$
$

704:175*25í»

!3 . 440:180$000!505:868$849,704 17.5$25(



1 MARANHÃO, no EXERCÍCIO de 1917 a 1918

otal dos créditos Oespeza paga
DE CRtDUO DI-; 1^1 -

:

or; .'/CAíiiiAAAoo:/oU?pUUu Q . {\íi.(\<k(\iA. (.!OO.UOU?pUDC) 2.0b0Sb0b8

.008 OOOiOOO M94-6õ2$941
185:400$000 169:642$431 lí>: 757^569 *

26B:00OÍ0OO 251:860$507 14:139$4.93

717:358$!83 668:5891434 48:768^183
X) ( .ouuJjpDUu % 1 •7r;Q<Sí(''í14- f->y9p"'>i

41U U4Z!!pDoZ 12;299Í36,S
o.qnntííiAnA 0.1 aqÍqqoo.lUoSjpyoo 191$062 *

-rí.A.lAíÈnnn0»)U4u)pU0U 04-4 626Í069

223:802»00 i>4s.;!:.i§];j8 $ 25:049$! 38

22:06(j*66fi 20:8951707 1:170$959 %
8201203 $

' 468:211$000 420.033$293 48:177$707
i í>:340$000 6:334$996 5S004 i

9:800$000 12:299$992 1:499$992
388:369$000 389:0381633 % 669r?33

704:17r)í|2r)f) 547:595^929 156:5791327

20:000Í000 20:000$000
3:816$549 3:8161549

I650:224$10r) 4.59l:436$047 300:595$012 242:447$88;í
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QUADRO demonstrativo da despeza ordinária, no exercício

•de 1917 a 1918, pelas diEferentes verbas das tabeliãs orçamen-
tarias

TABELL.V X. 1

(xovernador do estado
Pessoal do gabinete
Despeza de palácio e telegrammas
Expediente de palácio

24:0001000
14:9941998
43:426$570

638S500 83:0601068

TABELLA X. 2

Pessoal da secretaria da fazenda U:50;i>;205

Expediente da secretaria da fazenda- 2õ:143$õ62
Eventuaes da secretaria da fazenda- 4:000;;5000

Aluguel de armazéns 15:000S000
Pieparo e accessorios para escaleres - 2:999$220
Pessoal da pagadoria 68:363S482
Percentagens aos agentes fiscaes 253:622$718
Custas com causas da fazenda 2:350,|005

Inspecção ás collectorias 14.089$279
Ajudas de custo aos inspeccionadores 10.473S800 410 545$271

TABELLA X. 3

Pessoal da recebedoria 74.738^777
l^essoal dos escaleres 16.873$744
Gratificação ao lançador 700$000
Pessoal dos armazéns 32.329S910
Serviço de capatazias (extraordinai'io) 4õ-000$000 169.642$431

TABELLA X- 4

Pessoal inactivo e juizes em disponi-
bilidade '- 244.480.>iá507

Pensdes 7-380S000 251 860$507

TABELLA X- 5

1'essoal da secretaria do interior 38 709$835
Expediente da secretaria do interior- 2.000$000
Fornecimento de agua 14 400$000
Obras publicas ,383.383$833
Livros e encadernação l OOOlOOO
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Material para a Imprensa Official 28.180$000
Serviço Sanitário 62.180Í681
Ilkiminação dos edificios públicos 6 000$000
Eventuaes da secretaria do interior.. ll.OOOlOOO
Expediente e material escolar 20.932$000
Ajudas de custo a professores 1 028^700
Aluguel de prédios para escolas 18.336$287
Subvenção á Santa Casa 42.000$000
Instituto de. Assistência á Infância- • • 6 OOOéoOO
Serviço telefónico 1.267$200
Limpeza do teatro S. Luiz 1.999|9í)2

Aprendizado Cristino Cruz :]0.170|90() 668.õ89.f434

TABELLA N- (5

Subsídio a deputados 40.613$800
Ajudas de custo a deputados 4.2251200
Pessoal da secretaria do congresso... 25.120$6ol
Expediente do congresso. 2 400.$000 72 3r)9|fôl

TA BELLA N- 7

Pessoal do Liceu 125:912$600
Escola Modelo 28:5481965
Escolas primarias 255:581 $067 410:042$6:{2

TABELLA X. 8

Pessoal da Biblioteca Publica 8:108|9;í8

TAIJELLA N. 9

Pessoal da Imprensa Official 54:418|9:M

TA P.ELLA N. 10

Pessoal <la secrotarí i de justiça e se-

gurança 3õ:072$382
Expediente da secretaria da justiça e

segurança íí:352$475

Deligeneias policiaes 8:757$530
Eventuaes da secretaria da justiça e

segurança ll:480!t;600

Tratamento de feridos 2:810$800
Luzes e alugueis de cadeias 14:531$917
Alimentação e vestuário de presos . . 72:340$198
Expediente da sala de audiências . •

. 400$000
Expediente do Registo Ci\\\ 170$000
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Ajudas de custo a magistrado? remo-
vidos :3:874j549.S

Aluguel para o íorum 5:;í00$000

Ajuda de custo e transporte de offi-

oiaes e praças s Tius^r,!)

Fardamento e equipamento ;;4:i;;4.s790

Forragem e ferragem. r2;2oO$õlt5

Traíameuto e enterramento de praças 8:7õl$520
líemontes e arreios 2:000|00(>

Arranehamento de praças 2:2768904
Expediente do Corpo Militar 1:000$000
jíoupa para a guarda civil lO-õOOSOOO
Expediente da delegacia de Caxias-.. 1:216$658
Exames medico-legaes. 4:840$000
Para as offieinas do « orpo Militar... 800S000
Serviço eleitoral 3:600.<ii000 248:351.*sl38

TABELLA X. 11

Delegados da capital , 19:Í)95^707

Escrivão da delegacia de Codó 600$000
Escrivão da delegacia de ('axias 600$000
Sub-delegads e escrivão do Anil fiOOSOOa 20:895$707

TABELEA X. 12

Penitenciaria e cadeias 11:339$797 11:330$797

TABELLA X. 13

Pessoal do Superior Tribunal 7fi:.565§388

]*essoal da secretaria do Tribunal 18:506^902
Magistratura do estado o21:741.S'303

Expediente da secretaria do Superior
Tribunal LOOO^SOOO

Archivo e livros 1:500$000
Servente da saia das audiências 720.^000 420:033.'S293

TABELLA X. 14

Pessoal da Junta Comercial 6:039§99t>

Expediente da Junta Commercial 295$000 6.334$996

TABELLA X. 15

Pe.ssoal do registo civil . ... : 11:299.'^992

TABELLA X. IH

3*essoal da força publica e guarda civil 389:038$633
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DEMONSTRAÇÃO dos créditos supplementares, abertos
pelo governo do estado, no exercício de 1917 a 1918, ás diversas
rubricas do orçamento

:

TABELLAS RUBRICAS Crbditos TOTAL

Goverdo do estado .

(Tab. n, i)

Despezas de palácio e telegram-

mas officiaes 51:500X0001 31:500.^000

Secretaria da fazenda .

(Tab. n. 2)

Ajuda de custo a inspecciona-

dores 5:ooo$ooo

Expediente da secretaria da fa-

zenda i2:ooo$oooi 17:000X000

Secretaria do interior .

(Tabs. n. 5 e 7)

Eventuaes da secretaria do inte-

rior

Material para a Imprensa Ofh-
cial .....

Material escolar.

Aprendizado agricola.

Pessoal da Imprensa Official .

Serviço sanitário

Obras publicas . : . .

6:ooo.Sooo

I5:ooo$ooo
8:562Sooo
i:o74$850

1:235.^333

2:1 50S000
39i:ooo.Sooo 425:020X183

Secretaria da justiça e seg.

(Tabs. 10 e 11)

Diligencias policiaes .

Eventuaes da secretaria da jus-

tiça

Ajudas de custo a ofiiciaes.

Forragem e ferragem.

Alimentação e vestuário de pre-

sos

Tratamento de feridos.

Delegado auxiliar da capital

i:oooSooo

6:ooo$ooo
5:000X000
2:500X000

15:650.^000

1 :252Sooo
c)46.S666 32:548X666

Ks... 505:868X849

RESUMO dos créditos supplementares que se abriram:

Governo do estado 31:5001000

Secretaria da fazenda 17:000$000

Secretaria do interior. 425:020$183

Secretaria da justiça e segurança 32:348$666

Rs. 5G5:868S849
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DEMONSTRAÇÃO dos créditos extraordinários,

pelo governo do estado, no exercício de 1917 a 1618:

abertos

CRÉDITOS

Secretaria da fazeiula

1917
Credito de i de agosto, para pa-

gamento dos vencimentos dos

íunccionarios do armazém n. 5

(Prensa de algodão)

Idem, de 5 de outubro, para pa-

gamento de pensões a Antonio

M. Araujo Lima, ex-coUector

do Brejo ....
Idem,de 16 de outubro e 20 de

maio de 19 18, para pagamento

de credores do estado .

Id-m, de 26 de novembro, para

pagamento de vencimentos do

fiel do tesoureiro da pagadoria

Idem, de 27 dc novembro, para

pagamento de aluguel de uma
canòa. para a collectoria de

Guajerutiua . . . .

Idem, de 50 de novembro, para

pagamento de vencimentos de

tunccionarios da estatistica

Idem, dc i de de/.embro, para

fundo do Montepio dos serven-

tuários do estado .

Idem, de 6 áe dezembro, para a

intendência da capital .

Idem, dc 15 de dezembro, para

o deposito de algodão .

Idem, de 17 de dezembro, para

pagamento de mercadorias ava-

riadas nos armazéns da rece-

bedoria

Idem, de 31 de dezembro, para

pagamento de vencimentos a

Joaquim S. Martins, funccio-

nario dc estatistica.

1918
Idem, de 2 de janeiro, para ser-

viço de prensagem de algo-

dão
Idem, de 22 de janeiro, para a

aquisição dutna caldeira para o

armazém n. s (prensa de al-

godão)
Idem,- de 27 de abril, para paga-

mento de vencimentos a Rai-

mendo P. Guterres

i2:ooo$ooo

1 :20oSooo

II 1:799$! 18

i:6o6S4Si

448$ooo

4:72o$ooo

3:ooo5)000

2o:ooo$ooo

26:21 5$ooo

i:8ooSooo

948S000

I4:303$ooo

5:3 50$OOO

5:472$74i

9:)98S327

$

Ii3:i30$i54

i:í5o6S45i

448$ooo

4.7ip$99S

S

2o:oooSooo

26:21 5$ooo

1:486$ 170

9485387

i4:503$ooo

5:35oScoo

5:452$74i

2:401 $67 3

i:200$ooo

$

$

$

$002

3:ooo$ooo

$

$

3135830

5

2o5ooo
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Crtãiiou Despeza EXCESSO
abf-rtoB

j
paga,

1 <le or«dito de despe^M

Idem, de 30 de maio, para paga-

mento de prémios de seguros j

dos próprios do estado . 1 5:6225)9)0 1 5:622.^9)0
i

C

224:485.'(;26o 2i8:88iSi78 6:93).'S505 i:35i$423

oLui Olalla iiu uiiGiiui
1

í

19-17
i

Idem, de 22 de agosto, para soc-

corros a flagellados I2 5:ooo.$ooo i39-674.'55oo .$ i4;674.S500

Idem, de 6 de setembro, para a

estrada de rodagem da Barra

do Corda ao Grajahú 500S000 5oo.>ooo $ S
Idem, de 1 5 de setembro, paru a

estrada de rodao^em da Barra

do Corda ao Grajaliii 50:00 0.[>000 42:290.1)220 7.703.S7S0 .$

a subvenção da nave^^acão do
no Alearim , . * . 9:ooo.>ooo 9^ooo.>ooo $ $

1918
Idem, de 16 de janeiro, para 0

pagamento do (iscai junto ao

$Liceu Maranhense. 3:6oo$ooo 5:6oo.$ooo .s

Idem, de 21 de janeiro, para a

construcção de um pavilhão

.sna Santa Casa '

. . 2o;ooo."íooo 2o:ooo.$ooo

Idem, de 23 dc janeiro, para a

limpeza do rio Itapecurú 20:ooo.Sooo 2o;ooo.$coo % .li

Idem, de 2 de fevereiro, para

occorrer ás despe/.ss com 0

recenseamento. i2:5O0.$ooo 12:500.^000 $
Idem, 15 de abril, para auxilio

ao A/.ilo Santa Thereza. 2:4oo$oco 2:4oo.Sooo % $
Idem, de 25 de abril, para paga-

mento de pensões ao esculp-

$tor Celso Antonio de Menezes I :ooo."1>ooo i:ooo$ooo
Idem, dc 29 de abril, subvenção

á navegação á vela da capital

$a Alcantara .... 600.S000 5oo.$ooo loo.Sooo

Idem, de 30 de abril, para as

despezas com 0 Instituto joào
Lislíòa em Caxias . 5:oooSooo 4:84.S.S62i $

Idem, de i maio, aquisição de

um linotipo para a Imprensa
Otlkial I ):ooo.Sooo 1 5:ooo.Sooo

Idem, de 16 de maio, para 0 ser-

viço de combale .1 hii^arta

i:o78,$o.S8rosada 6:ooo.fooo 4:921.^912 $

Idem, de 17 de maaio, para pa-

gamento dc vencimentos ao
$dr. A. B. Barboza de Godois . 5:9)O.Sooo .2:950$ooo I ;ooo.$ooo

Idem, de 20 maio, para paga-

mento de fretes de maquinis-
mos enviados para 0 Bacabal 70 5,$000 705.S000
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CRÉDITOS Cr»ditoa Despeza EXCESSO
abertos vaga

de credito de despeza

Idem, de 51 de maio, para paga-

mento de vencimentos ao
director geral da instrucção

Idem, de 8 de junho, para paga-
mento de pensões ao pintor

R. P. de Moraes .

Idem, de 10 de julho, para 0
pagamento de despezas com
0 canal de Gerijó.

54o$ooo

1:5035500

I.-2
3 73)090

34o5ooo

i:745$500

$

s

5

$

2425000

278:3355596 272;366S749 10:0355247 4:0645400

Secretaria da justiça e segurança

1917
Idem, de 4 dc agosto, para auxi-

liar a guarda nocturna .

Idem, de 13 de setembro, para 0
pagamento do depositário ge-

Idem, de 20 de outubro, para as

d£sp6z3S coni trâtârncnto c cn-

terramento de praças na San-
ta Casa

Idem, de 18 dezembro, para pa-
gamento de vencimentos ao
desembargador Antonio José
Pereira, júnior

i:8ooSooo

5:1545400

35:7005000

i:8oo5ooo

1:0895891

5:1545400

3o:ooo$oóo

iio5io9

$
^

5:7005000

$

5

5

5

1918
Idem, de 7 de maio, para paga-
mento de agentes policiaes

Idem, de 28 de junho, para aqui-

sição de armamento e muni-
ção para 0 corpo militar estado

Idem, de 50 de maio.para a aqui-

sição de um prédio, para ca-

deia no Brejo.

5005000

150:0005000

7:ooo5ooo

,1 r T «í, T T
45 i:>ci I

5

7:ooo5ooo

150:000^*000

5

5

$

$

201 3 58S400 45:4955902 155:8585498 5

Eesmo [los créditos

Secretaria da fazenda.

j> do interior.

» da justiça .

224;485S26o

278:3355596
201:5545400

218:8815178
28 3; 2 185849
45:4955902

6:9355505
10:0335247

155:8585498

1:3315425
14:9165500

5

704.i75$256 547:5955929 172:8275250 16:2475925

RESUMO FINAL -Créditos abertos - • • . 703:1758256
» pagos 547:595$929

Imp. que se deixou de pagar 156:579S327

Sendo:—Excesso de credito - • 172:827$250
menos..

16:247$923

> de despeza 156:579$327



CAPITULO II

ACTIVO E PASSIVO

Da mesma forma que o capitulo I, onde publicámos, pela
primeira vez, um balanço da "Receita e Despeza", daremos prin-

cipio a este, estampando um balanço do «Activo e Passivo», por
onde facilmente se verificara os valores e direitos que assistem
ao estado e os encargos que pezam sobre as suas finanças.

Confrontando o resultado dos títulos do activo com os do
passivo, encontra-se um passivo líquido, contra o património do
estado, de 6-516:620$732. Resulta esse algarismo, contra as fi-

nanças estaduaes, da falta de uma exacta execução da lei que
reformou a contabilidade publica, a qual, entre outras provi-
dencias, mandou levantar a conta patrimonial, isto é, o tombo
dos valores que cabem ao estado

Effectuaram-o incompletamente, pois os seus organizado-
res se limitaram a fazer o inventario dos prédios e moveis
pertencentes ao governo-

Falta incluir, no activo, diversos bens do estado, entre os

quaes sobressaem o material bellico, a rede de esgotos, íntermi-

nada, mas em todo o caso representando o valor de quase dois

mil contos de róis e, por ultimo, as terras devolutas, que uma
grande somma concretisam.

Realisada esta inclusão, o que pretendemos levar a cabo no
vigente exercício, cremos que o saldo, no balanço geral, será a
favor do estado, como activo líquido.

No passivo, também deixaram de ser incluídas tres contas
que representam obrigações ou débitos do estado para com ter-

ceiros, que são as do hospital dos lázaros, hospital de alienados
e liceu de artes e officios.

Estes débitos teem origem em impostos e addicionaes, co-

brados com fim especial, como demonstram os titulos dessas ar-

recadações. Os saldos dessas contas estão discriminados adiante,

onde trataremos especialmente do passivo.
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BALANÇO DO ACTIVO E PASSIVO DO

Bens ííe raiz e moíeis

Valor dos escriturados até ao eii'

cerramento do exercício

CoiBíl. à Naíeiação a Vapor ão Maraiilião

Imp. de s debito, nesta data

Emrestifflo á Usina Joadnini Antonio

Irap. de s, debito, nesta data

Diversos responsayeis

Saldo desta conta

Saldo da escriturada até ao encer-
ramento do exercicio

Titnlos depositaaos

Pelos existentes nesta data-

Valores U estado

Importância em debentures

Estanipiliias a eniitíir

Pelas que existem em poder do
thesoureiro

Caixa' de montepio

Saldo em dinheiro

Mnnicipio de Cajapió

s/debito nesta data

Saldos para o exercício de 1918 a 1919

London and River Plate Bank. •

Banco do Brasil

London and Brasiiian Bank.---
Caixa de reservas especiaes.- - - -

Caixa geral

Em poder de exactores

Papsivo líquido, ao encerrar-se o
exercicio

500:

1.019:

2:

268:

2:

18:

OOOSOOO
3663000
104^210
478$208
043$037
089S972
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ESTAD, RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 917 A 1918

Díyifla interna, fuiiciaâa

Saldo das emissões de apólices,

conforme . demonstração em se-

Diyiôa externa, fiiMafla

Valor do empréstimo de frascos
18:000$000, ao cambio de 16 d - • •

Fianças e cauções

Em dinheiro 28:370$000
107:8001000

2:467:2001000

10.728:000$000

136:1701000

Depoíiitos

Esplios

96:300$000

Saldo nesta data, inclusive os re-

colhidos pelas estações fiscaes-.

Estaiiiuilliaí; em t\miU

23:042$727

FiUKlo de iiioiitemo

Dinheiro em caixa

de íimm mwmm

2:019:1161100

5:4641403

4:711$206

"v

\
15.480:004$436
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DO ACTI VO
Os Yalores activos, que representam os direitos que assis-

tem ao estado, constantes do balanço encerrado em 30 de junho
de 1918, discriminam-se asssim:

Bens ae raiz e mm
Importância dos prédios existentes

na capital e interior da ilha, in-

clusive terrenos, moveis, ele, con-
forme a relação era livro especial 2.040:627$021

Idem, dôs prédios e terrenos si-

tuados no interior do estado, a
saber

:

BARRA DO CORDA

1 casa que serve de cadeia e quartel 15:000$000 .

1 dita onde funcciona um externato 4:000$000 19:000$000

BAIXO MEARIM

1 terreno á praça Rio Branco-... 300$000
1 varão e 4 grades de ferro lOOlOOO 400$000

ROSARIO

1 prédio á rua Affonço Penna, onde
funcciona a camará municipal- •• 4:000$000

1 dito á mesma rua que serve de
cadeia 3:000$000

1 dito que serve para a escola do
sexo masculino 1:000$000 8:000$000

ITAPECURÚ-MIRIM

1 casa á rua Grande, que serve de
cadeia 6:000|000

1 dita á mesma rua, onde funccio-

na a camará municipal 2:000$000 8:000$000

S. BENTO

1 prédio á rua Gel- Luiz Reis, que
serve de quartel e cadeia 5:000$000 5:000$000
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GRAJAHÚ

1 casa em ruinas, á praça dr. Pru- •

dente de Moraes 200|000

TURIASSÚ

1 casa á rua Luiz Domingues l.-800$000

COROATÁ

1 casa em ruina á praça Affonso
Penna, que serve de cadeia 300S00O

S. LUIZ (lONZAGA
1 casa em mau estado, servindo de

cadeia • •. 1:000|000

S. BERNARDO

1 casa onde funcciona a camará
municipal 500|000

1 dita em mau estado, que serve
de cadeia 2Q0$000 700$000

PICOS

Terras do estado 2:000$000

Importância dos moveis e utensí-

lios existentes nas diversas esco-

las do interior do estado 9:459$250

2 096:486$271

CoBpanMa k NaYegasão a Yapr É Maraião

o debito desta companhia representa-se assim

:

DEVE
Importância do empréstimo feito pelo esta-

do, sujeito a juros de 5 "/o ,. 1 .463.-414|000
Adiantamentos feitos em diversas datas, su-

jeitos aos mesmos juros 301:039|105
Adiantamentes feitos á mesma companhia,

de 13 de março de 1914 em diante, sem
juros 434:239$420

Juros capitalisados, de dezembro de 1912 a

junho de 1918 727:566$912

2. 926:2591437
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HAVER

Importância recebida de subvenções, arren-

damentos e venda de valores, fundição,
materiaes e adjudicação de prédios pelo
governo

Saldo a favor do estado, em 30 junho
de 1918

No primeiro semestre do exercício vigente,

acresceram as seguintes parcellas. que
elevaram essa conta ao valor de réis

2.210:904$195, a saber:

DEVE
Juros contados de 1 de julho a 31 de dezem-

bro de 1918 sobre réis 2 492:020$017, to-

tal do empréstimo, abonos e juros accu-

mulados

HAVER

Importância recolhida por Newton Passos,
proveniente do arrendamento dos vapo-
res costeiros, até outubro de 1918, saldo
liquido

Saldo a favor do estado, até 31 de dezem-
bro de 1918

EMprestio á Uzina Joapifli Antonio

772:815$092

2.926:2591437

62:812$550

2.216:256$895

5:3521700

Rs. 2.210:9041195

A situação desta conta demonstra-se da seguinte maneira:

Importância do empréstimo feito, conforme
escritura de 30 de agosto de 1911 365:853^658

Juros em atrazo até 30 de junho de 1918,

que foram incorporados ao capital, de
accôrdo com a lei n." 802, de 22 de abril

de 1918, e o contracto de innovação, la-

vrado em 27 de julho de 1918 51:878$046

Valor do empréstimo, em 30 de junho de 1918 Rs. 417:731$704

Sobre este capital de rs. 417:731$704, já entraram os res-

ponsáveis pelo empréstimo com os juros de rs. 10:4431292, ven-
cidos em 31 de dezembro ultimo.
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Representa este titulo os saldos, em di-

nheiro, de que diversos ex-exactores fis-

caes, e demai.s responsáveis, são deve-
dores ao estado. Esta conta ainda não
foi revista depois de reformada a escri-

turação, o que pretendemos fazer, para
a devida conferencia e acerto do saldo,

que, pelos lançamentos existentes, im-
porta em 190:692$547

BMJa activa

Encontrámos a escrituração desta conta, no
livro que a demonstra, em grande atrazo
e ainda não está de todo em dia, apezar
da designação de um funccionario para
esse fim.

A cobrança executiva na capital é feita com
a máxima presteza. A do interior do esta-

do, porém, mostra-se irregular, devido á

falta do cumprimento de deveres por
parte, ora de certos promotores ou seus
adjuntos, que não promovem a sua exe-

cução, ora de alguns juizes, que deixam
de dar cumprimento aos requerimentos
executivos dos promotores.

O valor desta conta, escriturado até ao encer-

ramento do exercício, é de 159:995$907

Esta conta demonstra o valor total das apó-
lices estaduaes, federaes e cadernetas da
Caixa Económica, caucionadas como fi-

ança para garantia do exercício de di-

versos exactores fiscaes e de diversas
outras cauções, no valor total de 107:800$000

Este titulo foi criado ultimamente
na escrita, para se registarem
nelle os papeis, titulos ou outros
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valores pertencentes ao estado,
que não podiam continuar como
até então, englobados cora títulos

ou outros valores pertencentes a
terceiros

Por enquanto, só constam deste ti-

tulo algumas debentures.como da
relação seguinte:

167 Debentures da Comp. Manu-
factureira e Agricola do Mara-
nhão, no valor de 5$000 cada uma

22 Idem, idem, no valor de õ$000
cada uma

14 Idem, da Comp. Industrial Mara-
nhense, no valor de 2$000 cada uma

111 Idem, idem, no valor de 5§000
cada uma

835^000

1:100S000

281000

555S00O 2:5181000

Estaiillias a eiittir

As existentes em poder do thesou-

reiro em 30 de junho de 1918, ao
encerrar-se o exercício, eram dos
seguintes valores:

1.695 de SlOO 169SÕ00
492-338 > S200 98:4678600
242-729 > UOO 97:0918600
320-234 » $600 192:1408400
226 969 » ISOOO 226:969S000
138-284 » 28000 276:5688000
68-850 > 5S000 344:2508000
28.288 » lOSOOO 282:8808000
18-098 > 208000 361:9608000

138-620 taxas de exp. de 18000 138:6208000 2.019:116|100

Caiia io Biaiitep

o saldo deste titulo é oriundo da arrecada-
ção de jóias e contribuições do Monte-
pio dos Serventuários do Estado, feita

na ultima quinzena de junho, e ainda
não entregue, até áquella data, ao the-

soureiro do montepio, o que se . cos-

tuma fazer quinzenalmente 5:464|403
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icipio ae Cajap

o débito desta conta tem origem na resti-

tuição do imposto de gado bovino, cobra-
do em virtude de contracto existente entre
aquelle municipio e o estado. 53|000

SaMo para o eiercicio k 1918 a 1919

Este titulo representa o resultado obtido a
favor do estado, entre a receita e a des-
peza do exercicio de 1917-1918, pelos
saldos em dinheiro que passaram para
o exercicio vigente, assim depositados:

London and River Plate Bank 500.000|000
Banco do Brasil 1.019:3661000
London and Brasilian Bank 2:104$210
Caixa de reservas especiaes. 268.'478$208
Caixa geral 2:043$037
Em poder de exactores 18:0891972 1 .810:081$427

Estes saldos, no fim do primeiro semestre
deste exercicio, isto é, em 31 de dezem-
bro de 1918, tiveram as seguintes alte-

rações:

London and River Plate Bank 500:000|000
Banco do Brasil 1.253:6961900
London Brasilian Bank 2:104|200
Caixa de reservas especiaes. 7:000$000
Caixa geral 366:3661060 2.129:1671160

Fatriinonio io estado

Conforme já foi explicado, este titulo consta
do activo, em consequência de não ter

sido feito integralmente o tombo dos
bens pertencentes ao estado. Logo que
se tome essa providencia, passará esta

conta a representar-se no passivo como
activo liquido.

Saldo desta conta, ao encerrar-se o exercicio

de 1917 a 1918 6.516:620S732
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DEMONSTRAÇÃO da conta PATRIMÓNIO DO ESTADO,
no exercício de 1917 a 1918

Détoito Cré»dito

Dívida actíya

Amortisação des-

ta conta neste
exercício, em
vista de diver-

sos recebimen-
tos de devedo-
res do estado - 25:741 .$183

Idem, idem, idem 4:485$011

Coip. âe Nayeiação a Yapr
Differença, para me-

nos, nesta conta,

do exercício de
1916-1917 para o
de 1917-1918, em
virtude de amor-
tisação • 8:527$271

38:7531465

Beiís de raiz e loyeis

Valor dos bens in-

corporados neste
exercício 23:847$071

DiYida iiiteriia fundada

Amortisação feita

pelo estado neste
exercício 600-200|000

Saldo do eiercicio

Excesso da recei-

ta sobre a des-

peza 973;933$824

Empréstimo á Mm Mm Autouio

Juros desta con-

ta, capitalisados

neste exercício.. 18:292$682

1.616;273$577

Passivo liquido no
encerramento do
exercício de 1916

[a 1917

Passivo liquido,

no encerramento
' do exercício de

094:1408844 1917 a 1918 .... 6.516:620S732

132:894$309 8.132:8941309

TÍTULOS que devem ser incluídos no activo da
conta patrimonial do estado:

Teiras devolutas

Valor minimo das terras pertencentes ao estado 20.000:0001000

Valor do material existente para este serviço 2.000:000|000

Material tellico

Valor do armamento e equipamento do_ corpo
militar do estado 150:000^000
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DO PASSIVO
As obrigações que pezam sobre as finanças do estado, cons-

tantes do balanço fechado a 30 de junho de 1918, estão aspim de-
monstradas:

Di* iteriia fraJaia

Esta divida, que era, no encerramento do
exercicio de 1916 a 1917, de 3 067:400$000,
foi amortizada, no periodo de 1917 a 1918,

de 600:2001000, ficando, em 30 de ju-

nho de 1918, reduzida a 2 467:200$000,
conforme a discriminação a seguir:

251
2. 229
2.321

1-326
3-206

393

767
833

2.760
213

ULTIMA EMISSÃO
Apólices nominativas de lOOSOOO juros de

» » » 2001000 » »

» » » 200$000 » »

PENÚLTIMA EMISSÃO
Apólices nominativas de 100$000 juros de

» » » 200$000 * *

> » » 500-$000 » »

NOVA EMISSÃO
Apólices nominativas de 100$000 juros de

» * 200.1000 » »

» ao portador » lOOlOOO » »

» > * » 200$000 » »

5 °/o

5 o/o

6 0/0

6%
6%
6V«

5%

5%
5%

Os juros desta divida têm sido pagos pon-
tualmente, tendo sido despendida, no
exercicio findo, com esse pagamento, a
quantia de 156:501$500.

Bívíáa externa funíaáa

Continúa a ser a mesma de frs- 18 000 000,

que, escriturada no balanço, ao cambio
de 16<^, representa, em moeda brasi-

leira

Os juros desta divida estão pagos em dia,

tendo-se despendido, com esse serviço, no
ultimo exercicio, a quantia de 627:606$170.

25:1001000
445:8001000
464:2001000

132:600S000
641:2001000
196:5001000

76:6001000
166:600$000
276:000|000
42:6001000

2.467:200$000

10.728:0001000
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Rangas e cangões

Este titulo demonstra-se assim:

Importância recolhida em dinheiro,
para garantia das fianças de vá-
rios exactores fiscaes--' 28:370|000

Idem, idem, em apólices, conforme o
histórico do activo 107:800S000 136:170|000

Depsitos

Importância recolhida, em 31 de maio de 1916,

pelo escrivão do commercio Adolfo
Paraiso, produto da venda do engenho
central «S. Pedro» 96:300$000

Espólios

Importância dos recolhidos nesta repartição

e nas estações fiscaes, conforme a se-

guinte relação:

De Benedito e Abel Silva

De Jardelina Rodrigues
De Carlos de Oliveira Pontes • • • •

Do chinez San-Bru-Keni
Saldo recolhido por diversas esta-

t. ções fiscaes

1:569$285
5888245

2:8998599
15:7991098

2:1868500 23:042|727

Eslampaiias em iepsilo

Este titulo é compensador do escriturado no
activo, sob a epígrafe «Estampilhas a
emitir», onde se acham, discriminadas
por valores, no total de 2.019:116$100

Fnnio k loplep

Esta conta é também compensadora da cons-
tante do activo, sob o titulo «Caixa do
Montepio», ho valor de 5:464$403
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Eenías k imm Mnicíps

Kepresenta esta conta passiva os saldos de
diversas arrecadações, ainda não entre-

gues, de impostos municipaes, feitas por
força de contracto existente entre os se-

guintes municipios e o estado:

Do municipio do Icatú 21S750
Do municipio da Miritiba 382$312
Do municipio de S. Luiz Gonzaga 1:236$840
Do municipio de Carutapéra 1:680|517
Do municipio de Monção 48$561
Do municipio do Turiassú 1:341$226 4:711|206

TITÍJLOS que devem fazer parte do passivo
da conta patrimonial do estado.

Addicionaes cobrados pelo estado,
com fim especial, do anno de
1901 a 1908 259:858$840

Quotas recebidas da União, desde
1909 a 1918 26:1181637

285:9771477

menos

Quotas entregues á Santa Casa de
Mizericordia, de 1913 a 1918.... 20:060|388 265:917$089

Addicionaes cobrados pelo estado do anno
de 1904 a 1908 27:103|916

Liceu ie artes e offlcíos

Quotas recebidas da União, de 1906 a 1918 28:033$032





CAPITULO III

OS COMPROMrSSOS ESTADUAES

.0 nosso estado não tem, agora, dívida fluctuante ou, mais
claramente, dívida administrativa, oriunda da differença entre a
receita e a despeza- Aquella tem sido sempre superior a esta,

dando azo á obtenção de saldos orçamentários
Se nos podemos expressar assim, quanto á folga que tem

fruido o Maranhão, da necessidade de prover momentâneos obstá-
culos financeiros, não nos podemos, porém, externar da mesma
maneira, quanto aos encargos de uma vultuosa dívida fundada,
que absorve uma grande parte das nossas rendas.

A nossa dívida interna, que se elevava, em 1914, a
4.769:868$577, acha-se hoje reduzida a 2.467:200$000, segundo a
demonstração constante do passivo do balanço geral do estado.

Esta dívida amortizou-se, em diversos exercícios, pelo se-

guinte modo:

A iiYija interna

Dívida interna, geral, em 1914-.. • 4.769.-868$577

AMORTIZAÇÃO

Paga em dinheiro

Consolidada em apólices

558:1681577

4.211:700$000

Apólices resgatadas, no quadrien-
nio de 1914 a 1918

Dívida actual, consolidada

1-744:5001000

2.467:2001000
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A Mt externa

Constituiu-se esta dívida pelo contracto de 2 de novembro de
1910, no total de £ 800,0,0 ou 20 milhões de francos, ao cambio
de 25 francos a libra, tipo 82 ®/o, em 40 000 obrigações de £ 20
ou frs- 500, emitidas por intermédio da Banque Argentine et

Française, ao juro de 5 °/o ao anno, amortisavel em 36 annos.
Desse empréstimo, apenas se emitiram 36-000 obrigações,

ou sejam 18 milhões de francos, ao cambio de $600 o franco,

formando a actual dívida externa do Maranhão-
Em 1916, lavrou-se um contracto addicional ao de 1910, pelo

qual o estado conseguiu, depois de pagos todos os juros em
atrazo, o adiamento do começo dá amortisação, que principiará

a fazer-se em 1928-

O pagamento dos juros desta dívida está em dia, como
con ta das demonstrações de despeza já publicadas, tendo-se
pago, até 31 de dezembro de 1918, sem incluir os juros ante-

cipados de 1910, o total de 7-200 000 francos, em prestações semes-
traes de 450-000 francos, além da commissão de 1/2%, ou sejam
2-250 francos á Banque Argentine et Française, pelo serviço de
resgate de coiipons, em cada semestre.

Total Sa Mia

Dívida interna, fundada
Dívida externa, fundada, 18 000-000

de frs-, ao cambio de 596

TOTAL

2.467:2001000

10 •728:0001000

13-195:200^000



CAPITULO IV

A ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS

O sistema tributário do Maranhão assenta em bases pouco
firnies. visto que os seus principaes impostos incidem sobre a
produção, a qual varia de anno para anno, de acordo com as
condições climatéricas e com as leis económicas da procura e
da offerta.

Precisámos de imprimir uma nova £eição á rêde dos nossos
impostos, os quaes devem de preferencia recair sobre a proprie-
dade immovel, de sorte que as rendas publicas offereçam maior
estabilidade e um aumento progressivo, determinado pela cres-

cente valorisação daquella.
Lançou-se, ha três annos, uma bôa semente no campo do

nosso regimen tributário. Mas, sem o cuidado preciso e sem as
normas necessárias e racionaes, a que devia obedecer, os seus
proveitos resultaram insignificantes

Falámos do imposto territorial, estabelecido pela lei n. 657,
de 27 de abril de 1914- Cumpre nos tratar delle mais seriamente,
dando-lhe outra directriz, para que possâmos transformá-lo,
pouco a pouco, na primeira fonte das nossas rendas.

Para isso. necessitámos de criar um commissariado geral
de divisão e demarcação de terras, que, com o produto do im-
posto até hoje auferido, e com uma razoável quota, cobrada de
cada proprietário de terras, a justo titulo, ou invadida a bona-fide,

possa demarcá-las, conhecendo dos direitos de posse e dominio
dos seus detentores, delimitando as terras devolutas e legitiman-
do as propriedades, o que redundará no levantamento da carta
cadastral do estado

O imposto territorial constitue hoje, para o Rio Grande do
Sul, a sua principal receita- Reconhecendo o seu acréscimo, a
assembléa legislativa daquelle estado vai diminuindo as taxas do
anti económico imposto de exportação, que representa um gran
de entrave á expansão commercial
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No Maranhão, o imposto de exportação é muito módico,
não indo além de 2,1/2% (dois e meio por cento) a média da
arrecadação dos impostos, sobre o valor total dos produtos ex-

portados. Ainda assim, artigos existem, dos quaes falaremos de-

pois, que devem ser menos onerados
Obedecendo-se ao critério de taxar de preferencia a pro-

priedade immovel e as rendas acumuladas, que se conservarem
inertes, alliviando ao mesmo tempo, quanto possível, de impos-
tos as actividades produtivas teremos conseguido uma receita

equitativa e deveras estável

Vamos agora demonstrar a escala ascendente que alcançou
a arrecadação das principaes verbas da receita estadual, nestes
cinco últimos exercícios financeiros, em cujo numero, cremos, o
período findo, aqui relatado, ficará como o ponto culminante
das rendas obtidas, até hoje, pelo estado, por um espaço não
pequeno

O imposto de mUm ao esiaio

Concretiza esta verba orçamentaria o imposto mais impor-
tante do nosso organismo tributário. Cobra-se, na capital, á bôea
do cofre, e á vista das entradas nos armazéns da recebedoria- No
interior, poucas são as estações fiscaes que o arrecadam desta
forma, devido á difficuldade para determinar quaes os produtos
destinados ao consumo local, pois os que se destinam á capital

só os cobra a recebedoria A maioria das collectorias fazem a

sua arrecadação por meio de lançamentos, arbitrando para cada
casa d 3 negocio a quantidade que poderá vender, a dentro do
exercício

As suas taxas são módicas e razoáveis. O imposto dos pro-

dutos mais importantes, como o assucar, a mamona,. a farinha,

o milho, cobra-se «ad-valorem», com percentagens máximas de
4°/o, á excepção do arroz, que paga 6%. Tal taxa, pensámos,
conviria baixá-la, atendendo a que é um dos nossos mais relevan-

tes artigos de lavoura-

A sua arrecadação tem sido a seguinte:

1913-1914 679 345$102
1914-1915 702:494S886
1915- 1916 929:5818905
1916-1917 1. 192:8463287
1917- 1918 1. 409:5668585

O iiPOStO íe COESMO

Este imposto incide sobre diversos produtos, depois de in-
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corporados ao commercio do contribuinte, salvo quando o mes-
mo, por sua livre vontade, prefere pagá-lo á bôca do cofre.

Tem sido esta v sua arrecadação:

1913- 1914 367:0471488
1914-1915- 378:135$441
1915- 1916 665:663$403
1916-1617 720:4051554
1917-1918 816-863$809

O íiBosto de inínstría e proíissão

E' uma das fontes mais seguras e normaes, O seu desenvol-
vimento não obedeceu á proporção do crescendo obtido nos outros
impostos, o que demonstra não ter o fisco agravado a sua taxa-

ção, àpezar do grande aumento de commercio, havido em todo
o estado.

Foi esta a sua arrecadação:

1913 -1914 538:2331310
1914 -1915 526:8491099
1915 ] 916 • 511:2521524
1916 1917 541:7161195
1917—1918 595:0351466

Q impoíito fle eiportagão

Como já affirmámos o nosso imposto de exportação é, acer-

tadamente muito justiceiro e não recae sobre todos os géneros
exportados.

Grande numero delles, e dos principaes, são livres de ónus
na sua saida, como o arroz pilado, o algodão hidrófilo e o em
pluma, quando de preço inferior a llOOO o kilo, as carnes, o

peixe, o sabão, os tecidos e outros
Pagam imposto, ao ser exportados, o algodão em pluma,

desde que exceda o preço de 1$000, 2%, ad-valorem; tapiocas,

mamona farinhas, milho, feijão, favas e gergelim pagam 40/°- Ou-
tros produtos, como couros gado e cera pagam razoáveis ta-

xas fixas. Ha dois artigos que pagam, a nosso ver, taxas

onerosas e que precisam de ser immediatamente reduzidas - ;is

amêndoas de coco babassú, 10"/o, e as aparas de mandiócíi,

8% Esses tributos devem modificar-se, respectivamente, pm n

50/0 e 20/0.
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A arrecadação deste imposto tem sido esta:

1913-1914 177:465Í460
1914-1915 188:06o$725
1915-1916 329:0728187
1916-1917 457:693$794
1917-1918 683:004$799

O imposto de crlaçlo de gado

E' um imposto que coavinha abolir do nosso orçamento.
Sobrecarrega uma industria que carece de grande protecção dos
poderes públicos. Demais, o livre arbítrio do exactor é que o
lança, possuindo, para se orientar, apenas o livro de ferra do
criador, que, ou o não tem, ou o sonega, na esperança de obter
um lançamento inferior.

Verifica se que se trata de um tributo anti-economico e
pouco equitativo e, como tal, condemnado a desapparecer ou
a ser subtituido.

Têm sido arrecadadas as seguintes quantias:

1913—1914 98:764S177
1914—1915 97:508S410
1915—1916 95:5828600
1916—1917 99:302.1650
1917—1918 97:400$330

O imposío predial

Pertence hoje aos agentes estaduaes a cobrança da décima
predial dos municípios do interior, em virtude de um contrato,
autorisado em iei, feito entre as municipalidades e o estado, pelo
qual aquellas cederam a arrecadação deste imposto, em troca do
serviço de segurança publica, que passaram a effectuar, por des-
tacamentos policiaes, quando anteriormente o efa á custa das
communas, por meio de guardas municipaes

Reputamos este contrato lesivo para o estado, o qual, de-
vido á escassa e defeituosa construção das localidades do inte-

rior, não arrecada um terço do que dispende com o serviço de
segurança dos municípios-

EmS. Luiz, o imposto predial cabe á municipalidade.

A taxa referida tem produzido a seguinte renda:

1913 - 1914
1914—1915
1915—1916
1916-1917.

1917-1918

49:539*682
55:516$650
59 459S907
62 801$663
63:400$797
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A iransMlssão ie proprieíiaiíe

A collecta deste variável imposto demonstra-se no seu mo-
vimento, entre nós, durante os últimos exercícios:

1913-1914 65:374$573
1914- 1915 53:2211691
1915-1916 114:5241090
1916-1917 147:4901925
1917-1918 112:001 $256

Heranças e legados

E' também muito variável este imposto. A sua arrecadação
tem sido a seguinte:

1913—1914 45:3081144
1914—1915 33:952$023
1915—1916 77:031$751
1916—1917 69:265$725
1917—1918 56:660$442

Sello e laia de eigeõisnte

O desenvolvimento da arrecadação destes dois impostos
tem sido

:

SELLOS TAXAS

1913-1914 61:4431071 13:o31$000
1914-1915 107:6681164 12:405$000
1915-1916 104:6001366 11:358$000
1916- 1917 107:9051251 10:863$000
1917-1918 110:3151022 10:42lS000

Seria vantajoso e bastante commodo introduzir, nos costu-

mes burocráticos do estado, o papel sellado.

Patente para vciiíler lielililas

Imposto estabelecido ha pouco tempo, obteve um regular
incremento. Mas ainda o não executam com o rigor que se deve
exigir, dada a sua natureza de tributo sobre a exploração de
um vicio-
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Tem sido esta a sua arrecadação:

1913- 1914 $
1914-1915 30:0201000
1915 -1916 41:059$500
1916- 1917 46:197$500
1917-1918 50:7091210

eiolmentos

As taxas atingidas têm sido estas

:

1913—1914 27:7101085
1914—1915 30:869$911
1915— 1916 21.-408$704

1916— 1917 23 3501520
1917—1918 24:887$513

O imposto territorial

Conforme dissemos no começo deste capitulo, este imposto
precisa de receber uma nova regulamentação, por forma a cons-
tituir, no futuro, a principal fonte das nossas rendas. Para isso,

é necessário reformar a taxa vigorante. que deverá passar a
ser a seguinte: $050 por hectare de terras demarcadas, $100
por hectare de terras indivisas e uns tantos por cento sobre o
valor venal das propriedades, á maneira do que se pratica no
Rio Grande do Sul.

Feita esta reforma, preciso se torna, porém, que o governo
emprehenda a demarcação e divisão immediata das terras, criando
um commissariado, de acordo com as idéas que já expendemos.

A renda deste imposto tem sido:

1915-1916 16:80lS208
1916- 1917 27:7081499
1917- 1918 28:9931285

O imposto ge carlflade

Estabeleceu-se este imposto no ultimo exercício, com appli-

cação especial. O seu produto destina-se a auxiliar a Santa Casa
de Misericórdia, o Instituto de Assistência á Infância, o Asilo de
Mendicidade e o Asilo de Sta. Tereza

As suas taxas recaem sobre cada litro de bebidas alcoólicas,

kilo de fumo, cento de charutos e valor de perfumarias, de qual-

quer procedência, que entram para o consumo do estado
A arrecadação, no ultimo anno económico, foi de 41:836$807.
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Os aaicioMes

São cobrados sobre os impostos de industria e profissão,
produção do estado, exportação, heranças e legados, transmissão
de propriedade e consumo Esta arrecadação, que é uma conse-
quência da dos impostos em que incide, prova-se assim:

1913- 1914 461:586$195
1914-1915 460:7831841
1915-1916 666:5931291
1916-1617 767:448$724
1917-1918 908:1151804

OUTRAS RENDAS
A di7iila activa

A cobrança de- ta dívida, que se realiza com grande irre-

gularidade, no interior, segundo já se explicou, tem sido:

1913—1914 81:0261483
1914—1915 100:5291292
1915—1916 90:761$544
1916—1917 70:7261088
1917—1918 57:5631205

As multas

Operou-se esta arrecadação:

1913- 1914 13:2041523

1914-1915 13:784$111
1915-1916 14:424$693

1916-1917 •••• 15:5361566
1917-1918 24:1341890

Annazenagem

o produto liquido de semelhante renda teve uma óptima
expansão, nestes últimos exercícios, paralela ao desenvolvimen-
to da produção e da exportação estaduaes:

1913-1914 110:0661697

1914- 1915 122:606$219

1915- 1916 175:354$723

1916-1917 236:095$807
1917- 1918 227:3611541

Além destas rendas, existem outras de somenos importân-

cia, mais ou menos todas com um sofrível movimento—as dos
próprios do estado, exercícios anteriores. Imprensa Oficial, etc.
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PROVIDENCIAS ADMINISTRATIVAS





CAPITULO I

A REFORMA DA CONTABILIDADE

Dos actos de uma administração, os mais importantes são
aquelles que se referem ás finanças publicas. Estas, consubstan-
ciando, no seu conjunto a somma dos ónus exigidos ao povo,
em prol do estado, precisam de ser escrituradas conforme a su-

cessão dos factos administrativos, os quaes se registam de acordo
com os princípios da contabilidade

A contabilidade, que é, segundo a sua melhor definição, um
dos ramos da sciencia administrativa a tem por objecto compro-
var os movimentos e o estado eoonomico da fortuna publica
ou prarticular, sobe da sua já grande relevância, quando se

trata de uma administração vasta e complicada, como a de um
estado. E' sobretudo nestas cii-cunstancias que se deve exigir uma
escrituração metódica, feita com simplicidade, ordem, clareza e

precisão.

Falando da contabilidade da pagadoria da secretaria da fa-

zenda, no balanço que publicámos á guiza de introdução a este

relatório, tivemos ensejo de dizer que, ao assumir a direcção
deste complexo departamento, nos impressionára mal a falta da
devida clareza em tal serviço, ainda que já melhorado, em parte
pela aplicação da reforma da lei, de que fomos autor, no congres-
so estadual

Antes desta reforma, justiça seja feita, já o antigo tesouro

do Maranhão adótara o sistema de escrita por partidas dobra-
das, no que talvez f sse o primeiro a tomar essa iniciativa, en-

tre os estabelecimentos de finanças do Brazil- Estranha-se, toda-

via, que a escrituração continuasse restrita a grafar o movimen-
to do exercício orçamentário começando-se e encerra ndo-se e

em cada anno, sem a passagem dos saldos das contasgeraes.

A escrituração, por este modo não representava, segundo se

requer em serviço de tal natureza, a demonstração integral dos
factos administrativos, porque, como se comprende, uma simples
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conta orçamentaria ou balanço de exercício não nos esclarece
a respeito de coisas alheias ao orçamento, como sejam o total
da emissão de titulos e dos empréstimos contraídos no período
financeiro em que se realisaram. Esses débitos do estado não
passavam, em registo, para os seguintes exercícios, onde apenas
se mencionavam os pagamentos por amortisação ou juros dês-
ses encargos.

Além disso, ficavam ignorados, por não constarem da es-
crituração, os valores do activo do estado, para que se pudes-
sem balancear ou confrontar com as obrigações que a este
cabiam.

Convencidos da necessidade premente da reforma da nos-
sa contabilidade, a qual, conquanto devesse apresentar-se una e
indivisível, precisava de abranger dois ramos distintos, mas
organisados ambos paralelamente um ao outro, isto é, o orça-
mentário, nascendo e desaparecendo com o exercício a que per-
tencia, e o geral, continuando sempre com a passagem dos sal-

dos das contas principaes de um período financeiro para o outro,
foi que, em 1916, apresentámos ao congreso o projecto que se
transformou em lei reformadora da escrituração da pagadoría-
Praven;io, porém, os embaraços da sua aplicação, fizemos cons-
tar da lei um artigo com esta disposição:— «x^rt. 11.°—Fica o gover-
no autorísado a nomear uma comissão da sua confiança, com-
posta de funcionários públicos e guarda-livros competentes, para
organizar as bases da escrituração pi'ojectada».

Mas este artigo não se cumpriu e o resultado foi que a re-

forma só se executou em parte e isso mesmo graças aos esforços
de alguns funcionários da pagadoría e do seu proficiente di-

rector, o sr. João dos Santos Lima, que tiveram de arcar com
innumeros obstáculos, oriundos da simultaneidade dos serviços
que lhes competiam, por força dos lugares que ocupavam

Por esses e outros motivos, é que, ao assumirmos a direcção
da secretaria da fazenda, acompanhando de perto o serviço de
escrituração, verificámos ser indispensável prosseguir a reforma
empreendida, que não satisfazia, como ainda não satisfaz, as ne-
cessidades de exactidão e clareza impreteríveis.

O cargo de secretário, com os seus muitos e complexos
afazeres, aiada nos não permitiu dispender o tempo preciso,

para que se consignem, num livro próprio, as bases e normas
completas do plano de escrituração a que aludimos Pretende-
mos nomear uma comissão, composta de funcionários da paga-
doría e recebedoria, para terminar a reforma do trabalho que
encetámos. Ainda assim, já têm sido postas em pratica estas

modificações;
1° — Levantamento, em balanços distintos, do «Activo e

Passivo», concretisando o ramo geral e permanente da escritu-

ração e demonstrando os encargos e direitos que assistem ao
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estado, e o da «Receita e Despeza», registando a aplicação
dos dinhtiros arrecadados e o resultado do exercício orça-
mentário.

'2P — Partida inicial do Diário pelas verbas votadas pelo
congresso do estado, o que, em vez de se grafarem, como
manda a lei. no seu art. 3*>, sob o titulo «Exercício», fizemos
sob os dois seguintes titulos: «Receita e Despeza», para melhor
destrinça.

30 — Criação e extinção dos seguintes livros auxiliares:—
cConta corrente das estações fiscaes»- Criámos este livro, onde
é classificada mensalmente, pelas verbas competentes, a receita
e a despeza de cada uma das colectorias e agencias fiscaes.

Tal serviço fazia-se apenas no fim de cada exercício, era peza-
dos livros, que eliminámos, por não prestarem a immediala e
pronta informação que se espera dessas contas. Outro fim util

tem esta modificação: o levantamento mensal, ou pelo menos
trimestral, de um mapa do movimento das estações fiscaes, para
ser logo lançado na escrita, em vez de se continuar na má
pratica de se efectuarem os lançamentos só no encerramento de
cada periodo financeiro.

Já se lançou o primeiro trimestre dêste exercício e está sen-
do levantado o mapa do segundo trimestre- Não tem este serviço
dado o completo resultado que delle se devia aguardar e que
deverá dar infalivelmente, devido ao desleixo de alguns co-

lectores, os quais, apezar das constantes portarias, recomen-
dando a remessa dos balancetes até ao dia 5 de cada mez,
só os enviam com grande atrazo, mandando, ás vezes, dois e tres

balancetes juntos-

«Reservas especiaes». Assim que assumimos a secretaria,

criámos este caixa, para evitar que continuassem a ser grafadas
no de «Cauções e Depósitos», que só devia registar valores de
terceiros, as quantias que o governo de então resolvia retirar

do «Caixa Geral», com o fim de aplicá-las, posteriormente, em
certos serviços, ou reservava para alguns compromissos. E',

como se vê, um livro quasi inútil, criado para servir o pensa-
mento daquelle governo, visto que, segundo as boas normas
duma escrituração, só deve existir um livro caixa, lavrando-se
todas as incidências em titulos da escrita.

«Cauções e Depósitos». Extinguimos, ulteriormente, este

livro caixa, cujo saldo, em jogo compensador, com o titulo

«Depósitos de diversas origens», representou sempre um enigma
indecifrável, sendo a sua escrituração um perfeito cáos Fizemos
grafar na escrita, sob os titulos «Depósitos», «Espólios» e

«Cauções», os valores caucionados e depositados em poder do
estado, compensando a importância dos papeis pela conta «Ti-

tulos depositados e cancionados» e passando para o «Ciixa Ge-
ral» as quantias em dinheiro.
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Para facilitar a "conferencia, em qualquer tempo, criámos
dois «Registos».—um para os titulos e outro para as importân-
cias em dinheiro, de que deverá constar a origem dos depósitos
e cauções, com uma columna especial para as baixas, no mo-
mento das retiradas e descauções.

«Estampilhas». Criámos também um registo para as estam-
pilhas em poder do tesoureiro, conforme os seus valores, visto

que da escrituração, até então, apenas constava o total da
quantia em poder do mesmo- Igualmente criámos um, para as
estampilhas remetidas aos exactores fiscaes do interior, de que
só se registava a importância total-

Afora estas reformas, concluiram-se outras de menor tomo,
entre as quaes citaremos:

«Fórmulas impressas do pedido de objectos para o ex-

pediente», com lugar próprio para a assinatura de quem os
recebe-

«Guias impressas para o recolhimento dos saldos dos
exactores fiscaes e das portarias aos mesmos expedidas», pro-
videnciando para melhoria do serviço das colectorias- O dimi-

minuto caso de alguns exactores, e a falta de conhecimento de
outros, constituem um dos travões á boa ordem da escrita da
pagadoría

Pensámos que, de futuro, estas pequenas irregularidades
desaparecerão por forma a podermos ter um sistema de conta-
bilidade modelar, como já o possuem os estados de S- Paulo,
Que comissionou empregados para irem* á Itália estudar a

contabilidade pubhca, do Rio Grande do Sul, de Minas Geraes
e outros.

Para que a reforma se torne efectiva, e os seus corolários

se não desprezem depois, necessário se torna que se estabeleça,

para os funcionaries da secretaria da fazenda, o regimen dos
concursos, nos quaes se compreenda a escrituração mercantil.

Se assim não se proceder, chegar-se-á a não haver, dentro de
pouco tempo, na pagadoría do estado, quem possa fazer os lan-

çamentos dos seus livros básicos.

Em todo o quadro desta repartição, cremos não existirem

mais de quatro funcionários conhecedores do sistema de escritu-

ração por partidas dobradas, e esses são os da velha guarda, que
eniraram, no antigo tesouro doestado, pela porta do concurso.

Na secretaria da fazenda, além dos antigos funcionários,

ha outros que, apezar de novos, não deixam de merecer encó-
mios, pois se revelam activos, zelosos e capazes, no desempenho
dos seus cargos Mas, ao virem para a repartição não lhes exi-

giram a prova de conhecimentos especiaes, como os de escritu-

ração mercantil. E a consequência é não se poder incumbi-los
do serviço dos livros geraes da escrituração, na falta ou impe-
dimento dos poucos empregados que o conhecem, e algumas
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vezes até com dificuldades no lançamento de simples livros

auxiliares

De justiça é que, antes de concluirmos este capítulo, salien-

temos os bons serviços que teem prestado á reforma da conta-

bilidade desta secretaria, com o digno director da pagadoría, sr.

João dos Santos Lima, os srs. escriturários Joaquim Francisco
Eodrigues e Raimundo Joaquim Carneiro Maia e o conferente

da recebedoria, sr. Cipriano de Almeida Chaves, o qual se

desobriga, com solicitude e competência, da espinhosa comissão,

em que o investimos, de organisar a escrita da pagadoría.





CAPITULO II

OUTRAS PROVI DEIMCIAS

Os armazéns

Diversas foram as roFormas introduzidas nestes departa-
mentos da recebedoria De! los, podemos referir as seguintes:

CABOTAGEM

Tivemo? de terminar a adaptação dos antigos armazéns da
Companhia de Navegação u Vapor, que dispõem, agora, de pa-
vimentos em dois planos, em que passou a fazer-se o serviço de
descarga das mercadorias vindas dos outros estados.

Instalou-se. na ponte úò.M.e armazém, um guindaste a va-
por, o que muito facilita a descarga dos volumes que entram
no pavimento inferior onde se armazenam os barris de oleo,

aguardente, álcool e outros volumes pezados.
Um guindaste e um elevador manual dão acesso á carga

destinada aos armazéns superiores, dos quaes têm saida pela
frente do prédio, sito á rua da Estrella. Ordenámos que todos
os volumes entrassem nestes armazéns, para a verificação de
faltas, a separação dos mesmos em lotes por vapores e quanto
possível, por marcas e a pvelerencia na descarga e desembaraço
das cargas sujeitas a fácil deterioração

PRENSA DE ALGODÃO

Neste departamento, lioje pertencente ao estado, realizou-se

a montagem de duas prensas provisórias de madeira, conforme
já relatámos na parte da risoDuçÃo ao tratar do algodão.

O governo providencia .^obre a aquisição de novas prensas
e dum aparelho de limpai e beneficiar fibras, de que também
já falámos neste relatório, ini parte acima citada.
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CAPÂTAZIA

Este serviço, que nunca recebera organisação de espécie
nenhuma, está hoje organisado e regulamentado.

Os trabalhadores eram admitidos por um simples capataz,
que tinha o titulo de capitão, sendc, por sua vez, despedidos á
vontade, sem a menor inquirição de faltas Os sms nomes não
se registavam, entregando-se os seus salários, mediante uma
simples folha, ao capitão aludido, que procedia ao pagamento,
nos sábados á noite, em casa particular, alugada para esse fim,

á custa dos ditos trabalhadores.
Assumindo a secretaria, fizemos abrir um livro de registo

para os trabalhadores efectivos e suplentes, e também outro para
o ponto dos mesmos Os salários passaram a ser pagos pelo te-

soureiro ou o seu fiel, em folha conferida, com a assistência de
ura empregado da pagadoria, ás 16 horas, no ultimo dia da
semana.

Estabelecemos o regimen de licença, com toda a diária,

para os que adoecem no trabalho e com a metade para os de-
mais doentes

Na regulamentação deste serviço, foram previstas as ga-
rantias de efectividade a esses carregadores, os casos de suspen-
são e demissão dos mesmos, além de outras providencias.

A secção de estaiistlca

InstaloU'Se, em setembro de 1918, a secção de estatística,

anexa á secretaria da fazenda, criada pela lei n. 796, de 20 de
abril de 1918, e regulamentada pelo decreto n. 71, de 18 de julho
desse anno

Antes de se criar esta secção, o serviço de estatística era
feito por quatro escriturários da recebedoria e pagadoria do
estado.

Apezar de recente, esta secção produz regulares trabalhos.

Prepararam-se diversos mapas, alguns já saídos e outros pron-
tos, na Imprensa Oficial, á espera de publicação-

Grandes têm sido os embaraços encontrados para o bom
desempenho das atribuições impostas pela estatística. Custa
crer, mas é verdade, que poucos são aquelles que têm a noção
exacta da utilidade deste serviço. Ha como que um verdadeiro
descaso e uma ausência de perfeita compreensão da grande soma
de ensinamentos e dos resultados proveitosos, conseguidos por
meio de taes mapas, para norma de todos os ramos da vida
económica e financeira de um povo.

Essa falta atinge os próprios funcionários públicos, que são,

por dever dos seus cargos, obrigados a fornecer notas e infor-
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mações á repartição de estatística, e sempre o fazem de má
cara ou sem cuidado-

O actual serviço de estatística não peza no orçamento es-
tadual, pois está sendo mantido com o pi'oduto de uma taxa
leve. sobre os volumes que entram e saem do estado. E, quando
venha a custar alguma coisa aos cofres públicos, não será vul-
tuosa, de modo a não poder conservar-se tão uti! ramo do ser-
viço publico. O estado gastava mais de 10 contos de réis annuaes,
com os funcionários avulsos, encarregados da pequena estatís-

tica então existente-

A prova exuberante do grande préstimo desses quadros •

está na abundância de informes constantes deste relatório,

cujos mapas foram por nós organizados, mas obtidos, em todo o
caso, pelos resumos da estatística-

No semestre de junho a dezembro de 1918, a renda da
taxa de estatística alcançou' a quantia de 13.'390$528, o que dá,
para todo o exorcicio, 26:781$156, contra uma despeza orçada
no total de 39:740|000, incluindo a secção annexa á secretaria
do interior

O Sistema admimstulivo

Quando se transformou, em 1914, o nosso sistema adminis-
trativo, isto é, quando se criaram as tres secretarias do esíado,
e a da fazenda veio substituir a antiga inspectoria do tesouro,
com o ampliamento das funções que cabiam a esta, decretou-se a
extinção do tesouro publico, estadual, estabelecendo-se duas re-

partições distintas: a recebedoria e a pagadoría, ambas subme-
tidas á secretaria da fazenda-

A paga 'oría ficou superintendida directamente pelo secre-

tário da fazenda, ao passo que a recebedoria recebeu uma or-

ganização quasi autónoma, tendo a sua orbita restrita ao mu-
nicipio da capital.

Essa reforma, ainda que vantajosa em parte, parece-nos
que se levou a cabo sem um prévio e acurado estudo, taes são
as anomalias que se nos deparam na sua estrutura. Apontaremos,
entre outras, o facto da arrecadação de certas rendas continuar
a fazer-se pela jjagadoria.

Somos partidários da descentralisação do sistema adminis-

trativo pelas diversas secretarias- A da fazenda tem prestado
reaes serviços ao estado, pela melhor fiscalisação que exerce

sobre as rendas e despezas publicas, deficientemente exercida

pela então inspectoria do tesouro Datam da criação daquelle

departamento as minuciosas informações sobre a vida econó-

mica e financeira do Maranhão, constantes dos relatórios dos
diversos secretários.

Conserve-so, pois, a secretaria da fazenda, como departs-
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mento chefe das finanças publicas, mas restabeleça-sé o antigo
tesouro publico do estado, como repartição subordinada áquella,
que passará a ser dirigida, como se praticou em S. Paulo, pelo
secretário da fazenda e do tesouro do estado Restabelecida a
denominação de tesouro, este poderá confiar-se a um director
geral, immediatamente sujeito ao secretário da fazenda, ou di-

rectamente a este ultimo
O que, porém, se torna de imprescindível necessidade,

quanto antes, é a divisão do serviço deste departamento do es-

tado por tres directorias—a da receita, a da despeza e a da con-
tabilidade- Essas criações efectuar-se-iom sem quasi aumento de
despeza, distribuindo-se pelas três secções o pessoal existente
na recebedoria e pagadoria Dar-se-á só o acréscimo de um
director de contabilidade, que exercerá as funções inerentes a
um contador, de maneira que se arquivem nesta directoria

todos os documentos públicos Implantar-se-á, assim, o controle de
todas as operações e a fiscalização dos pagamentos.

O mecanismo llscal

o estado possue 63 colectorias, 21 agencias fiscaes, inde-
pendentes, e 121 agencias fiscaes, subordinadas ás colectorias.

O serviço destas estações deixa muito a desejar, salvo poucas
excepções- Têm sido constantes as portarias-circulares, baixadas
aos colectores, determinando a remessa de balancetes, dentro
dos primeiros cinco dias de cada mez, afim de facilitar a escri-

turação da pagadoria; entradas de saldos, dentro dos prazos
prescritos em lei; correcção do sistema de escrita e outras pro-
videncias

Adòtou-se o critério de não nomear exactores pessôas
domiciliadas nas localidades das estações fiscaes onde vão ser-

vir, o que reputámos uma óptima medida, em prol da arreca-

dação das rendas, visto que p ^derão exercer as suas funções
com maior imparcialidade.

Entre as diversas medidas a tomar, em beneficio da arreca-

dação das rendas estaduaes, supomos inadiáveis as seguintes:

—

Criação de uma meza de rendas no município da Tutoia, porto
por onde se faz a entrada e a saída de numerosos volumes des-

tinados aos municiptos maranhenses, ribeirinhos do Parnaíba,
além dos que se destinam ao Piauhi; estabelecimento de um ar-

mazém na cidade de Caxias, para deposito do algodão e couros
entrados nesse município, para que se possa fazer a cobrança
do imposto de produção do algodão, de acordo com a saída da-
quelle que se destinar ao consumo das fabricas locaes, visto que
a cobrança por meio de arbitramento, como se realisa, é lesiva

aos interesses ,do fisco.

Sobre as condições de arrecadação, maior ou menor de
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cada estação fiscal, melhor elucidarão os relatórios dos inspec-
cionadores das diversas zonas do estado, insertos no final deste
trabalho

Montepio dos serYenínarios do estado

Esta instituição, embora inteiramente autónoma, tem a sua
vida por tal forma ligada á secretaria da fazenda que julgámos
necessário dizer algo sobre ella

O secretario da fazenda é, por lei, o presidente do monte-
pio, assim como o director da pagadoría é o seu secretario. Com-
pletam a sua directoria, que se compõe de quatro membros o
dr. procurador geral do estado e úm funcionário de nomeação
do governo, que exerce as funções de tesoureiro.

Até ha pouco tempo, ocupou este lugar, com real solicitude,
o 1.° escriturário da recebedoria, sr Emilio Parga Rodrigues.
Tendo este funcionário pedido demissão, por motivo de moléstia,
foi nomeado, para o substituir, o 1.° escriturário da pagadoría,
sr Levi Damasceno Ferreira, que desempenha, com bastante
zelo' e competência, esse encargo-

O montepio, até 31 de dezembro de 1918, obtivera a renda
total de 90:3591101.

A sua receita tem-se aplicado em apólices da divida publi-
ca da União e da divida interna do estado. Além dessas apli-

cações, fizerain-se depósitos na Caixa Económica e na agencia
do Banco do Brasil, por praso fixo e ao juro de 5,5%.

As suas despezas, por agora, são muito pequenas, circuhs-
crevendo-se ao ordenado de um esciiturario e á aquisição de
alguns livros.

Melhor do que qualquer comentário, falará das condições
financeiras do montepio o balanço a seguir:

DEMONSTRAÇÃO do movimento de julho de 1917 a de-
zembro de 1918

RECEITA

Recebido de contribuição 61:249$751

Idem, de joia 22:013|949

Idem, de juros da Caixa Económica,
apólices e empréstimos feitos

Idem, de contribuições de emprestim.os
a diversos

Idem, de annuidades do governo- •

83:253$700

1:0761403

28$998

6-000$000

90:3591101
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APLICAÇÃO DA RECEITA

Import. depotada na Caixa Económica 20:937$903

Idem, restituida por falecimento 453$070

Idem, empregada em apólices do estado 21:853$200

Idem, id., id-, apólices federaes 36:046|430

Idem, dispendida com o escriturário,

moveis, expediente, etc. 2:240$322

Idem, de empréstimos feitos 244$000

Idem, depositada no Banco do Brasil 7:793$500

Saldo, para janeiro de 1919 790S676 90:359Sl01

QUADRO dos fMcioMrios da secretaria ia fazeMa

e repartições snaordiMílas

SECRETARIA DA FAZENDA

CARGOS

Secretaria da fazenda. • • •

Oficial de gabinete
Datilógrafo

FUNCIONÁRIOS

José Carneiro de Freitas
José Lucas da Costa Araujo
José Carneiro Vieira

PAGADORIA
Director João dos Santos Lima
1" escriturário Joaquim Francisco Rodrigues
« « Raimundo Joaquim Carneiro Maia
« « Levi Damasceno Ferreira
« « Raimundo Serra Lima de Azevedo
2° « Artur Vieira dos Reis
« « Marçal Dunkerque Bilio

« « José Maria Carneiro Maia
« « . Manoel Ferreira Viana
c « Germano da Rocha Pinto
3° « Paulo Vieira dos Reis
« « Ismael Pessoa de Holanda
« « Raimundo F. de Paula Sales (Em co-

missão na Barra do Corda)
Inspeccionador Herculano Anfilóquio Parga

« Alziro da Rocha Santos (Em comissão
na colectoria do Rosario, substituin-

do este empregado o colector)

c
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« Othon Sá
« José Bitencourt
« • Silvino Martins Moreira

Tesoureiro Amaranto Bessa
Fiel Alvaro Valadão
Cartorário Amâncio Clementino Saraiva
Praticante , José Silva

« ••• Antonio de Lima Pires
« Manoel Antonio Pinho
« Antonio Augusto Gomes de Castro

Porteiro Eugénio Napoleão Gomes da Costa
Contínuo Nestor da Silva Braga
Servente Heraclito Capromino Penha (Em co-

missão em Bacurituba)
Escriturário do montepio Benjamin Burgos Xavier

ADIDOS

3" escriturário Tancredo Ferreira Parga
Praticante Paulo Antonio Ribeiro

RECEBEDORIA

Director Crispim Antunes Marti];is

1° escriturário •• Raimundo de Castro Menezes
« « Emilio Parga Rodrigues
2" « Higino Honorato Bilio (servindo de

conferente)
« « Alvaro Izidoro da Costa (Em comis-

são no Codó)
€ « Carlos Lobato Martins (servindo de

conferente)
3" « Raimundo Nonato Meireles da Silva
« « Francisco de Castro Menezes
« « Eurides Amaral (Em comissão em S.

Francisco)
Conferente Cipriano de Almeida Chaves (Comis-

sionado no serviço de contabilidade)
« Raimundo Cunha Marques (Comissio-

nado em Caxias)
Guardas Candido Aleixo Ferreira

« Djalma João de Oliveira
« Sólon Nelson Soeiro (Comissionado na

vila do Paço do Lumiar)
« Lourenço Freitas
" Alexandre Raposo
« Alvaro da Costa Guimarães
« Fausto Augusto Magalhães
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Guardas Eafael H- Ferreira
« João de Carvalho Santos
« Simão Antonio dos Santos
« Franciseo Marques de Figueiredo

José Teófilo de Amorim Neves
Mário Vieira da Mota (Em comissão
em Barão de Grajahú)

^ Antonio Ramos de Araujo
Benevenuto A. G. Garcez (Interino)
Eider Nina de Carvalho (Interino)

« Agripino Ferreira Goiabeira (Interino)
« João Gonçalves Jlachado (Interino)

Tesoureiro Enéas Mendes dos Reis Neto
Servente José de Brito

ADIDOS

1° escriturário Teodoro Pires dos Reis
3° « Antonio Nunes Gomes
Guarda Custodio Emidio da Fonseca

SECÇÃO DE ESTATÍSTICA

1° escriturário e chefe- •• Raimundo Vieira Nina
2*^ « Raimundo Francisco Véras (Em co-

missão na Carolina)
« Abdegard Brasil Corrêa

« « Joaquim de Souza Martins
« « Cipriano Marques da Silva (Em co-

missão no Anil)

Praticante-datilógrafo • • • Cássio Reis Costa
Praticante Cipriano Cornélio Gomes dos Santos

« José de Ribamar Pinheiro
Estafeta. Angelo Rocha da Silva

COLECTORIAS

Alcantara Minervino Abreu
Arari Belisário Fernandes
Anajatuba Alberto Rodrigues
Araiozes Pedro José Pinto
Alto Parnahiba Luiz Antonio Lustosa do Amaral
Axixá • João de Deus Saraiva Maia
Anil Cipriano Marques da Silva (Em co-

missão)
Barreirinhas. Durval Alvares dos Prazeres
Barra do Corda Raimundo F- de Paula Sales (Em co-

missão)
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Brejo
Buriti. •

. . •

Barão de Grajahú • • •

Bacanga
Curu(^áiia

Coroa tá..

Chapadinlia • • •

Codó.
Curralinho
Carutapéi'á
Cajapió
Caxias
Cururupú
Carolina
Fóz do Balsas.

Flores • • • •

Guimarães
Guajerutíua
Grajahú
Imperatriz
Icatú- .•

Itapecurú
Loreto
Mirador •

Morros
Miritiba. -

Monção
Victoria do Mearim
Nova-York
Penalva
Picos
Passagem Franca- • • • • • •

Pinheiro - •

Pedreiras
Pastos Bons. . .

.
.

Paço do Lumiar
Rosario
Riachão
Sta Helena.
S Vicente Ferrer
S José dos Matões ....

S- Bento
Sto- Antonio e Almas- ••

S- Bernardo.
Sta- Quitéria
S Luiz Gonzaga
S- Francisco

Hugo Cordeiro
Frederico de Moraes Martins
Mário Vieira da Mota
Nano Guedes Alcoforado
Raimundo Pereira Guterres
João da Silva Serra
Epaminondas B de Carvalho
Alvaro Izidoro da Costa
Máximo Martins Ferreira, sobrinho
Maximiliano Gonçalves Teixeira
Joaquim Baptista de Araujo
Raimundo Canha Marques
Bernardo Marques Vieira
Raimundo Francisco Veras
Hilário Lopes de Souza
Octávio de Moura Costa
Emilio Habibe
Manoel Tiburcio de Sá Nunes
Juvenal Serra Lima de Azevedo
Taurino Lobão Lemos
João Candido Pinto de Castro
José Lobato Martins
Antonio Benigno Machado
Antonio da Rocha e Silva
Benedito Coqueiro Cantanhede
Adolfo Torres de Souza Lima
Pedro de Alcantara Trindade
Raimundo da Rocha Pinto
Antonio Augusto de Neiva
Raimundo da Silva Araujo
João Brasil

Eduardo José do Vale
Antonio Abrahão Soares
José Carlos de Almeida Saldanha
Leocadio Zotico de Abreu
Solou Nelson Soeiro
Alziro Rocha Santos (Em comissão)
Joaquim Noleto
Custodio Lopes de Souza
Mariano Faustino Arouche
Antonio José de Assunção Neto
José Adriano da Costa
José Mariano Melo Bastos
Abilio de Brito Pereira
Joaquim de Souza Bezerra
José de Souza Belo
Eurides Amaral (Em comissão)



S. José de Ribamar Joaquim Augusto Santiago
S. João dos Patos Antonio Gonçalves da Rocha Santos
Sto. Antonio de Balsas.. Antonio Pereira da Silva

Tuíoia Jaime Antonio da Silva Guimarães
Turiassú Humberto Borgneth
Vargem Grande Epifânio Mendes dos Santos
Viana Raimundo Marcelino Campelo

AGEX CIA S INDEPENDENTES

Ilerculanopolis Américo Rodrigues de Carvalho
Engenho Central Aureliano Manoel Rodrigues
Pinmeira Cruz Joaquim Corrêa Lobão
Tapera Pascoal P. de Moraes
Monte Alegre Tiago Duarte Soeiro
S Miguel Estevão Santana
Macapá Manoel Sebastião Rodrigues Botão
Ponte Nova Valdemiro Nunes Andrade
Redondo Juvenal R Gonçalves Teixeh-a
Buriti Bravo Acelino Portela Nunes
Porto Formoso Eurico A. Garcia
Piquí Lourenço C de Oliveira
Pacas Elpidio Estrela
Bacabal-. Antonio Aquino
Coroa da Onça José Luiz Camelo
Pirapemas. Laurindo Vital Brandão Parga
Sto Antonio Cicero Alves de Carvalho
Bôa Vista Florêncio Antonio de Almeida
S Benedito Filomeno Moniz de Vasconcelos
Cajú ; Manoel Boaventura B Mendes
Desterro Virginio das Virgens Vasconcelos.
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ANNEXOS
(DIVERSOS RELATÓRIOS)





Exmo. Sr. Coronel Secretario da Fazenda

Depois de onze mezes de ausência, motivada por sofrimen-
tos pertinazes, que me obrigaram a guardar o leito, reassumi
o exercício do cargo de director da pagadoría da secretaria da
fazenda, a 1 de novembro do anno próximo passado- Procurei,
desde logo, examinar o estado dos diversos serviços affectos a
departamento publico. E, sendo meu dever apresentar-vos os
dados precisos ao relatório, que tendes de apresentar ao exmo-
sr. dr. governador do estado, procurei dirigir este trabalho de
modo que possais encontrar algum elemento que sirva, estou
certo, para exprimir com clareza, crit rio e ilustração a vossa com-
petência em matéria de finanças No meu ultimo relatório, tra-

tando da situação financeira do estado, disse que a marcha as-
cendente das nossas rendas era um facto incontestável, embora a
causa primordial desse facto repousasse em dados pouco seguros.
O meu ponto de vista actual é optimista, justificando esse mo-
do de ver a progressão constante das rendas arrecadadas. A fà-

zenda continua a pagar em dia as suas obrigações e compro-
missos-

Se não tivossemos sofrido duas calamidades publicas, — a
cheia dos nossos rios e a gripe, que absorveram não pequena
quantia, o estado se acharia em condições invejáveis-

SITUAÇÃO FINANCEIRA

No exercício de 1916 a 1917, a receita elevou-se a • . . •

4-895:837$028, tendo sido orçada em 3 307:792$682; no exercício

de 1917 a 1918, a renda arrecadada foi de 5-667:414$227 ou
sejam 71/ 577$499 mais do que no exercício anterior.

O balanço da pagadoría demonstra de maneira explicita e

positiva quaes as rendas que tiveram mais desenvolvimento. A
despesa ordinária e extraordinária acha-se toda especificada

nesse documento.
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ESTAÇÕES FISCAES

Existem no estado, actualmente, 63 colecíonas, 21 agencias
independentes e 121 agencias subordinadas ás colectorias.

Em cumprimento ao que dispõe a lei, a pagadoría procedeu
á nova lotação de fianças a que estão sujeitos os exactores e

ao cálculo para a percepção das suas percentagens. Annexos,
encontrareis os quadros demonstrativos desses serviços, já apro-
vados por vós Nem todos os exactores do estado são afiança-

dos, pois somente 34 cumpriram esse preceito legal e deveras
moralizador.

Cabe-me aqui deixar consignado que, entre o pessoal das
colectorias, alguns desempenharam satisfatoriamente as funções
do seu cargo.

Disse já, em relatório anterior, que considero a tomada de
contas dos responsáveis para com a fazenda um dos mais impor-
tantes serviços da pagadoría; muito deixa a desejar, entretanto,
por isso que numerosos colectores estão em atraso de contas,

por falta de andamento dêsse serviço- Tenho procurado no in-

tuito de obviar a esse inconveniente, dar certo impulso a tal

ramo do serviço publico, quer para acautelar os interesses da
fazenda, quer ainda os dos colectores.

CAETORIO

Funciona regularmente, depois da reorganização por que
passou, preenchendo mais ou menos os fins a que se destina-

DIVIDA EXTERNA, FUNDADA

Vereis do balanço o seu estado, que continúa a ser de frs.

18.000-000 ou 10 728:0008000

DIVIDA PUBLICA, INTERNA, CONSOLIDADA

O valor desta dívida é de 2.467 2001000

DIVIDA ACTIVA

Continúa com algum atraso este serviço, a que tenho pro-

curado dar o devido andamento, tornando-se mister que se dêem
providencias urgentes, para que os colectores remetam, com regu-
laridade, a relação dos devedores que tenham solvido os débitos-

PATRIMÓNIO

Esta conta, criada pela lei n. 700, de 13 de março de 1916,

está no balanço representada, pelos bens pertencentes ao estado,

em rs. 7-041.1991726.



Pode-se, porém, avaliar em maior quantia o valor do nosso
património, atendendo a que falta reunir a essa conta, não só
diversos bens, que não foram ainda avaliados, mas o vasto
território do estado, que é do seu património,- isto é, terras pu-
blicas, que chegariam, se fossem cultivadas, ou lhes extraíssem
as riquezas, para fazer subir a producção estadual, contribuindo,
destarte, para um brilhante surto económico, que levantaria as
energias vitaes do estado Assim, uma demarcação de terras
traria ao Maranhão uma marcha ascendente na sua producção.
tanto pelo rendimento de foros, como porque colocaria o estado
num plano fascinador.

ESCRITURAÇÃO GERAL

A pagadoria, no desempenho da sua obrigação, cumpre o
dever de consignar aqui algumas considerações, objectivando o
seu modo de pensar.

Uma lei ordinária obrigou á reforma 'da escrituração da
secretaria da fazenda, determinando que^se realizasse por par-
tidas dobradas, sistema geralmente seguido nas repartições pu-
blicas dos paizes mais adiantados da Europa e, no Brasil, pela
maioria dos estados A pagadoria reformou a sua escrituração,

adaptando-a ao sistema mercantil por partidas dobradas, e crian-

do os livros auxiliares que julgou convenientes ao seu serviço.

Mas, infelizmente, tem verificado, devido á falta da instrução da
maioria dos seus cooperadores, em matéria de escrituração, ser
muito dificil fazer um serviço regular E confia que os poderes
públicos, no intuito de levantar o nivel intelectual do funciona-
lismo da fazenda publica do estado, restabeleça, para as no-
meações de cargos de primeira entrancia, o concurso publico,

onde os candidatos se mostrem habilitados em portuguez, aritmé-
tica, até proporções, e escrituração mercantil por partidas do-
bradas, e ainda corografia do Brasil, especialmente do M ira-

nhão. fazendo, assim, desaparecer esse inconveniente, que aca-

brunha e diminue o nosso moral.
Felizmente, para honra do funcionalismo da fazenda, ha

alguns funcionários, na pagadoria, de comprovada competência
em matéria de escrituração, e esses poucos entraram para o
quadro por meio do concurso

Procurei, sr. secretario, expôr com franqueza, de maneira
precisa e clara, a situação dêste departamento Finalizando,
agradeço as provas de consideração que me têm dispensado.

Saúde e fraternidade

João dos Santos Ssma,

director da p gidcria.



MAPA demonstrativo das percentagens que os agentes
fiscaes do estado teein de retirar mensalmente

Alcantara
Arari
Anajatuba
Araioses
Alto Parnahiba- • •

Barreirinhas
Barra do Corda. •

Brejo.

Buriti

Barão de Grajahú
Bacanga-
Curucáua..
Coroatá
Chapadinha
Codó
Curralinho
Curutapéra
Cajapió
Caxias
Cururupú • . . . . .

.

Carolina
Fóz do Balsas
Flores
Guimarães
Gufijuritiua

Grajahú
Imperatriz - •

.

Icatú
Itapecurú-mirim • • •

Lorêto •

Morros
Mirador
Miritiba • • • :

Monção
Meai im
Nova-York
Penalva
Picos
Passagem Franca - •

Pedreiras
Pinheiro
Pastos-Bons

246^500
263$500
204S000
433.S500

143S200
170S000
246$500
416S500 *

2251250
2501250
25S500
341000

204S000
853000

4428000
306S000
127S500
144S000

1:020$000
297.^500

2728000
688000
3608000
306S000
170S000
4348500
1878000
2338750
2298500
1488750
1708000
1538000
1781500
153$000
1788500
1878000
1618500
2218000
1198000
1388000
3488000
1618500



Paço do Lumiar 68$000
Rosario 3651500
Kiachão-- 136$000
Sta. Helena 119S000
S. Vicente de Ferrer 221 $000
S. José dos Matões 1951500
S. Bento • 255$000
Sto. Antonio e Almas- 119$000
S. Bernardo 238$000
Sta. Quitéria • 195|500
S. Luiz Gonzaga 204áí000
S. Francisco 2381000
S. José de Ribamar 931500
S. João c|os Patos 255$000
Sto. Antonio de Balsas 297$õ00
Tutoia 3061000
Turiassú • 263$500
Vargem-Grande 170$000
Viana 360S000
Axixá, colectoría instalada em setem-

bro de 1917
Anil 1241000

AGENCIAS:

Desterro 297.1500
Cajú 2121500

Pagadoría do estado, 22 de janeiro de 1910-

O inspeccionador em comissão,

jYíanoel à(. Jííomz.
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MAPA. demonstaativo das fianças a que estão sujeitos os

exactores do estado

Alcantara 2.360S000
Arari...- 2 400S000
Anajatuba 1.5001000
Araioses õ 000S000
Alto Parnahiba 810S00O
Barreirinhas..... IIOOSOOO
Barra do Corda .- 2 070S000
Brejo • 4 600S000
Buriti 1.700S000
Barão de Grajahii 2.100S000
Bacanga 1501000
Curucáua 2201000
Coroatá. 1 . 700S000
Chapadinha. 500$000
Codó 5.750$000
Curralinho 2.750$000
Carutapéra 780S000
Cajapió 900S000
Caxias 18-200S000
Cururupú 3 OOOSOOO
Carolina 2 4001000
Fóz de Balsas 500$000
Flores 3 õOOSOOO
Guimarães 3 OOOSOOO
Guajerutíua 1.270S000
Grajahú 5 .6501000
Imperatriz 1.450S000
Loreto 940S000
Mirador 1 790S000
Morros 1- 2601000
Miritiba 1 2001000
Monção 980$000
Meaiim 1.250S000
Nova-York 1 240$000
Penalva... I-IOOSOOO
Picos 1.800S00O
Passagem Franca 700S000
Pinheiro 2- 600^000
Pedreiras 3 lOOSOOO
Pastos-Bons 1 050S000
Paco de Lumiar 410$000
Rosario • 4 270^000



Riachão 8201000
Sta. Helena 700|000
S. Vicente de Ferrer 1:750$000
S. José dos Matões 1:400|000
S. Bento 2:500$000
Sto. Antonio e Almas 710|000
S. Bernardo •• 1:880$000
Sta. Quitéria. 1:470$000
S. Luiz Gonzaga 1:5501000
S. Francisco 2:000$000
S. José de Ribamar • • 5601000
S. João dos Patos 2:000|000
Sto. Antonio de Balsas 3:100$000
Tutoia 3:0001000
TuriassLi •• 2:650|000
Vargem-Grande 1:100$000

Icatú 2:100S00O
Itapecurú-mirim 2:150|000
Viana • 3:700$000

AGENCIAS:

Anil 5301000
Desterro 2: 6001000
Cajú 1:260$000

Pagadoría do estado, 22 de janeiro de 1919.

O inspeccionador em comissão,

/aanoe/ J{. Jyíoniz.
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Recebedoria do Maranhão, 31 de dezembro de 1918

Ulmo. Sr. coronel José Carneiro de Freitas, muito digno
secretário da fazenda

Em virtude da determinação contida no § 24 do art 22 do
regulamento da recebedoria, expedido pelo decreto n. 12, de
setembro de "1914. cumpre a esta directoria dar conta a v. s.

dos trabalhos executados durante o annó hoje findo, nos diver-

sos departamentos que lhe são subordinados.
Os serviços de fiscalisação e arrecadação das rendas, lan-

çamentos e demais ramos do serviço publico, a cargo desta re-

partição, têm sido executados com a necessária regularidade e pre-

cisão, de acordo com as -leis e regulamentos fisoaes e os elemen-
tos de que dispõem os funcionários incumbidos desses trabalhos.

Ufana-se e.sta directoria da cooperação de alguns dêiles

O que foi a arrecadação efectuada directamente pela rece-

bedoria e as suas agencias ve-lo-á v. s nas cifras a seguir, pois

estas se elevaram, no exercício de 1917 a 1918, á considerável
somma de réis 3 885:7840291, contra a importância de réis

3 258^0968068, arrecadada no exercicio anterior, de 1916 a 1917,

demonstrando assim um aumento de renda, só na capital, no
valor de rs- 627:688§223, conforme podeis verificar das demons-
trações a este annexas..

Acresce ainda que o orçamento votado para esse exercício,

em todo o estado, cuja receita se calculou na importância de rs

3 526:792S682, inclusive as rendas do imposto predial (decima
urbana) e criação de gado. que somente se arrecadam no inte-

rior, imposto sobre vencimentos, renda da Companhia de Vapo-
res e grande parte dos emolumentos e selos, cuja cobraiiv;a

é realizada pela pagadoría —tudo no valor aproximado de
400:0006000, fica reduzido a tres mil cekto e poucos contos
DE RÉis^ quando esta recebedoria, por si só, arrecadou, para
mais dessa importância, quantia superior a rs- 780 OOOjíOOO

Não se podem positivar as razões dêsse grande aumejiro
nas rendas do estado, por divergirem as opiniões; uns querem
que tenha sido causa eficiente— a guerra européa, flagelo pavo-
roso, que assoberbou as nações, ceifou milhões de vidas, paralisou
a navegação e o commercio estrangeiro, desenvolvendo, conse-
guintemente, ajiossa industria e valorisando os nossos produtos;
outros porém atribuem-as, como esta directoria, ao valor do>
géneros de produção do estado, que muito se elevou, exacta-
mente quando mais produzíamos, e á alta da importação e da
exportação.

A renda do semestre de julho a dezembro, hoje findo, atin^jin

í

\



a importância de rs. 1 635.581|012, contra a do anno passado,
que ascendeu á importância de rs. 1 924.628f360, verificando-se
assim uma diferença para menos, na dêste exercício, de réis
289.0471348.

O serviço de estatística, com que era sobrecarregada esta
repartição, passou para a secção criada pela lei n. 796, de 20 de
abril dêste anno, e que se acha funcionando desde o mez de
setembro ultimo, tendo já feito os mapas de exportação livre e.

onerada, o de consumo até junho e o de produção do estado
até dezembro do anno passido, que foram organisados por
funcionários desta recebedoria e daquella repartição. Já lhe
foram enviados para os necessários estudos, afim de que v. s.

possa redigir o relatório, para apresentar ao exmo. sr. dr. go-
vernador do estado.

O serviço dos armazéns em que se depositam os géneros
de produção do estado, e os oriundos de outros estados da
União, continua a ser feito sob a administração do competente
e zeiozo funcionário Raimundo Pedro de Jesus, excepto o de
n. 5, a cargo do sr. Alfredo Baptista Nogueira.

No armazém n. 5, que se destina' ao deposito e pesagem
de algodão, funciona também o serviço- de prensagem desse
género com bom resultado, depois de devidamente concertada
a antiga prensa que nele existia e estava como inutilisada, ha
muitos annos.

O armazém, o escritório e o prédio junto a este, que perten-

ciam á antiga Companhia do Navegação a Vapor do Maranhão,
hoje do estado, transformou-se num grande e espaçoso armazém,
que tomou o n. 6, com diversos compartimentos e todos com
communicações, servido na ponte com um possante guindaste a

vapor e, para os compartimentos de cima, por um elevador e

outro guindaste manual. Este armazém, onde se recebem e de-

positam as mercadoi'ias de outros estados, poderá também receber,

para exportação, muitos géneros. Já se depositaram nelle algu-

mas mercadoi'ias, podendo receber toda a carga para que se

destina, afim de ser desocupado o de propriedade particular,

alugado pelo estado, para deposito das referidas mercadorias,

vindas de outros estados.

As pontes dos armazéns da rua Portugal carecem de ar-

gentes concertos, pois se acham em péssimas condições, coii-

form(! V. s. teve ocasião de verificar.

O pessoal desta repartição compõe-se de um director, dois

primeiros escriturários, tres segundos e tres terceiros, dois cou-

feríMites, tendo um dêstes sido criado pelo decreto n 94, de 19

de novembro ultimo, um tesoureiro, catorze guardas, um serv-^nto,
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dois pâtrões e doze retneiros para as embarcações- Nos armazéns,
funcionara dois administradores, sendo um especialmente para o
de n. 5, dois auxiliares, um pesador, um maquinista e um fo-

guista dêste tres fieis, oito vigias, um maquinista e um foguista,

que pertencem aos outros armazéns-
Funcionam também, nesca repartição, os inspeccionadores

Silvino Moreira, José de Bitencourt e Herculano Anfilóquio
Parga, designados por v. s., em caracter provisório, os quais
desempenham os diversos trabalhos que se lhes distribuíram,

com a necessária competência e as habilitações de q^ie dispõem

O posto fiscal da rampa de Campos Melo, nos fundos do
armazém n. 4, onde os guardas fazem as rondas diurnas e no-

turnas, oferece um péssimo agasalho a esses funcionários, que
fic?am expostos aos miasmas e exalações pútridas que se des-

prendem desse albergue infecto e das suas visinlianças, concor-
rendo, assim, para o mau estado de saúde que se nota em quase
todos esses guardas.

Conforme já manifestei a v. s., urge que se transfit^a dêsse
lugar ou se adapte outro a quartel, onde possam, com conforto,

permanecer os guardas e marinheiros encarregados do serviço

da fiscalisação.

Presentemente, esta repartição possue apenas um escaler e

uma chalana, desconcertados, sem poderem, por isso, prestar o
serviço que lhes é próprio, especialmente o primeiro.

Ainda que estivessem em bôas condições, essas embarca-
ções são insuficientes para o serviço da fiscalisaçã j, tornando-se
preciso, com urgência, adquirir uma lancha automóvel, por
ser isto de 'impreseindivel necessidade e já se achar o governo
autorisado a obtê-la.

São estas, sr. secretario, as informações que vos posso mi-
nistrar a respeito dos trabalhos e estado da repartição que
dirijo- Mas, se de outras mais carecer, estou pronto a da-)as

Aproveito o ensejo para apresentar a v. s. as minhas

Saudações.

Crispim -^7. Martins,

direcior.
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ReceDEdoria do estaflti d o Maranlão

MAPA estatístico da arrecadação de diversos impos-
tos, efectuada por esta repartição, durante o semestre de julho
a dezembro do anno de 1918. comparada com a do semestre
de 1917

MATUREZA DOS IMPOSTOS 1 ~a tfk f>

Industria e profissão I4o:odo»|)yol
Patente para venda de bebidas 9-540^000 o:l,iUiJ)UUO

502:874$714 ooo.o ( OtipZ/

(

T^iYnnrt o^n .... . . oAn . *? K /4 K ^

'Fava Hp peita ti «stiPíi lO-OyUiJOÍiO
A .OQ1 H^onn

7:619$272 iy.oooiÇ)o4o
'^Príí n cirni QQã n Hp nTT^rirípH íi Hp O/.UZ0§>00D

18 857^000
Selo de verba 865Í000

389:434$871
2l:686|767 7-1 14íÊQQn

Renda da Imprensa Oficial---- $ 2$000
Multas 2:8661685 2:1391416
Renda dos próprios do estado - 4:836$000 $
Armazenagem dos armazéns nsJ

1. 2, 3 e 4- - -
' 88:4931466 89:933$071

Renda do deposito de algodão 35:861$970 19:982$077
68:9351734 73:5441615

Renda do exercício anterior 3:130$826 1:711$077
329:094$467 267:142$463

322S300 81400
Contribuições das companhias

3:5001000 3:5001000
Prensagem no armazém n.5.-. $ 22:8941660

1. 924:6281360 1 635:581$012

Recebedoria do estado do Maranhão, em 31 de dezembro
de 1918.

CONFORME. O CONFERENTE,

Crispim Jííariiqs, J{igino ^ilio.

director.



MAPA estatístico 4a arrecaíação íe Hwm mm,

!Bíatiireza dos inspoi»tiK«i

1
Industria e profissão
Patente para a vencia de bebidas
Produção do estado
Exportação
Emolumentos •

Heranças e legados -

Transmissão de propriedade
Divida activa

*

Selo de verba •
*

Selo de estampilha
Consumo • • •

Auxilio á Santa Casa de Misericórdia
Renda da Imprensa Oficial

Taxa de estatística

Eendas não classificadas
^,

Multas por infracções
Rendas dos próprios do estado
Armazenagens dos armazéns ns- 1, 2, 3 e 4

Armazenagens do armazém n. 5 (antiga Companhia Alliançe
Capatazia
Rendas do exercício anterior
Adicional
Imposto territorial •

Contribuições das companhias de seguros .

Somma

Recebedoria do estado do Marai

Conforme.

Crispim Martins,

DIRECTOR.



esta repartição, tente os anis íe 1917 a 1918 e 1916 a 1917

1916 a 1917 1917 a 1918
1 91 7 **

Diferença a leiios

1 91 S

Diferença a mais

288:0351834 306:3301179 $ 18:2941345

$11:410$000 10.•4351000 975$000
871.781$653 1.076:167S436 .1 204:3851783

; 280:3321172 435:4271478 $ 155:095$306

^
6:955$980 8;887í|980 1 1:932$000

14:522^105 29:589^597 $ 15:067$492
- 108:897$554 7õ:023$677 33:873*877 $

28: 7211538 25: 391 $484 3:330:í!054 $
l:051$400 1 249$500 $ 1981100

$ 40$000 $ 401000
. 666:9421934 787.737$172. $ 120.794$238
37:5281207 41:836$807 $ 4:3081600

2,f000 3$000 $ llOOO
108$480 $ 108$480 $
20$000 $ 201000 $

3:467$549 7:264$228 $ 3:796Í979
S ]5:996$000 $ 15:9961000

179:4291045 180:442.1870 $ 1:013$825

$ I4:4í líipDOo

146 :382|!342 135:4281317 10:954S025 $
967$520 3:130$826 1 2:1631306

551:9331605 669:2931983 $ 117:3601378

1

3731715 488$000 1 1141285
2:5831333 4:500$000 $ 1:9161667

':N582:096$068 3.885:7841291 49:2611436 1 676:9491659

SI de dezembro de 1918.

o CONFERHNTE,

Higino Bilio.



MAPA estatístico ia arrscaíação íe ímm impostor, efeetiial

Industria e profissão •

Patente para a venda de bebidas
Produção do estado
Exportação
Emolumentos •

Heranças e legados
Transmissão de propriedade
Divida activa

Selo de verba '
•

•
'

Selo de estampilha t

Consumo • -J

Auxilio á Santa Casa de Misericórdia
Renda da Imprensa Oficial

Taxa de estatística 1

Rendas não classificadas

Multas por infracções

Rendas dos próprios do estado '
i

Armazenagens dos armazéns ns. 1, 2, 3 e 4

Armazenagens do armazém n. 5 (antiga Companhia Alliançc

Capatazia
Rendas do exercício anterior
Adicional
Imposto territorial i|

Contribuições das companhias de seguros ,. . -H
Somma

Recebedoria do estado do Maran

I

Conforme.

Crispim Martins,

DIRECTOR.



ta repartiç~ao, toate os aios Se 1917 a 1918 e 1910 a 1917

Q1ft n 1Q17yiD a w\i 1Q17 o 1Q18
1 y 1 / a 1 y 1

0

1917 a

Diferença a menos

1918

Diferença a mais

288:0351834 306. 33011 79 S 18:2941345
11:410$000 10.-4351000 975fOOO $

871.781$653 1.076:167$436 $ 204:3851783
280:3321172 435:427$478 $ 155:0951306

6:9551980 8:887$980 $ 1:932$000
14:522s|il05 29:589^597 $ 15:067$492

108:897$554 75:0231677 33:873f877 $
28:721$538 25:391$484 3:330:))054 $
l:051$400 1 249$500 $ 1981100

$ 40$000 1 40S000
666:9421934 787.737$172. $ 120.794$238
37:5281207 41:8361807 $ 4:3081600

2$000 3$000 $ llOOO
108$480 $ 1081480 $
201000 $ 20$000 $

3:467$549 7:264Í228 $ 3:7961979
1 ]5:996$000 $ 15:9961000

179:4291045 180:4421870 $ 1:013$825
^

56:649$102 71:1201757 14:471^655
*

146 :382!»342 135:4281317 10:954Í025 $
967$520 3:130$826 s 2:1631306

551:9331605 669:2931983 $ 117:3601378

3731715 4881000 1 1141285
2:583$333 4:500$000 1 1:9161667

582:0961068 3. 885:7841291 49:2611486 6^6:94^1659

1 de dezembro de 1918.

o CONFERENTE,

Higino Rilio.
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S. Luiz, 31 de dezembro de 1918.

Exmo. sr. secretário da fazenda

Xa qualidade de administrador do armazém n 5, da rece-

bedoria do estado, venho apresentar-vos a demonstração do mo-
vimento do algodão, durante o anno de 1918.

Antes, porém, devo salientar os melhoramentos por v exc
mandados executar neste armazém, os quaes têm sido de grande
aproveitamento para o seu serviço Entre elles, destaco a trans-

formação por que passaram as prensas hidráulicas, que vão
preenchendo os fins ha muito almejados pelos exportadores de
algodão.

Como sabeis, a exportação é toda feita sem o algodão en-
fardad , o que faz penosos os embarques, pelo excessivo pêso
das sacas tornando-se assim de grande necessidade a colocação
de um guindaste no caes onde se procede áquelle serviço. Ne-
nhuma ocorrência de maior se verificou, durante o anno, neste
armazém, sendo os seus trabalhos executados a contento-

Pelos mapas que adiante se encontram, verá v. exc o mo-
vimento do algodão, no anno de 1918-

Devido á baixa sensivel, que o algodão sofreu, e á parali-

sação das fabricas e da exportação, as entradas têm sido quase
nulas, ,nos mezes de novembro e dezembro, quando geralmente
se dá o contrario, por ser o começo da safra

Julgo que este facto desaparecerá, logo que as fabricas
reencetein a sua vida normal e o nosso porto seja visitado
constantemente por vapores-

Eis o que me ocorre levar ao vosso conhecimento, estando
pronto a dar a v. exc mais quaesquer esclarecimentos sobre o
movimento dêste armazém-

Aproveito o ensejo para apresentar a v exc- os meus protestos
de elevada estima e muita consideração.

Jílfredo ^. Jfogueira,

administrador.

MAPA das entradas, nos dois últimos annos:

1917 1918

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril

sacas

«

c

5.432
3-571
5.671
4 223

5132
3 461
3-259
3 899
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Maio sacas 3 826 3 524
Junho 2 • 427 895
0 uniu OOO
Agosto 1 914 506
Setembro « 1-881 853
Outubro 1-936 956
Novembro < 2 917 1.077
Desembro 3-587 665

39 301 24.565

Diferença, para menos, no anno, de 1918, 14 736 sacas.

MAPA do movimento do algodão, durante o anno de 1918

Saldo, que passou de 1917, sacas.

Entraram:

3.806

Janeiro sacas 5 132

Fevereiro « 3-461

Março « 3 259

Abril 3. 899
Maio « 3 524

Junho 895

Julho c 338

Agosto « 506
Setembro 853

Outubro ff 956

Novembro 1.077

Dezembro 665

Sairam:

Janeiro sacas 2. 495

Fevereiro « 1127
Março 2 217

Abril 2.112

Maio > 1.707

Junho 1232
Julho > 4 242

.Agosto > 2-086

Setembro 1-340

Outubro '
1 076

Novembro 515

Dezembro » 371

24 565

28 371

Saldo para 1919

20 520

7. 851
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S. Luiz, 16 de dezembro de 1918

Exmo. sr coronel secretário da fazenda

Em obediência ao art 68 do regulamento das eoíectorias

deste estado, tenho a honra de apresentar a v- s o presente
relatório, referente ao serviço de inspecção fiscal que fiz nas
dis'ersas repartições para as quaes fui honrosamente designado

Foram ellas— S Bento, S Vicente Ferrer, Pinheiro, Sta.

Helena, Turiassú, Guajerutiua, Cururupii, Guimarães, Alcan-
tara, Sto. Antonio e Almas Brejo e as agencias Redondo, Ta-
pera, Pacas, Macapá e Hercuianopoiis

Parceladamente, fui enviando á secretaria que. com zelo e

proficiência, é dirigida por v. s os devidos relatórios, acompa-
nhados dos lançamentos respectivos, que, sol) a minha direc-

ção, se iam realisando nas diversas colectorías, acima discrimi-

nadas, conforme deint inina a letra m do art 64 do precilado re-

gulamento
* S. BENTO

Esta colectoría continua sem alteração do maioi' nas suas
rendas, a cargo do sr José Adriano da Costa. No exercício fin-

do a sua arrecadação subiu a rs. 23 742$769.

S YICENTK FERRER

Esta colectoría o-^iá presentemente ocupada pelo cidadão
Mariano Faustino do Arôcha, que delia esteve afastado alguns
mezes, sendo novamt^nre aproveitado, visto ser um funcionário
honesto e zelozo, cujas qualidade»; muito contribuem para o bom
desempenho do cargo.

A sua renda, no exercicio findo, foi de rs 17:0258824.

PINHEIRO

A repartição fiscal desta localidade está em exelonte con-

dição, por isso que este município é um dos mais criadores do
litoral e, incontestavelmente, um dos mais prósperos g ritos do
estado, pela sua avant.Tjada produção agrícola e intensa vida

coraercial-

Dirige a colectoría o sr. Antonio Abrahão Soares. (;om o

tino e a solicitude que lhe são próprios, tendo sabido, assim.

jSfuiar-se com aprazimento de todos.
A sua arrecadação, no ultimo exercicio, foi «le rs ;íS:H44S717.
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SANTA HELENA

Esta localidade encontra-se em franca decadência, quanto á
sua produção agricola e ao seu co.nercio, quase extinto-

A repartição fiscal 6 superintendida pelo sr Raimundo Ri-
beiro dos Santos, que vai desempenhando convenientemente as
funções inherentes ao caroo que o governo lhe confiou.

Foi de rs 6:411^554 a sua renda, no exercício passado-

TURIASSÚ

E' um município regular, em produção agricola
Dirige 8 sua oolectoría o sr. Humberto Borghnet, funcio-

itario zeloso. Apc/ar da ci-iação da agencia independente do
Re.dondo, aquela repartição rendeu rs 26:290$600, no exercício
findo

C UAJERUTIUA

Já achei preparados os lançamentos da respectiva colecto-
iia, o que- me não privou de removê-los, como me faculta a
alínea c do art. 64 do regulamento-

Nada se me deparou que merecesse a mais leve observação-
E' chefe da colectoria o sr. Manoel Tiburòio de Sá Nunes,

que prima pela.sua fiscniisação, aliás bem dificil, devido á con-
lormação topográfica da localidade

Rendeu, no evoi r,M-,o findo, rs. 12-165.|023

•

(1URURUPÚ

Esta colectoria 6 zelosamente dirigida pelo sr Bernardo Mar-
(laes Vieira, homem círcumspecto no cumprimento dos seus de-
veres e de honradez mais que comprovada, pelo que nada de
anormal vi, no exame minucioso. a que me entreguei

Este niunicipio rivaUsa com o do Pinheiro, oferecendo o
transporte melhore,'-;' comodidades ao comercio, em geral.

Rendeu, no iilíiino cxerricio rs 80:26l$422

GlilMARÃES

Esta vila teu) a sua repartição fiscal metodicamente orga-
nisada A sua direcção está sob a responsabilidade do colector

1^'milio Habibe, funcionário expedito
Neste município, ha a citar o engenho Joaquim Antonio,

(lue dista daquella vila 42 "kilometros. As referencias a fazer desse
estabelecimento são as mais lisonjeiras, pois a vida agricola tem
nolle um agente produtivo de força animadora, para os habitan-
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tes do município- A sua produção bem demonstra a veracidade

do que acabo de referir

As rendas desta colectoría foram, no exercício passado, de
rs. 33:082$398.

ALCANTARA
A colectoría desta cidade é dirigida pelo sr. Minervino

Abreu, que tem sabido orientá-la com zeloza dedicação.
Nada encontrei digno de" nota, tendo havido a renda, no

exercício ultimo, de rs. 27:964$409.

Sto. ANTONIO E ALMAS
E' o sr. José Mariano Mello Bastos quem presentemente

dirige a colectoría. Não obstante a sua pouca pratica, desempe-
nhará a contento o seu cargo, com as minuciosas explicações
que lhe ministrei-

De algumas irregularidades, não era elle inteiramente o
culpado, embora prosseguisse no mesmo erro do seu antecessor,

o principal responsável. Entre essas irregularidades, uma, a mais
grave, era cobrar-se o imposto territorial na razão de 6 %,
quando a lei claramente manda fazê-lo na de 3 °/o ou seja a

metade do que até então se arrecadava.
A sua renda, no exercício findo, foi de rs. 7.0421830.

_ BREJO

Esta futurosa cidade tem a ventura de ter como colector
estadual o sr. Hugo Cordeiro, o qual, devido á sua competência
de funcionário intellígente e honesto, tem sabido conduzir o seu
serviço de uma forma airosa, como bem se demonstra no facto

de haverem as rendas^subido.
E' um município de amplo desenvolvimento, na lavoura e

no comercio, cutívando se ahi, com abundância, a cana de assu-

car, produzindo em quantidade extraordinária a aguardente e

a i^apadura. O arroz, o algodão e o milho são também produtos
fartos da terra ubérrima.

Os lançamentos desta repartição fôrain organisados pelo
próprio exactor, em virtude da minha tardia ida ali, motivada
por outras ocupações. Na revisão que fiz, cheguei todavia á

conclusão de que os mesmos se realizaram com asseio, clareza,

justiça e honestidade.
Rendeu, no exercício findo, rs. 50,601 $345.

mm iníiippiKlfiiites

REDONDO
Povoação, á margem do rio Maracassumé, pertencente ao

municipio do Turíassú. O governo mantém lá uma agencia, que
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se podia transformar em colectoría, pois que de uma certa época
para cá, o comercio tomou proporções avultadas, recebendo a

sua lavoura, igualmente, um incremento por demais animador
Tive ocasião de verificar de visu os inúmeros prédios em cons-
trução, podendo afirmar a v. s. que, para isso. tem concorrido-
poderosamente a companhia lioruegueza Oversea, a qual desde
a sua instalação, no objectivo de explorar todas essas paragens,
até então quase incultas, de acôrd » com a concessão do governo
estadual, tem feito uma completa mudança, trazida pela activi-

dade dos seus directores e pela natureza da sua util exploração. •

E' de prever, por conseguinte, um futuro prospero e gran-
dioso a essa agencia, que em breve, com certeza, se converterá

numa colectoría.

Rendeu, no exercício passsado rs. 6:759$914.

TAPÉRA

E' uma pequena povoação do município de Cururupú. ,

O governo mantém ahi agencia presentemente dirigida

pelo sr. Antonio Alves, funcionário que ha pouco exercia igual

cargo na agencia de Pacas, municipio do Pinheiro.

Aquella povoação produz, em pequena escala, a cana de

assucar e a mandioca.
O seu maior comercio opera-se com o visinho estado do

Pará, para onde são remetidos os peixes e camarões que ali

abundam, por isso que tem excelentos pontos piscosos.

Convém consignar, neste relatório, as ilegalidades cometi-

das, sem o menor escrúpulo e bom senso, pelo sr. Manoel Sa-

bóia, ãntecessor do actual agente. Essas ilegalidades consistem,

além do crime de peculato, conhecido pela repartição, em recla-

mações que me foram apresentadas por diveros contribuintes,

indevidamente colectados por essa agencia. Desta maneira, e da

boa vontade que encontrei no actual agente- procurei atender

com urbanidade essas justas reclamações.

No ultimo exercício, rendeu rs. 8:306$457.

PACAS

Esta agencia, que fica no municipio do Pinheiro, criou-a,

no exercício passado, o então secretario, sr. dr Odilo Costa,

estando sob a direcção do sr. Elpídio Estrella, que desempenha

regularmente as funções do seu cargo.

Tem proporções para uma renda de sete contos de réis,

mais ou menos.
MACAPÁ'

A ag^encia desta localidade é dirigida pelo sr. Manoel Se-

bastião Rodrigues Botão
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Não trepido em afirmar que é uma das agencias que melhor
tôm correspondido ao fim a que se destinam, não obstante a

pouca pratica do funcionário, cujo esforço é bem patente, reve-

iando^se um auxliar zeloso-

Rendeu esta agencia, no exercício findo, rs, 4:287$807.

HERCULANOPOLIS

Esta agencia, que foi a ultima da minha inspecção, fez-nie

conceber uma idéa pouco lisonjeira da integridade moral do
funcionário que a dirige. De facto, essa agencia podia mostrar

um bom coeficiente de impostos. Mas a sua administração não
tem correspondido ao que se esperava

Pelo que fica exposto, não hesito em dizer que deve ser

annexada á colectoría do Brejo, afim de evitarem as lesõe.* do
fisco, ou então cumpre substituir o actual funcionário Barnabé
Lopes da Silva, por quem procure zelar os interesses da
fazenda.

As suas rendas, nO exercício findo, foram de t*s. 15:657$712

Apresentando a v. s. a exposi(;ão dos meus trabalTios, como
auxiliar da pagadoría da secretaria da fazenda, afirmo ter em-
pregado toda a minha actividade e zelo, para tentar merecer

de V s o conceito que me tem dispensado
Sirvo-me do ensejo para testemunhar o v s- os meus pro-

testos das mais altas consideração e estima.
Õjhon Sá,

in^^pecionador.

S. Luiz, 18 de dezembro de 1918

Exmo. sr. coronel secretário da fazenda

Dando cumprimento ao determinado no art. 68 do regula-

mento das colectorias, apresento av. s. o relatório geral da
inspecção que me foi confiada, pela portaria n. 25, de 3 de agosto
deste anno, em virtude da qual inspeccionei as colectorias de
Flores, Caxias, Codó, Coroatá, Itapecurú, Rozario, 'Cbapadinha,
Vargem Grande e as agencias independentes de Piqui, Monte
Alegre, Pirapemas, Sto. Antonio e S. Miguel

FLORES

Coisa ndnhuma posso dizer mais a respeito desta colectoria,

cujo encarregado, o sr. André Martins Ferreira, não está bem a

par das leis que regulam as cobranças dos impostos dos géneros
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taxados pelo estado, do que já expuz a v. s., em meu relatório
anterior.

Este muiiieipio, cuja renda, no exercício passado, foi de
rs. 48.6511607, fica á margem do rio Parnahiba. Limita-se com
os municípios de S. José dos Matões e Caxias, ligando-se a

esses municípios pela estrada de ferro de Caxias a Cajazeií-as,

com um percurso de 14 léguas,

O seu comercio é acanhado e sem vida, devido a ser esta
vila fronteira á cidade de 'J^erczina, capital do visinho estado
do Piauhi, oníi(- os ,s<'lis habitanlos fazem os suprimentos, não só
dos objectos de luxo cxudo dos do primeira necessidade

A cxti\i' rvi. 1 ,!() coco hábns.sú é regulai", sendo acolheita do
algodão caici fl"; na tcica paito da do anno anterior, vistos

os estragos pi í"Hi>i<ln,- |)ela la.iiarla rósea.

CAXIAS

Como era de i'S|»orar, (encontrei o serviço desta colecioria

regularment(^ fei(,(). tendo sido os lançamentos organisados pelo

respectivo co'i ( tx' em comissão c 1' escriturário Raimundo dn
Castro M( inve-^, ! feitos com equidade, já tendo "'sido aprovado.-;

por V. s

Como informei {>ssa seci'etaiía- em relatório anterior, o

imposto dos gcueros da labela B vae dando um ri^;-ult ido satisfa-

tório, devendo ter havido arret-adação )n;UMi- devi,!') ;í .iIí'; «mi-

preços dos re-|)('i-ti vos tj-MUcros o que deccrio conl iMi_;aiu [i.ivn

o aumento <!;) rciid:; referida estação fiscal-

Como ris-e <'e„(-,irio de dizer a v- s , torna-s(> miiiiissiino

neeessaria iini;i prox ni- !ici:t a respeito da co!ii"a iii;ri da divid;i

act.iva, que itiniilad.i c miio se aclia, C.ui>a um LTi-ande prejiii/o

ao fisco

Ksta eol.MMoria leiídeil, lio <'.\ci-('ici(. ;;as>;:idn. r^. 177.4.S7S5;^<U.

CO DO

Ao chegar a esie inuiiiei|.)io, verifiquei e aprovei lant.av

meatos feitos, d.M.)"'.- la/.er a< aUoracõns (|ue julguei con-

venieníes.
í'oHio eietilduiuei a V s , não liouve acréscimo nos lain,-a-

meulos de produ«'ão, visto lei- ficado quase extinta a colheita

principalmente do algodão, arroz e milho, a ponto de ser pre-

ciso impoi'tar o arroz
Fica esta cidade situada á margem do itapecurú, distante

de Caxias 18 léguas. Possue boas casas de comércio, uma fa-

brica do tecidos de algodão, produzindo o seu solo os mesmos
géneros que Caxias, com excepção do aguardente e assucar.

sendo muito .iiequena a sua criação de, gado. Foi um dos muni-
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cipios de menor colheita este anno, tanto que o arroz consu-
mido ali foi importado de outros municipios, especialmente do
Itapeeurú.

A collectoria deste municipio, a cargo do sr. Manoel Fer-
reira Baima, rendeu rs. 64:048$870, no exercicio passado.

COROATÁ

Encontrei alteração no comercio dêste municipio, o qual
me pareceu melhor, motivo por que conseg-ui uma alta no lan-

çamento de industria e profissão, assim como nós demais, não
obstante haver o comercio sofrido os efeitos da situação anormal
ha pouco originada pela cheia, achando-se, entretanto, em me-
lhores condições do que muitos outros.

Este municipio fica situado entre o Codó e o Itapecurú-mi-
rim, sendo uma vila de boa lavoura e comercio Tem a mesma
produção que aquelle. donde dista 12 léguas

A colectoría, que está sob a direcção do sr. João da Silva
Serra, rendeu, no exercicio passado, rs 17:095$602

ITAPECURÚ-MIRIM

Nada de anormal deparei neste municipio, a não ser o que
já referi a v s-, no meu relatório anterior.

E' uma cidade estacionaria. Conta muitos comerciantes^ mas
pouco movimento comercial, sendo a sua principal produção o
arroz, côco babassú, a farinha, o milho e o algodão. Tem algu-

ma lavoura de canna e foi um dos lugares que pouco padecju
com a falta de colheita, pois está sendo o celeiro da cidade do
Codó. O seu comercio faz-se todo pelo rio Itapeeurú.

Dirige a colectoría o sr João P. Pereira.

A renda, no exercicio passado, foi de rs 19 817$067

ROSARIO

No meu relatório anterior, tive ocasião de scientificar v. s-

do estado em que encontrei esta colectoría, a cargo do sr Ma-
noel Hermenegildo Moniz, cujo serviço é feito com regularidade
e competencia-

Dista esta cidade do Itapecurú-mirim 12 léguas, por terra.

Tem um comercio regular. Produz, em grande escala, obras ce-

râmicas, farinha, farinha, pouco algodão, tendo bons engenhos
de canna, como sejam os de Sta Filomena, Recurso, Vale Quem
Tem e Primavera movimentados a vapor.

A renda da colectoría, no exercicio passado, foi de réis

38:146$579.
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CHAPADINHA

Ao chegar a esta localidade, achei os lançamentos aprova-
dos pela portaria n. 32, de 18 de setembro dêste anno.

Esta vila fica encravada entre o Curralinho, a Vargem Gran-
de e Morros, distando da segunda 16 léguas- Efectua o seu co-
mercio com a cidade do Brejo e com esta capital, pela Manga,
podendo fazer-se, no inverno, pelo rio Monim. até uma légua
perto desta vila-

Devido a ser central e de dificil comunicação, não se de---

senvoiv*, apesar de ter boa criação de gado, produzir arroz, fa-
rinha, miiho, algodão, aguardente e rapadura, em pequena escala.

Exerce as funções de colector o sr. Epaminondas- Barboza
de Carvalho

A sua renda, no exercício findo, foi de rs- 4:364$002

VARGEM GRANDE
Também encontrei aprovados os lançamentos desta cole-

ctoria, pela portaria n 203, de 24 de agosto dèste anno, tendò-
se já realizado a respectiva cobrança

Como já tive ensejo de levar ao conhecimento de v. s., a
escrita dessa repartição estava atrazada. Chamei a atenção do
colector para tão grande irregularidade e recomendei-lhe que
não mais procedesse de tal modo

Ao examinar os lançamentos feitos pelo referido colector,

verifiquei a sua má classificação e alterei, conforme levei ao co-

nhecimento de V. s , no meu relatório parcial, os de algumas
casas comerciaes-

Esta vila estacionou, não obstante ser grande a sua área.

O seu coiiiercio é bom, produzindo o solo muito arroz e algo-

dão, considerados os melhores do estado; exporta côco babassú,
farinha e tem boa criação de gado-

As comunicações fazem-se pelo rio 'Monim até ao povoado
Manga, em qualquer tempo, por pequenas embarcações poden-
do, porém fazer-se em vapores até essa povoação ou então até

muito próximo da vila pelo rio Iguará onde antes chegavam
os vapores— e em costas de animaes pela cidade' de Itapecurú,

distante 14 léguas, e também por Pirap»mas, que fica a 7 léguas.

Esta colectoria, dirigida pelo sr Cezar de Abreu Viana,

rendeu no exercicio passado, rs. 14.241$581.

Agencias iiiílepeiiíleiítes
_

'
*

PIQUI

O serviço desta agencia, a cargo do sr. Lourenço .Carneiro

de Oliveira, é bastante irregular, devido naturalmente á falta

de pratica do serviço. Ministrei-lhe a 3 precisas instruções
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É um pequeno povoado Dertencente ao Coroatá. compre-
endendo a sua circunscrição parte do municipio de Itapecurú
e parte daquelle.

Possue bom comercio, feira de gado todos os annos e fica

situado entre os rios Itapecurú e Mearim; dista da Lage do
Curral 5 léguas e de Cantanhede 7, enviando os seus produtos
para o Mearim Tem uma regular criação de gado. produzindo
arroz, algodão milho- A farinha dá só para o consumo local-

Rendeu, no exercido findo- rs .1 393$073.

MONTE ALEGRE
,

Muito embora a situação do comercio dêSte lugar seja igual

á de outros que inspeccionei, devido a falta dos principaes pro-

dutos da lavoura, houve pequeno augmento nos lançamentos a

que procedi, pois a inundação do anno passado causou alguns
prejuízos a esta povoação-

Fica situada á margem do Itapecurú, pertence á comarca
do Codó, de que dista 5 léguas, tem bom comercio e estaria de-

senvolvida, se não fôra a inundação a que me referi, a qual
arruinou muitos prédios e ocasionou estragos na lavoura. ' /

Produz bastante arroz, algodão, coco babassú e milho, ten-

do os seus algodoaes sido grandemente damnificados
E' agente o sr Aristides Ximenes de Souza.
Rendeu, no exercício passado, rs- 4:962$.431.

PIRAPEMAS

Nada de mais verifiquei, ao inspeccionar esta agencia, a não
ser um pouco de falta de^ pratica do agente, sr. Laurindo Vital

Brandão Parga, a quem dei instruções, para o auxiliar na fisca-

lisação-

G:S3Este povoado fica "á margem do Itapecurú, pertence ao
municipio do Coroatá, de que dista 12 léguas, por terra. Tem
algum comercio e as mesmas produções do municipio de que
faz/parte.

A sua renda, no exercício passado, foi de rs 2:603S305.

;^o. ANTONIO

Dando cumprimento á determinação constante do telegrama
de V. s , de 23 de agosto dêSte anno. inspeccionei esta agencia,
que é dirigida pelo sr. Cicero Alv:s de Carvalho, sendo o ser-

viço feito com asseio.

Este povoado pertence ao municipio de Flores. Fica a 10
léguas da vila dêsse nome, estando á margem do rio Parna-
hiba. É' um agrupamento de casas de palha e acha-se em declínio.
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por se estar mudando para Varjota, duas léguas acima, o seu
comercio, o qual se realisa pelas mesmas vias de comunicação
de que se serve Flores, sendo as suas produções as mesmas que
as dêste município.

A sua renda, no exercício passado, deixa de ser espacifi-
cada, visto que a agencia se criou neste exercício.

S MIGUEL

Er obediência á ordem de v s., contida em telegrama de.
23 de setembro dêste anno, inspeccionei esta agencia, a cargo
do sr. Estevão Santana, que fez uma regular arrecadação Po-
deria ser melhor, se puzessem á disposição do referido agente
uma praça para o ajudar.

-i

Fica este povoado á margem do rio Parnahiba, defronte
da União. Não tem produção, nem comercio, limitando-se exclu-
sivamente a fazer a cobrança do imposto de exportação dos gé-
neros que escapam de Caxias, a que pertence, e de que dista 12
léguas, e de outros municípios-

A sua renda, no ultimo exercício, íoi de rs- 12:470|657.

Afim de que os inspeccionadores possam lançar os impostos
com tempo suficiente para a aprovação dessa secretaria, inician-

ào-se a cobrança no tempo oportuno, lembro a v. s. a conveniên-
cia de se mudar para o mez de outubro em vez de setembro,
a cobrança do 1.° semestre dos impostos do interior tío estado.

Torna-se também de necessidade a apresentação, por parte
dos comandantes ou mestres de embarcações, nas estações fis-

caes dos pontos de escala, de uma relação dos géneros que
conduzem dos pontos intermediários ao da capital, para se co-

nhecer o movimento comercial de cada negociante, fazer-se, com
mais justiça, os lançamentos e mesmo efectuar a cobrança, á

boca d3 cofre, dos géneros da tabela B, que não paguem por
meip de lançamento.

Na inspecção a que acabo de proceder, verifiquei que ainda
empregam o sistema primitivo no cultivo da terra e na criação

do gado, excepto no Engenho d Agua, em Caxias, onde tudo se

obtém por melhores processos.

Saúde e fraternidade.

à(erculano Jí. J^arga,

inspeccionador.
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S. Luiz, 17 de dezembro de 1.918-

Exmo- sr. coronel secretario da fazenda

Xo cumprimento do árt. 68 da lei sobre inspecções ás co-

lectorías, levo á presença de v- s- o presente relatório-

Tendo inspeccionado as colectorías de Carolina, Riachão,
Balsas, Loreto, Pastos Bons, Nova York, S. João dos Patos, Pas-

sagem Franca, Picos, Mirador, Barão de Grajahú, e as agencias
independentes de Bacuri Bravo e Foz de Balsas, cumpre-me in-

formar o que vi em todas essas estações fiscaes.

Os meus relatórios parciaes, feitos de cada uma dessas re-

partições, proporcionalmente, são um trabalho preciso, para de-

monstrar o grau de progresso ou atrazo da zona a meu cargo
Reuni-los, pois, é fácil, constituindo apenas um resumo do que
disse, ao tratar das colectorias supra mencionadas

Tendo sido chamado a serviço, deixei de inspeccionar este

anno as colectorias de S Francisco, S. José dos Matões e Vi-

toria do Alto Parnahiba, mas penso que os lançamentos corres-

pondem ás necessidades do respectivo trabalho
A colectoría de S. Francisco foi, até ha pouco tempo, admi-

nistrada pelo sr. Paula Sales, funcionário dessa secretaria, o qual
antes de se retirar dali, procedeu aos lançamentos respectivos
Para S. José dos Matões, dei instruções sobre os lançamentos
a organizar pelo sr. colector Antonio de Assumpção Neto, que
é um funcionário cumpridor dos seus deveres. A colectoria da
Vitoria do Alto Parnahiba foi por mim inspeccionada e reorga-
nizada, no anVio findo E' seu colector o sr. Luiz Lustoza do
Amaral Brito, pessoa competente e responsável, o que se veri-

ficou pelo aumento das rendas qae aqueUa repartição apresenta.

CAROLINA
Tem prosperado e as suas rendas já atingem quantia su-

perior a vinte e cinco contos de réis-

O seu colector era o sr. Manoel Aires, um moço honrado,
mas que ha muito dezejava deixar o cargo, para ocupar-se ex-

clusivamente do seu comercio.
í^oi nomeado, para substitui-io, o funcionário da estatística,

sr. Raimundo Veras-
RIACHÃO

Este anno foi substituído o colector que exercia esse cargo
Ao enteuder me com o recem-nomeado, providenciei para serem
cobrados os impostos de gado, o que representa ali um atrazo,

na' dívida activa, superior a dezoito contos de réis. Somente por
duas vezes inspeccionei aquella colectoria. e em dois relatórios

circunstanciados expuz á secretaria as razões que determinam
essa tão grande soma de execuções a fazer naquella vila.



BALSAS

Ha dois annos que esta coleetoria vem declinando conside-
ravelmente De quarenta contos, que rendia, acha-se reduzida a
vinte e seis contos- Explica-se tal declinio por já se não faze-
rem ali os muitos despachos de couros e demais géneros de pro-
cedência do estado de Goiaz, que actualmente se encaminham
para o Grajahú e a Barra do Corda, devido á prosperidade co-
mercial destas comarcas e aos grandes depósitos de sal que lá se
encontram, aviando-se este produto mais barato e a contento do
sertanejo.

Balsas não tem vida própria, não tem lavoura e a sua cria-
ção pastoril é insignificante, relativamente aos demais municípios

LORETO
Exerce as funções de colector, naquelle termo, o sr. Anto-

nio Benigno, homem inteligente e activo- Loreto quase não pos-
sue comercio E' todavia, um dos municípios mais criadores^
-do alto sertão-

PASTOS BONS
Vae prospera esta coleetoria; acha-se na zona algodoeira;

é um município criador, produzindo muitos cereaes.

NOVA YORK
Fica á margem do rio Parnahiba, sendo o principal porto

fluvial, para importar e exportar as muitas mercadorias que se
destinam ou se originam a meio do sertão

Esta coleetoria tem aumentado sempre- As suas rendas são
as anteriormente citadas.

S- JOÃO DOS PATOS

Está a meio de uma zona agrícola e produz muito algodão
e cereaes, justificando-se, por isso, a relativa prosperidade da
sua coleetoria.

PASSAGEM FRANCA

Também fica numa zona algodoeira; cria muito gado, pro-

duz assucar, cereaes- Está a 15 léguas á margem do rio Itape-

curú e 12 á margem do Parnahiba.

PICOS

E' uma das ricas cidades do alto sertão, servida por uma
regular navegação fluviaL Cultiva algodão, cereaes e canna de
assucar. •



XXX

A sua criação pastoril foi este anno atacada pela peste de
berne e outras moléstias não conhecidas, que deram grande pre-

jliizo aos criadores-

A colectoria produz quase trinta contos de réis, mesmo de-

pois da criação da agencia independente de Bacuri Bravo. Esta
agencia promete muito, por ser o porto intermediário de Ca-
xias a Picos; produz também algodão, cereaôs, canna de assu-

car, cria gado e fica a quatro léguas do rio Itapecurú, por onde
faz as suas tranzacções

MIRADOR

Fica a oito léguas acima da cidade de Picos, á margem di-

reita do rio Itapecurú, transportando por este rio para Caxias,
os seus produtos-

A desobstrução por que passou ultimamente esta artéria

fluvial foi de efeitos contraproducentes.
Mirador possue o solo mais fértil de todo o estado, cons-

tando mais de quarenta estabelecimentos de canna, mas primi-

tivos e quase sem valor
Ha cinco mezes o dr. Reverêdo, engenheiro encarregado

de levar o telegrafo a Pastos Bons e a outros pontos, inaugurou
ali uma estação telefónica-

Este município cultiva algodão canna de assucar, cria gado
e produz cereaes.

A sua colectoria deixa- aproximadamente, oito contos de
l éis, mas produziria dôze a treze, com uma fiscalização equita-

tiva e regular

BARÃO DE GRAJAHÚ

Esta colectoria dá uns vinte e poucos contos de réis, e tem
prosperado sempre

O comercio desta localidade é razoável. Compra muito algo-

dão e dedica-se ao seu plantio, para o que acaba de adquirir
aparelhos aperfeiçoados, afim de beneficiar esse artigo.

O referido município fica defronte da cidade de Floriano,
do visinho estado do Piauhi, com a qual efectua um bom comer-
cio, comprando e vendendo os seus produtos e os que recebe
do? municípios mais centraes-

S. FRANCISCO

Fica a 16 léguas abaixo de Barão de Grajahú, tem um re-

gular comercio de algodão, couro, gado e cereaes-

A sua colectoria tem aumentado muito E' actualmente seu
colector o sr. Eurides Amaral, funcionário dessa secretaria.

Ultimamente, faleceu ali o coronel João Afonso da Fonseca,
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legando a sua espoza uma fortuna superior a seiscentos contos
de réis. Porque não tinha ascendentes, nem deêcendentes essa
herança pagou ao estado a subida soma de cincoenta e seis
contos de réis-

S. JOSÉ DOS MATÕES
Este municipio é rico em lavoura; cria gado, produz algo-'

dão, côco babassú, sendo apreciável o seu comercio.
A colectoria rende perto de dôze contos de réis Se mais

não arrecada, atribuimo-Io á impossibilidade de uma rigoroza
fiscalisação das agencias que ficara á margem do rio Parnahiba.
por onde se escapam muitos géneros sujeitos a imposto.

FOZ DO BALSAS
Povoado maranhense, defronte da vila de Urussuhi. Se bem

que o seu progresso comercial e agrícola tenha marchado len-
tamente, promete bastante, pela importância do seu solo fértil e
facilidade de transporte.

A sua agencia produz pouco, mas vae em aumento.
O plantio do algodão vae-se fazendo com vantagem e lucros

imediatos.

EsMas e comnicações

•

As nossas estradas são as peores de todos os estados do
norte e a nossa navegação fluvial mostra-se de tal ordem insufi-

ciente que é preferível tirar-se grandes distancias a cavalo a

servirmo-nos dos poucos vapores que existem e que, inavisada-
mente. navegam os rios Balsas Mearim, Grajahú e Itapecuril-

Acertado seria, pois que as inspecções, mesmo acumulando
mais serviço, fossem autorisadas pelo governo a inspeccionar
também as estradas publicas visto que ninguém melhor do que
os inspeccionadores,viajando todos os annos, percorrendo as es-

tradas geraes podia com mais resultado fazer este serviço de
que tanto carece a nossa população-

Da mesma forma que se incumbiu o serviço do registo de
terras aos colectores e inspeccionadores da secretaria da fa-

zenda, assim podiam encarregá-los das estradas publicas, a exem-
plo do que se pratica em Pernambuco, Bahia e outros estados.

Esse ramo de administração publica compete ás municipa-
lidades. Mas essas nada teem feito. E quem poderá contestar

que, tratando-se da legislação de terras, este serviço não per-

tença mais aos estados que aos municípios ?

O poder que obrigou o possuidor de terras ao registo das
mesmas também pode legislar sobre a limpeza, o asseio e a con-

servação das estradas publicas.



Belegacias fiscaes

Uma delegacia fiscal, instalada no meio de cada uma das
zonas do alto sertão, facilitaria imenso a arrecadação das rendas.

A comarca de Pastos Bons que recebe agora o fio tele-

gráfico, prestava-sé a ser um dos pontos escolhidos para esse
utilíssimo fim.

A's colectorias do alto sertão só muito demoradamente che-
gam talões, livros, instruções, falta que prejudica muitíssimo o
bom funcionamento das estações fiscaes.

Eâsas delegacias, em comunicação com a secretaria da fa-

zenda, transmitiriam ordens ás colectorias, as quaes, por inter-

médio daquella. enviariam os saldos correspondentes e tudo mais,
conseguindo-se assim presteza e regularidade em todos os traba-
lhos. Com resultado satisfatório, já tivemos uma delegacia na
(•idade da Barra do Oorda-

A medida que apresento é adoptada na Bahia, em toda a
zona marginal do rio S Francisco sendo este serviço o melhor
dos que se conhecem no género. Ali, as mezas de rendas do
estado, com essas faculdades, são administradas pelos inspec-
cionadores. funcionários do tesouro e pelos colectores, que se
revesam, conforme as necessidades.

Lançamentos e época

#
Devido ás dificuldades com que lutam as inspecções do

alto sertão, para percorrer grandes distancias, lembro que~ se

façam os lançamentos de maio a agostp, e que a cobrança se

execute nos mezes de outubro a abril, afim de dar tempo a que
os mesmos sejam organisados pelos inspeccionadores e aprova-
dos pela secretaria da fazenda

Nem sempre as irregularidades do inverno, arranjo de con-

dução e demoras imprevistas nos permitem chegar a tempo de
acompanhar o preparo dos lançamentos, originando-se dêsse
atrazo alguns abusos de colectores, sempre que se .trata do
compadrio amigo.

Termin indo, cumpre-me pedir-vos desculpas das imperfei-

ções que este obscuro trabalho encerra, atendendo^ se a que essas
faltas derivam mais das minhas poucas habilitações -do que dos
conhecimentos práticos que tenho da zona a meu cargo.

Sertanejo, filho de paragens quase ignotas deste estado,
devoto-me ás grandezas que ocultam essas regiões da fertilís-

sima terra maranhense, infelizmente pouquíssimo conhecida pelos
que nasceram no litoral.

Afectuosas saudações.

Sirvino J/íariiqs jYÍoreira,

inspeccionador
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S. Luiz, 31 de dezembro de 1918.

Exmo- sr. coronel secretario da fazenda

De acordo com o art. 68 do regulamento que baixou com o
decreto n- 11, de 1 de dezembro de 1911, venho prestar-vos conta
da comissão que me foi confiada pela portaria n 389, de 5 de
junho do corrente anno-

Pelos relatórios, parciaes, referentes ás inspecções feitas nas
colectorias de Morros Axixá, Icatú, Miritiba, Tuteia, Araiozes,
S. Bernardo, Santa Quitéria, Buriti, Curralinho, e ás agencias inde-
pendentes da Primeira Cruz Coroa da Onça, Porto Formoso e
Ponte Nova, fácil vos terá sido reconhecer as necessidades que
reclamam um volver de vistas, por parte do departamento sob a
vossa digna direcção Não obstante as circunstancias já por mim
apresentadas, nos aludidos relatórios, passo a dar-vos outros es-
clarecimentos, com relação ás mesmas estações fiscaes.

MORROS

Tem esta colectoria á frente da. sua administração o sr. Be-
nedito Coqueiro Cantanhede um dos funccionarios que mais se
distinguem no cumprimento dos seus deveres- Efectuaram-se os
lançamentos determinados pela lei de orçamento em vigor, que
foram elevados á somma de rs- 6:250|235; os do exercício pas-
sado ficaram rs. 5;949fl30. Aposar da situação financeira da
vila e da sua decadência comercial, esta colectoria ainda con-
seguiu arrecadar, no exercício de 1917 a 1618, a importância de
rs. 12:969$667 tendo sido a sua renda no exercício anterior, de
rs. ]2:622$792.

AXIXÁ

Serve como colector nesta estação fiscal o sr João de Deus
Saraiva Maia, funccionario que vem mostrando o seu valor desde
S. Luiz Gonzaga, onde serviu por longo tempo. Esta colectoria

instalou-se em outubro de 1917 depois da criação do munieipio,
e por esse motivo não podemos comparar os seus lançamentos,
nem arrecadações Posso afirmar, entretanto que é uma das es-

tações fiscaes que pôde oferecer ao estado grandes lucros, por-
que o seu território é fértil e de muita produção, precisando,
porém, de que v. exc preste o maior auxilio ao funcionário
que estiver á frente da sua administração afim de melhor poder
desempenhar-se da sua missão.

A arrecadação, de outubro de 1917 a junho de 1918 atingiu

10:596$908, o que faz prever um resultado maior, de futuro. Os
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lançamentos dèste exercício sommam rs. 7:974s925. Não tem
criação de gado nem imposto preflial, porque o numero de casai,

de telha é insignificante

ICATÚ

Esta colectoria é dirigida pelo sr João Candido Pinto Cas-
tro, funcionário que se recomenda, desde que serviu como adjunto
de promotor na mesma localidade-

Com a desanexação do município do A^xixá, sofreu esta es-

tação fiscal um sensível decréscimo nas suas rendas pois o seu
território, apesar de extenso, não possue lavoura, nem industria,

produzindo somente farinha, que é sempre exportada para a

capital, onde paga os respectivos impostos- A sua arrecadação
foi, no exercício de 1916 a 1917, de i^. 2õ:195S381 e de 1917 a

1918 de rs- 1-4:692^^822, ficando justificada a sua diminuição pelas
razões acima apresentadas. Para o exercício corrente, tivemos
um lançamento de rs 7:lll$10õ

As colectorias que acabo de enumerar pedem as atenções
de V. exc , no que diz respeito á cobrança do imposto de pro-
dução de tiquira, que organizei por lançaaiento, e que deve ser

observado como o de fabrica de sabão O oleo de aadiróba
transita dentro daquelles municípios, sem que os cofres públicos
percebam o Iucto do imposto que é taxado por lei-

MIRITIBA

Qaando passei por esta colectoria, em 15 de julho do cor-

rente anno, dirigia a o sr. Flávio de Mello Pires, que, conquanto
seja um novo. funcionário, já revela aptidão e interesse pela

boa marcha do serviço publico Os lançamentos desta colectoria

atingiram a somma de rs 8:744-S525 superior á do exercício

passado- A sua arrecadação foi. no exercido de 1916 a 1917, de
rs. 11 933S466 e no de 1917 a 1918 a de rs- 14:847.S190, haven-
do, portanto, um aumento de rs. 2:9138724-

PRIMEIRA CRUZ
N

Agencia independente, faz parte do município da Miritiba

e é um ponto de melhor fiscalisação- Era dirigida pelo sr- Dâ-
maso Alves de Azevedo, que de muito tempo vinha exercendo o

espinhoso cargo, e prestando ao governo os melhores serviços.

A sua arrecadação é inferior á de Miritiba, pelo facto de ser pe-

quena a sua circunscrição, alem de não ter lançamento predial,

pelo diminuto numero de casas de telha- A sua arrecadação,

entretanto, no exercício de 1916 a 1917, foi de rs. 7:028^113 e no



XXXV

de 1917 a 1918 cie rs 7:000|349 Os lançamentos, organisados
por mim, para o exercício corrente, somam rs 3:846S750

Com relação a estas duas ultimas estações fiscaes, cumpre-
mo ponderar a v exc que a saida livre do sal quando destinado
á capital, dá origem a que sejam prejudicadas as vendas das alu-
didas colectorias, porquanto muitas vezes esse género despacha-
do em taes condições, e com guia para a capital, podem ser
vendidos em pontos intermediários. E certo que, se fossem to-
madas medidas praticas e eficazes, se evitariam esses desvios
de venda. Não ha dificuldade nenhuma para se lezar o fisco,

uma vez que o sal despachado com guia para a capital, sem pa-
gar o imposto nas respectivas estações fiscaes pode francamente
negociar-se em lugares de salga, por preço muito inferior ao por
que pode ficar, quando tributado á saída, e dahi vem a franca
pratica do contrabando, sem que o exactor possa prohibi-lo.

BABREIRINHAS

]í]sta colectaria, que fica á margem do rio Preguiça, e dis-

tante de Miritiba 20 a 30 léguas, é servida pelo competente fun-
cionário Durval Alves dos Prazeres Arrecadou no exercício de
1916 a 1917, a importância de 10:447|102, e no de 1917 a 1918 a
de 13:947$973; os lançamentos, que se fizeram com o máximo
cuidado e critério, registam a somma de 8:356S914, ficando su-

periores ao do passado em 2:906$32õ, aumento este que deve
considerar-se real, porque os contribuintes nenhuma reclamação
apresentaram.

TUTOIA

Fica distante das Barreirinhas umas 16 léguas e tem mos-
trado grande acréscimo nas suas rendas, sobretudo tendo-se em
vista o rendimento do ultimo exercício, perante o de 1917 a 1918,

que foi de 39:008$629.

Os lançamentos para este anno financeiro, demonstram uma
subida de rs 2:3i2$210 p]std circunstancia deve-se á actividade

do sr. Jaime Antonio, da Silva Guimarães, que e»erce o cargo
de i3olector, e que com o maior interesse, administra esta cole-

ctoria. E' um dos melhores pontos de fiscalisação Más a falta

absoluta de garantias, para melhor desempenhar a comissão
era que o governo o investiu, coloca-o na impossibilidade de me-
lhor arrecadação.

ARAIOSES

Colectoria que, no exercício de 1914 a 1915, arrecadou rs.

3l:092|703, vem progredindo sempre, desde a administração do
sr Mariano Augusto Serrão Chagas
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Rendeu, no exercício passado, a importância de 59:968$7õ-2,

quando, no de 1915 a 1916, teve 44:763$352 e 47:82õ$3õ3, no de
1916 a 1917.

Os lançamentos mostrara um aumento de õ:96õS517, o qual
se pode considerar a realidade de uma arrecadação incontestá-
vel, atendendo-se ao diminuto numero de reclamações.

S. BERNARDO

Fica distante de Araioses umas 30 léguas. E" servida polo
sr. Godofredo Corrêa Lima, que, sendo funccionario novo, tem
mostrado competência e actividade, tanto assim que, no exercicio

de 1917 a 1918, a sua arrecadação foi de 24:671$703 Comparan-
do-a á do exercicio de 1916 a 1917, no total de lõ:612$963, apre-
senta um aumento de 8:9988740 Os lançamentos para este exer-
cida atingiram a somma de õ:00lS980, com uma superioridade
sobre o outro exei cicio de 1:609.'?200.

PORTO FORMOSO

E' uma agencia independente. Pertence ao município de
S. Bernardo, que poucos resultados tem demonstrado, apezar de
ficar á margem do rio Parnahiba, por onde se faz uma grande
passagem de géneros de exportação para o visinho estado do
Piauhi Está como agente o sr. Eurico de Almeida Garcia. A
arrecadação do exercício de 1916 a 1917 toi 2:059$487 limitando-
a 1:407S340 a de 1917 a 1918 *0 decrescimento é justificável, não
obstante haver paralisado, algum tempo, o seu movimento, por
falta de nomeação do respectivo funcionário

SANTA QUITÉRIA

Que fica igualmente á margem do rio Parnahiba, dista de
S. Bernardo umas 8 léguas é dirigida pelo sr- Joaquim de Souza
Bezerra, funcionário que já de "•lonstrou a sua aptidão, quando
serviu na colectoria de Santa Helena.

Os lançamentos, por mim fiscalisados atingiram a somma
de- õ:176$260^ Xão obstante a decadência do comercio, em vir-

tude da ultima inundação do Parnahiba, ainda assim os lança-

mentos tiveram um aumento de l.'754S340. As arrecadações do
exercicio de 1916 a 1917 atingiram a somma de í:3-'9018l2.5 e a

de 16:2308130, no de 1917 a 1918

BURITI

Gom a competência e critério de um funcionário exemplar,
serve nesta colectoria o sr. José liObato Martins Os lançamentos.
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para o exercido corrente, foram organisados debaixo da minha
fiscalisação e importaram em 7:912$155, superior ao do passado,
que foi de 7:513|494. A arrecadação do exercicio de 1916 a 1917
importou em 17:285f5Jl e a de 1917 a 1918 em 20:412|304

COROA DA ONÇA

E' uma agencia independente da colectoria do Curralinho,
sendo seu agente o sr. José Luiz Camello, que, como os outros
funcionários, cumpre a rigor o seu dever Foi criada pela porta-,
ria n. 125 de 17 de abril de 191J, e desde essa época que vem
mostrando a vantagem da sua desanexação da colectoria a que
pertencia. O rendimento, no exercicio de 1917 a 1918, elevou-se
a 19:495$088; os lançamentos para 1918 a 1919 subiram a 2 5391750,
sendo superior ao passado em l:292|785. Fica á margem do rio

Parnahiba e dista do Curralinho umas 3 léguas, mais ou menos-

CURRALINHO

Era dirigida pelo sr. João Brazil- Para provar a dedicação
deste funcionário, basta que se realize um pequeno exame nas
arrecadações feitas pelo seu antecessor, para se verificar a boa
administração daquelle funccionario. Os lançamentos, para este

exercicio, somaram 7:742|570; a arrecadação do exercicio de 1916

a 1917 foi 31:148-1231 e a de 1917 a 1918 de 32.-390$676

Esta agencia fiscal está distante do Buriti umas 8 léguas.

PONTE NOVA

E' uma agencia independente da colectoria do Brejo, cria-

da por proposta minha, no exercicio de 1915 a 1916, quando ins-

peccionei aquella zona- Motivou-a o facto de achar-se distante

20 léguas do Brejo. Os lançamentos, para este exercicio soma-
ram 2:729Sl23, apresentando a diferença para mais de 530S250.
A sua arrecadação no exercicio de 1916 a 19l7, elevou-se a rs

1:584$443 e no de 1917 a 1918 a 1:900$395-

Pelas demonstrações feitas, podemos capacitar-nos de que
todas as estações fiscaes deram proveito, aumentando conside-

ravelmente as suas rendas, com excepção das do Icatú, Primeira
Cruz e Porto Formoso-

As colectorias que acabo de inspeccionar são servidas por
diversas agencias, as quaes não evidenciam melhores frutos,

pela falta de pessôas competentes na sua direcção E' esta uma
das questões que mais tenho estudado e em que, infelizmente,

nada tenho conseguido Penso ter desempenhado a comissão

em que fui investido Para tal, empreguei todos os meus esfor-



cos e boa vontade, na defeza dos interesse da fazenda estadual.

Assim, espero que os meus actos mereçam a aprovação de v. exc
Com o presente relatório, procurei informar melhor v exc

dos serviços realizados. Se, porventura, v. exc. o julgar omisso,

em alguns pontos, estou pronto a prestar todos os esclarecimen-

tos que se tornem precisos-

Saíido-vos.
José de ^iiiencourt,

inspeccionador
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